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REPÚBLICA FEDERATIVA' DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Seção 11 

ANO XXVIII- No 8 SÁBADO, 17 DE MARÇO DE 1973 BRASILJA - DF 

CONGRESSO NACIONAL 
(")PARECER 

N'l, de1973 (CN) 

Da Comissão Mista, sobre a Mensa­
gem n~ 70, de 1972 (Mensagem n~> 383/72 
na Presidência da República), do Senhor 
Presidente da República, submetendo à 
elevada deliberação do Congresso Nacío­
nal. o texto do De.:reto-lei n~> 1.247, de 24 
de novembro de 1972, que .. aütoriza o Te­
souro Nacional a subscrever aumento de 
capital do Banco do Brasíf S/ A e dá ou­
~ras pro'rídêndas' '. 

Relator: Deputado Carlos Alberto de 
Oliveira. 

Com mensagem do Excelentíssimo Se­
nhor Presidente da Repltblica, e submetido 
à deliberação /do Congresso Nacional o 
texto do Decreto~lei nY 1.247, de 24 de no­
vembro de 1972. publicado no Diário Ofi­
cial da mesma data. 

2. A finalidade do referido diploma é con­
ceder a necessária autorização para que o 
Tesouro Nacional possa promover a subscri­
ção, atê o limite de Cr$ 130.000.000,00 (cen­
to e trinta milhões de cruzeiros), no aumen­
to do capital do Banco do Brasil S/ A, apro­
vado pela assembléia geral dos acionistas da­
quela instituição financeira. 

3. Justificando a medida. o Senhor Minis­
tro de Estado da Fatenda na exposiçào de 
motivos salienta: (fl. 02) 

"A atualização do capital social do 
Banco do Brasil S/ A é medida imperio­
sa, em ratão do aumento de sua rede de 
agências e a e.xpansào de suas representa­
ções no exterior, proporcionando um 
acentuado incremento de seus depósitos, 
e, em conseqüência, de suas aplícações." 

4. Realmente, a fase de expansão por que 
passa atualmente o Banco do Brasil Sf A., 
decorrente do crescimento ecor1ômico nacio­
r~al, recomenda providências capazes de as­
segurar a continuidade da sólida estrutura fi­
nanceira daquele Banco, representada pela 

manutenção de uma adequada relação entre 
os recursos alheios e próprios, aplicados em 
seu ativo. 

5. Sendo a medida objeto da proposição 
ora em análise por esta Comissão Mista, 
uma providência dessa natureza nos parece 
do maior acerto e oportunidade a edição de 
Decreto-lei, já que a necessidade de integrali­
zar totalmente a subscrição, ainda no eJtercí­
cio de 1972, justifica a urgência de que faz re­
ferência o art. 55 da Constituição, a fim de 
garantir, ao Tesouro Nacional, não só o 
exercício do direito de preferência que lhe é 
assegurado, senão, tambêm subscrever as 
ações que deixarem de ser tomadas pelos de­
ma'rs ac'lon"rstas. 

6. Por outro lado, a abertura de crédito 
especial. a fim de atender à despesa, confor­
me estabelece o art. 29 do Decreto-lei, está 
perfeit<.J.mente de aoordo com as normas do 
Direito Financeiro vigentes, indicadas as de­
vidas fonte~ de recursos na forma do art. 4Y. 

7. Ante o exposto, opinamos pela aprova­
ção do Decreto-lei n9 1.247, de 24 de novem­
bro de 1972, na forma do seguinte. 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

N•l,DE1973(CN) 

Aprova o texto do Decreto-lei n'i' 1.247. 
de 24 de novembro de 1972. 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo único. É aprovado o texto do De­
creto-lei nY 1.247. de 24 de novembro de 
1972, que "autoriza o Tesouro Nacional a 
subscrever aumento do capital do Banco do 
Brasil S/A e dá outras providências." 

É o parecer. 

Sala das Comissões, em 15 de março de 
1973.- Senador Cattete Pinheiro, Presiden­
te - Deputado Carlos Alberto de Oliveira, 
Relator- Senador Benjamin Farah - Sena­
dor Eurico Rezende - Senador Saldanha 
Derzi; Deputado Sinval Guazzelli- Depu· 
ta do Antônio Mouriz ~Deputado /la/o Con-

ti: Senador Mattos Leão- Deputado Rogé­
rio Ref{o- Deputado Osmar Leilão- Sena­
dor Heilor Dias- Senador Tarso Dutra. 

("") Republi~ado por haver ~aido com irlcorreÇão no DCN 
Seção de 16.3.1.3. 

('')PARECER 

N• 75, de 1972 (CN) 

Da Comissão Mista, sobre a Mensa~ 
gem 11" 69, de 1972 (CN) (n' 370, de 197Z 
- PR ), do Senhor Presidente da Repúbli~ 
ca, submetendo à deliberacão do Congres-­
so Nacional o texto do Decreto-Lei n9 
1.246, de 14 de novembro de 1972, que 
modifica a legislação do imposto de renda 
devido pelas pessoas fisicas. 

Relator: Senador Tarso Dutra 

Nos termos do parãgrafo I~" do artigo 55 
da Constituição, o Senhor Presidente da Re­
pública submete à deliberação do Congresso 
Nacional o texto do Decreto-lei rt9 1.246, de 
14 de novembro de 1972, que modifica ale-· 
gislação do imposto de renda incidente; 
sobre as pessoas físicas, alterando tão s6· 
111ente a tabela de classes de renda líquida, 
sobre as quais será calculado o tributo 
devido, através das alíquotas já fixadas na le· 
gis\ação pertinente. 

A presente iniciativa governamental dá 
novOs valores à tabela constante do art. 59 
do Decreto-lei n"' 401 , de 30 de dezembro de 
1968, face ao programa de distribuição equâ­
nime da renda, enquanto que os enu.nciados 
dos parágrafos do art. 1 ~" ratiftcam a.s regras 
estatuídas nos §§ )Y e 29 do citado art. 59 
daquele texto legal. 

2. Salientando a importância da alte­
ração, esclarece a Exposição de Motivos do 
Ministro da Fazenda: 

''A necessidade de se alcançar uma dis­
tribuição de renda mais justa e eqUitati­
va tem levado o Governo de Vossa Exce-
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 

D1retor-Geral do Senado Federal 

ARNALDO GOMES 

O 1retor-Execut1vo 

PAULO AURELIO QUINTELLA 

Chefe da 01v1são Admm1strat1va 

E LIO BUANI 

Chefe da 01v1são lndustnal 

lência à adoção de medidas corretivas, 
consubstanciadas na implementação de 
programas especiais. 

Nesse sentido, a tabela proposta repre­
senta uma forma de utilização da eficá­
cia do imposto de renda para a consecu­
ção daquele objetivo. Com efeito, em 
substituição ao critério de simples atuali­
zação monetária das classes de renda lí­
quida, anteriormente empregado, foram 
atribuÍdos percentuais decrescentes de 
correção, em função do nível de renda, 
de forma a diminuir a carga tributária 
real, incidente sobre os contribuintes de 
menores níveis de renda. 

Finalmente, com vistas a a~segurar o 
aporte adequado de recursos ittdispensá· 
veis à continuidade dos programas de in­
vestimentos governamentais, procurou­
se manter o nível de arrecada~tào prove­

. niente do imposto de renda." 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Seção 11 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície 
Semestre .Cr$ 20,00 
Ano .Cr$ 40,00 

Via Aérea: 

Semestre .Cr$ 40,00 
Ano ... Cr$ 80,00 

(0 preço do exemplar atrasado será acresc1do 
de Cr$ 0,021 

T1ragem 15.000 exemplares 

3. Dessarte, propõe-se o Governo Federal 
a diminuir, tanto quanto possível, o ônus fis­
cal sobre os contribuintes de menores 
rendas, sem implicar, todavia, no conjunto 
geral da arrecadação do imposto de renda, 
que se reveste, a cada passo, de maior impor­
tância no âmbito da receita tributária. 

4. Nessas condições, parece-nos oportuna 
e conveniente a medida legal em apreciação, 
vez que objetiva a correção de distorções ine­
rentes à política desenvolvimentista em­
preendida pelas autoridades federais. 

Ante o exposto, sendo a matéria relevante 
e urgente e nada havendo a opor ao referido 
Decreto-lei, opinamos pela sua aprovação, 
na forma seguinte: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

N' 54, de 1972 (CN) 
Aprova o texto do Decreto-lei n\"' 1.246, 

de 14 de novembro de 1972. 

SENADO FEDERAL 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo único. É aprovado o texto do De­
creto-lei n<:> l.246, de 14 de novembro de 
!972, que "modifica a legislação do imposto 
de renda devido pelas pessoas físicas". 

Ê o parecer. 

Sala das Comissões, em 9 de novembro de 
!972 - Deputado" Ed~ar Martins Pereira, 
Presiden~e- Senador Tarso Dutra, Relator 
- Deputado Cid Furtado - Senador Virgí~ 
/io Távora- Deputado Han.nequim Dantas 
- Deputado Eraldo Lemos - Deputado 
Marcelds Unhares - Deputado Amaury 
Müller- Senador Mattos Leão- Senador 
Geraldo Mesquita - Senador Ruy Santos -
Senador Lourh-al Baptista - Senador João 
Cleo{as. 

("*) Public:ldo por haver sido Omitido no DCN (Seção 11) 
de J.ll_n 

SUMARIO DA ATA DA 6• SESSAO, EM 16 DE MARÇO DE 1973 

l-ABERTURA 

2- EXPEDIENTE 

2.1 - Expediente recebido 

Lista n"' 4, de 1973 

2.2. - Discursos do expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Centenário de nasci­
mento do filólogo Laudelino de Oliveira Freire. 

SENADOR FRANCO MONTORO - Telegrama enviado 
pelo Presidente do Movimento Democrâtico Brasileiro ao Ministro 
da Justiça, denunciando censura em órgão da Imprensa. 

SENADOR EURICO REZENDE- Considerações ao discur~ 
so de seu antecessor na tribuna. 

SENADOR GUIDO MONDIN - Medidas adotadas pelo 
Governador do Rio Grande do Sul em favor da agrOpecuária daque­
le Estado. 

SENADOR FRANCO MONTORO- Justificando o Projeto 
de Lei do Senado n'>' 3, de 1973, de sua autoria, lido da tribuna e enca­
minhado à Mesa, que "dilata parâ 12 meses a estabilidade dos diri­
gentes sindicais, após o término da representação". 

SENADOR OSIRES TEIXEIRA- Criação do Ministério da 
Previdência Social. 

2.3 - Leitura de projetos 

Projeto de Lei do Senado n"' 4, de 1973, de autoria do Sr. Sena­
dor Ruy Carneiro, que "dispõe que nenhuma prestação de benefício 
de aposentadoria por invalidez e de auxílio-doença poderá ser infe-
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rior ao salário efetivamente percebido pelo trabalhador quando em 
atividade,e dá outras providências". 

Projeto de Resolução n9 3, de 1973. que, "denomina EPIT ÁCIO 
PESSOA uma das salas do Anexo 11, destinadas às reuniões das 
Comissões Técnicas". 

- Projetq_ de Lei do Senado n"' 51/72, de autoria do Sr. Senador 
Vasconcelos Torres, que fixa normas para concursos de ingresso ao 
Serviço Público e define direitos e deveres dos concursados (Aprecia~ 
ção preliminar da constitucionalidade e juri_dicidade). Rejeitado. Ao 
Arquivo. 

3-0RDEMDODIA 4- DISCURSO APÚS A ORDEM DO DIA 

- Parecer n"' 497/72. da Comissão de Finanças, sobre o Ofício 
n"' I (72, da Fundação das Pioneiras Sociais, apresentando o Relatá~ 
rio de suas atividades e cópia do Balanço correspondente ao eXercí­
cio de 1971. Aprovado. Ao Arquivo. 

SENADOR BENJAMIN FARAH- 29 aniversário do Gover~ 
no Chagas Freitas. 

5 - Designação da Ordem do Dia da próxima sessão. Encerra~ 
mento. 

ATA DA 6• SESSAO, 
EM 16 DE MARÇO DE 1973 

3• Sessão Legislativa Ordinária, 
da 7• Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SENHORES 
FILINTO MüLLER E 

PAULO TORRES 

Às 14 horas e 30 minutos acham-se 
presentes os Srs. Senadores: 

José Guiomard - Geraldo Mesquita 
- José Lindoso - Cattete Pinheiro -
Renato Franco - Petrônio Portella -
Helvídio Nunes- Waldemar Alcântara 
- Duarte Filho - Ruy Carneiro -
Lourival Baptista - Antônio Fernandes 
- Carlos Lindenberg - Eurico Rezen~ 
de- Paulo Torres- Benjamin Farah 

Franco Montara Benedito 
Ferreira - Emival Caiado- Fernando 
Corrêa - Filinto Mllller - Accioly 
Filho - Mattos Leão - Ney Braga -
Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) -
A lista de presença acusa o comparecimento 
de 25 Srs. Senadores. Havendo número re­
gimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. ]9 ·Secretário procederá à leitura do 
expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
EXPEDIENTE RECÉBIDO 

LISTAN'04,DE 1973 
EM 16 DE MARÇO DE 1973 

Comunicação de eleição e posse: 

-do Prefeito de Coary- AM 
-do Prefeito de Prainha- PA 
-do Prefeito de Paragominas- PA 
-do Prefeito de Codô- MA 
-do Prefeito de Caxias- MA 
-do Prefeito de Pindarem- MA 
-do Prefeito de Cururupu- MA 
-do Prefeito de Tutóia - MA 
-do Prefeito de Lago da Pedra- MA 
-do Prefeito de Barraeirinhas- MA 
- Jo Prefeito de Sítio Novo- MA 
-do Prefeito de Grajaú- MA 
-do Prefeito de Afonso Cunha- MA 
-do Prefeito de Colinas- MA 
-do Prefeito de Lima Campos- MA 
-do Prefeito de Lago Verde- MA 

- do Prefeito de São Benedito do Rio 
Preto-MA 

-do Prefeito de Pio Nono- Pl 
-do Prefeito de Porto- Pf 
-do Prefeito de Paranaguá- PR 
-do Prefeito de Colonial- PI 
-do Prefeito de Areia Branca - Pf 
-do Prefeito de Agricolândia- Pl 
-do Prefeito de Piripiri - PJ 
-do Prefeito de Picos- Pl 
-do Prefeito de Malegre- PI 
-do Prefeito de Teresina- Pl 
-do Prefeito de Prata do Piauí- PI 
-do Prefeito de Barras - PI 
-do Prefeito de Biracuruca- PI 
-do Prefeito de Oeiras- PI 
-do Prefeito de Bom Jesus- PI 
-do Prefeito de Itainópolis- PI 
-do Prefeito de Cilbués - PI 
-do Prefeito de Caracol- PI 
-do Prefeito de In h uma- Pl 
-do Prefeito de Palmeiras - PI 
-do Prefeito de Âgua Branca- PI 
- do Prefeito de São Jutiào- Pl 
-do Prefeito de Monte Alegre- PJ 
-do Prefeito de Cocal- PJ 
-do Prefeito de Penaforte- CE 
-do Prefeito de Martinopole- CE 
-do PrefeitO de lcó- CE 
-do Prefeito de lguatu- CE 
-do Prefeito de Apodi- RN 
- do Prefeito de São José Campestre -
RN 

-do Prefeito de Jucurutu- RN 
-do Prefeito de Santa Cruz- PE 
-do Prefeito de Bonito- PE 
-do Prefeito de Buenos Aires- PE 
-do Prefeito de Trindade- PE 
-do Prefeito de Goiana- PE 
-do Prefeito de Bodocô- PE 
-do Prefeito de Lagoa do Ouro- PE 
-do Prefeito de Tapanatinga- PE 
-do Prefeito de Machados- PE 
- da Mesa da Câmara Municipal de 
Buenos Aires- PE 
-do Prefeito de Arapiraca- AL 
-do Prefeito de Santana do Mundaú-
AL 
-do Prefeito de São Francisco- SE 
- do Presidente da Câmara Municipal 
de Areia Branca- SE 
-do Prefeito de Japoatã- SE 
-do Prefeito de São Desiderio- BA 
-do Prefeito de Masçote- BA 
-do Prefeito de Cafarnaum- BA 
-do Prefeito de Morpará- BA 
-do Prefeito ~de Ibipeba- BA 

I 

-da Câmara Municipal de Morpará­
BA 
-do Prefeito de Planalto~ BA 
-do Prefeito de Jerônimo Monteiro-
ES 
-do Prefeito de Colatina- ES 
-do Prefeito de Volta Redonda- RJ 
-do Prefeito de Guarará ~ MG 
- do Prefeito de Coronel Pacheco 
MG 
-do Prefeito de Campanário- MG 
-do Prefeito de São Sebastião do Oeste 
-MG 
-do Prefeito de Piracicaba- MG 
-do Prefeito de Itabirinha de Mantena 
-MG 
-do Prefeito de Malacacheta- MG 
-do Prefeito de Piracicaba- SP 
-do Prefeito de Magda- SP 
-do Prefeito de Pedranôpolis- SP 
-do Prefeito de Ouro Verde- SP 
-do Prefeito de Tocantínia- GO 
.:.__do Prefeito de Jatai- GO 
-do Prefeito de Padre Bernardo- GO 
- do Prefeito de Nova Andradina 
MT 
-do Prefeito de Terenos- MT 
-do Prefeito de Planalto- RS 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller)­
O expediente lido vai à publicação. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lou~ 
rival Baptista, primeiro orador inscrito. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Pronun· 
cia o seguinte discurso) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: a 26 de janeiro do corrente 
ano, transcorreu o centenário de nascimento 
de um homem que, possuidor de inteligência 
privilegiada, se tornou glória imperecível de 
Sergipe e do Brasil. 

Filho de Felisberto Firmo de Oliveira 
Freire e D. Rosa de Araújo Góes Freire, a 
26 de janeiro de 1873, nascia na cidade sergi­
pana de Lagarto Laudelino de Oliveira Frei~ 
re, na mesma terra que foi berço natal de seu 
sobrinho Anibal Freire e do grande Sílvio 
Romero. 

Laudelino Freire iniciou seus estudos no 
Liceu Laranjeirense, dirigido pelo Professor 
Baltazar Góes, na histórica cidade de Laran~ 
jeiras, no Estado de Sergipe. Concluiu seus 
estudos preparatórios na Escola Militar do 
Rio de Janeiro, onde fez todos os estudos de 
Matemáticas superiores. Gravemente enfer­
mo, afastou-se da Escola Militar. 

Diplomou~se em 1895 em Ciências Sociais 
na Faculdade Livre de Direito do Rio de Ja­
neiro, formando~se em 1902 em Ciências Ju­
rídicas. 
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Desde então exerceu a advocacia, como o 
magistério, tornando-se notável advogado e 
catedrático do Colégio Militar. Elegeu-se, 
por três vezes consecutivas, para a Assem­
bléia Legislativa de Sergipe, nas legislaturas 
1894f95; 1896/97 e 1898/1899. 

Ate sua morte, ocorrida no Rio de Janei­
ro, aos 18 de junho de 1937, Laudelino Frei­
re exerceu intensa atividade intelectual, des­
dobrando-se no exercício da advocacia, do 
magistério, do jornalismo, e das letras, al­
cançando rapidamente posição de relevo na 
vida intelectual brasileira. 

Em Aracaju, presidiu o Grêmio Literário 
24 de Julho, tornando-se sócio efetivo do 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro 
em 1917. Fundou revistas e colaborou inten­
samente na imprensa brasileira, destacando­
se sua presença em "0 País", na "Gazeta 
de Notícias" e no "Jornal do Brasi\H. Gran­
de ensaísta e crítico, fundou e dirigiu a ''Re­
vista da Língua Portuguesa" e a "Estante 
Clássica". Defxou extensa obra, cujo valor o 
colocou na Academia Brasileira de Letras, 
onde sucedeu ao Conselheiro Ruy Barbosa 
logo após a sua morte, o que dá bem medida 
do valor e renome que alcançara no mundo 
literário brasileiro. 

O centenário do nascimento de Laudelino 
Freire, um dos maiores filólogos de nossa 
Pátria, teve comemoração na Guanabara, 
realizando-se na Igreja Nossa Senhora 
do Carmo missa encomendada por seus fi­
lhos. Reiniciados nossos trabalhos. cumpro 
o dever de aludir, desta tribuna, a data tão 
grata ao meu Estado, modesto preito ao au­
tor do "Grande e Novíssimo Dicionário da 
Língua Portuguesa", monumento que sua 
inteligência. vastos conhecimentos e excep­
cional capacidade de trabalho lhe permiti­
ram legar ao Brasil, obra perene e de inesti­
mável valor. 

Sr. Presidente, estendo minhas homena­
gens aos dois filhos do grande e inesquecível 
sergipano. D. Rosinha Freire e Laudelino 
Freire Júnior, continuador da grande obra li­
terária de seu pai. 

Concluo repetindo aqui um dos lapidares 
conceitos de Laudelino Freire, em sua obra 
NOTAS E PERFIS: 

"Passam as pessoas, mas os bons servi­
ços ficam a perpetuar-lhes a memória na 
!lo ração das virtudes e na irradiação dos 
benefícios." (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Fran­
co Montara, que falará como Líder. 

O SR. fRANCO MONTORO (Como Lí­
der, pronuncia o seguinte discurso - Sem re­
"isão do orador)- Sr. Pres.idente, Srs. Sena­
dores, em nome da liderança do MDB, na 
ausência do Sr. Nelson Carneiro, que se 
encontra em missão oficial na Guanabara, 
trazemos ao conhecimento do Senado o tex­
to do telegrama que acaba de ser enviado pe­
lo Presidente Nacional do MDB, Deputado 
Ulysses Guimarães, ao Sr. Ministro da Jus­
tiça. 

E o seguinte o teor do documento: 

Ex.m9 Sr. Ministro Alfredo Buzaid 
DD. Ministro da Justiça- Ministério 

da Justiça- Brasília DF 

Senador Nelson Carneiro et o Deputa­
do Alencar Furtado recebem do jornalis­
ta Júlio Mesquita Neto telex do seguinte 
teor BIPT ABRASPAS Exm" Sr. Nelson 
Carneiro - Senado Federal - BSB 
- Cumpre-me VG zelando pelo renome 
profissional de "O Estado de S. Paulo" 
VG comunicar a V. Ell.:a. que seus dois 
discursos de \4 do corrente- um sobre 
assuntos políticos gerais VG et outro so­
bre Ruy Barbosa - foram censurados 
pelo agente federal de turno PT- Foram 
também censurados os discursos do líder 
Petrônio Portella VG do Senador Ruy 
Santos (homenagem a Ruy Barbosa) et 
do Deputado Alencar Furtado PT Aten­
ciosamente VG Júlio de Mesquita Neto 
VG diretor responsável de "O Estado de 
S. Paulo ... FECHASPAS et ABRAS­
PAS Exmo. Sr. Deputado Alencar Fur­
tado Câmara Federal- BSB- Para ze­
lar pelo conceito profissional de "O Esta­
do de S. Paulo" VG cumpre-me comuni­
car a V. Ex• que seu discurso do dia 14 
de março foi censurado pelo agente fe­
deral de turno PT Atenciosamente VG 
Júlio de Mesquita Neto VG diretor res­
ponsável de "O Estado" PT FECHAS­
PAS PT Lamentavelmente não é a pri­
meira vez que atentados dessa ordem 
atingem aquele grande jornal et a im­
prensa do País PT Das tribunas da Câ­
mara et do Senado a Oposição lavrou 
seu veemente protesto contra o desres­
peito ao direito fundamental que tem o 
povo de ser informado VG amparado pe­
lo Art. 153- parágrafo 89 da Constitui­
ção em vigor et pela Declaração Univer­
sal dos Direitos do Homem VG de que o 
Brasil é nação signatária PT Aguarda­
mos que o Governo através da Maioria 
no Congresso Nacional preste os indis­
pensáveis esclarecimentos pelo inadmis­
sível arbítrio que já atinge lideres et par­
lamentares da própria ARENA VG bem 
como a homenagem tributada à figura 
imortal de Ruy Barbosa VG paladino da 
democracia VG da liberdade e dos direi­
tos individuais PT Informo V. Ex• que a 
presente mensagem telegráfica será leva~ 
da ao conhecimento da Câmara dos De~ 
putados et do Senado Federal pelo Sena~ 
dor Franco Montara et pelo líder Aldo 
Fagundes PT Atenciosamente Deputado 
Ulysses Guimarães presidente do Diretó­
rio Nacional do MDB. 

Este o téor da comunicação que me cum· 
pre fazer ao Senado Federal. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Por solicitação do nobre Líder da Maioria 
Senador Petrônio Portella, concedo a pala: 
vra ao eminente Senador Eurico Rezende, 
que falará como Líder. 

O SR. EURICO REZENDE (Como Lí­
der, pronuncia o seguinte discurso. Sem revi. 
são do orador)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res. a Casa ouviu, com a. habitual atenção, o 
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pronunciamento do eminente Senador Fran­
co Montara, conduzindo para os Anais tele­
grama dirigido pelo Presidente Nacional da 
honrada Opo~içào ao Sr. Ministro da Justi­
ça, a propósito de fatos que teriam ocorrido 
e que sensibilizaram o prestigioso jornal O 
Estado de São Paulo. Naturalmente que 
aquele expediente será examinado pelo pre­
Júcido Sr. Ministro da Justiça, cabendo a 
mim, em nome da Maioria, assinalar e regis­
trar, nos mesmos Anais, e pertinentemente à 
mesma denúncia, que o Brasil inteiro é teste­
munha de que os discursos proferidos na úl­
tima quarta-feira, nesta Casa, pelo eminente 
líder Nelson Carneiro, pelo ilustre líder Pe­
trônio Portella e pelo nobre Senador Ruy 
Santos, tiveram ampla divulgação na im­
prensa brasileira. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Guido 
Mondin. 

O SR. GUIDO MONDIN (Pronuncia o 
seguinte discurso)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, mais uma vez retorno satisfeito e 
entusiasmado com o que me foi dado obser­
var no Estado que represento nesta Casa. Se 
nunca duvidei, agora, contudo, posso falar 
com maior euforia sobre as realizações do 
Governo Euclides Triches que, além de tu­
do, envolve sua ação num sentido de exem­
plo e incentivo a quantos participam da 
grande obra desenvolvementista que se es­
tende pelo Rio Grande. Pretendo, sucessiva­
mente, trazer a este plenário o que se vem fa­
zendo em meu Estado e não deixarei de men­
cionar o mérito de quantos, antecedendo à 
atual administração, desenvolveram esfor­
ços no sentido de compensar as conhecidas 
dificuldades enfrentadas por uma unidade 
da Federação cuja posição de confinamento 
sempre se nos afigurou indiscutivelmente 
desvantajosa. 

Do ano passado a esta parte, o Rio Gran­
de viu-se a braços com sérias questões na 
sua economia fundamental. Enquanto o 
Nordeste enfrenta cruciais estiagens, o Sul, 
no ano passado, sofria o excesso de chuvas, 
pois somente no Rio Grande contam-se em 
mais de 180 os dias de intensa precipitação, 
que terminou por ser danosa. 

É do conhectmento de todos que a produ· 
ção tritíco!a foi a que mais sofreu. As safras 
foram atingidas em 70%, pois, para uma prt­
visão de 2 milhões de toneladas, os triticu!to­
res gaúchos colheram apenas 600 mil tonela­
das. Havia razão para esperarmos outros re­
sultados, uma vez que em 1971 o total colhi­
do alcançou quase 1.800.000 toneladas. 
Principalmente às geadas deve-se a frustra­
ção de 1972. Tivemos ainda sérios proble­
mas com a carne, o que levou, particular­
mente, o Ministério da Agricultura a intensa 
movimentação. Na mecânica da solução, en­
vida o Governo esforços para encontrar no 
Rio Grande do Sul o ponto de equilíbrio, 
vale dizer o preço compatível para que o pe­
cuarista venha a comerciar o produto em ba­
ses de compensação justa e razoável, em que 
o aumento das quotas de exportação se inse­
re como medida evidente de salvaguarda des­
se basilar setor da economia rio-grandense. 
Inquietação não menor ocorreu entre os 
plantadores de feijão soja. As noticias que se 
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avolumavam, partindo de uma possivel me· 
dida governamental que, se efetivada, embo· 
ra atendendo soluções para um quadro de 
amplo alcance, atingiriam a produção gaú· 
cha, alertaram os produtores já desanima· 
dos com o que ocorria com o trigo e com a 
carne. O soja configurava-se como um recur­
so de compensação para outros prejuízos. 
Drásticas restrições para a exportação e fixa­
ção de preços não condizentes fariam maior. 
a frustração, particulamente quando se pre· 
vê para a próxima safra de soja uma colheita 
de mais de 2 milhões de toneladas, vale dizer 
um aumento de 24% sobre a colheita do ano 
passado. Ai~ porém, estão tranquílizados os 
produtores ante o que já foi anunciado pelo 
Governo. Novo susto viria, recentemente, a 
inquietar Outro setor tradicional das cultu· 
~as com as enchentes que atingiram grandes 
áreas orizícolas com a planta em plena flora· 
ção. Não tenho dados, contudo, para me· 
lhor ferir o assunto. 

A tudo refiro, porém embora perfuncto· 
riamente, apenas para assinalar que, em que 
pesem as inevitáveis dificuldades, o Rio 
Grande está possuido do ânimo de enqua· 
drar-se como peça de importância no desen· 
volvimento nacional. 

O Governo gaúcho faz a vanguarda no 
processo. Por exemplo: tive a ventura de par­
ticipar do ato inaugural de um cometimento 
que ora se desenvolve em Porto Alegre. Tra­
ta-se do Seminário de Prefeitos e Vice-Prefei­
tos que se iniciou segunda-feira última e per­
durará por toda uma semana. Não é a pri­
meira iniciativa nd gênero do atual Gover­
no, mas este seminário alcançará evidente­
mente grandes resultados. A participação 
conta com nada menos de duzentos e quatro 
prefeitos e oitenta vice-prefeitos, além, natu­
ralmente das autoridades que dirigem o con­
e/ave. 

Propondo a realização do Seminário, atra­
vés da Secretaria do Interior e Justiça, teve 
em vista o Governo do Estado e bem assim 
os órgãos co-promotores, como sejam a Su­
perintendência do Desenvolvimento da Re­
gião Sul e o Serviço Federal de Habitação e 
Urbanismo, do Ministério do Interior, não 
apenas estabelecer mais uma ocasião de con­
tato entre os diversos níveis que repartem 
funções governamentais no Rio Grande do 
Sul. O seu objetivo, ao transcender a promo­
ção de um relacionamento mais íntimo, é o 
de transformar o encontro em um momento 
de integração. onde todos os seus participan­
tes possam ver os seus conhecimentos cresce­
rem atravês das exposições sistematizadas, ""' 
dos debates, da formulação dos problemas 
que afetam a cada um e a todos, do esclareci· 
menta oportuno, da procura, afinal, de mé­
todos para que sejam encontradas soluções 
a cada impasse. 

Conforme assinalou o Governador Eucli­
des Triches, no seu discurso inaugural, a po­
lítica municipalista implantada desde a pri­
meira hora de sua administração, busca a 
mais completa integração das administra­
ções comunais com as metas fundamentais 
do Governo estadual. Por isto começou por 
estruturas a Coordenadoria de Assistência 
Técnico Administrativa ao Município - a 
COATAM. Por ela, ór~ào da Secretaria do 

Interior e Justiça, se desenvolve o municipa~ 
lismo no Estado, através de realizações mar­
cantes e duradouras, capazes de fixar uma fi­
sionomia definida e própria de assistência 
orgânica e orientação uniforme às 232 comu­
nas existentes no território gaúcho. Sobre es­
se órgão pretendo dissertar em outra oportu­
nidade, como evidehtemente voltarei a refe­
rir-me ao Seminário ora em desenvolvimen~ 
to em Porto Alegre, quando conhecer as 
suas conclusões. 

MenCiono agora, contudo, algo do que 
ouvi e observei, levando-me à euforia e a es· 
te registro. Paralelamente ao grande esforço 
do Governo, concentrado nas áreas prioritá­
rias da Educação, da Agropecuária e da In­
dústria, grandes somas vêm sendo aplicadas 
na infra-estrutura do Estado, conforme tudo 
está previsto no Projeto Grande Rio Gran­
de. Os resultados dessa política assim se ex· 
pressam: três novas usinas elétricas entrarão 
em funcionamento neste ano: início da cons­
trução da Central de Itaúba, que será a 
maior obra do gênero no Estado; novas ro~ 
dovias; expansão do sistema de telecomuni­
cações; ampliação da rede de abastecimento 
de água; aumento da capacidade dos silos e 
armazéns para produtos agrícolas e o início 
da produção de aços especiais pela Aços Fi­
nos Piratini. 

O Sr. Luiz Cavalcante - V. Exa. me 
permite um aparte, nobre Senador? 

O SR. GU!DO MONDIN - Já darei o 
aparte a V. Exa. 

Os colegas que há mais tempo participam 
dos trabalhos desta Casa ·estarão lembrados 
a quantos debates fomos levados, anos 
atrás, em torno da Indústria de Aços Finos 
Piratini, quando um nobre representante 
tentou opor-se a essa iniciativa gaúcha. Hoje 
ela se faz radiosa, formidável realidade em 
meu Estado. Com prazer, concedo o aparte 
a V. Exa. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Nobre Senador 
·Guido Mondin, o meu aparte vem atrasa­
do, porque era meu propósito pedi-lo quan· 
do V. Exa. estava-se referindo à frustração 
da safra do trigo. Esperei que V. Exa. voltas­
se ao mesmo tema, mas distanciando-se de· 
le, não quis deixar de expressar minha ob· 
servaçào particular quanto a este problema. 
O trigo foi importado em 1971, à base de 72 
dólares a tonelada; e, com a frustração enor­
me da última safra do seu Estado - se não 
me engano V. Exa. referiu que ela vai a 70% 
da safra prevista- já agora o Brasil está im· 
portando trigo da Argentina, não mais a 72 
dólares, mas a 76 dólares, a tonelada, e tem 
mais 1500 toneladas de trigo encomendadas 
aos Estados Unidos, já a 100 dólares a tone­
lada. A dura realidade é que estamos na 
contigência de importar, neste ano de 1973, 
cerca de três milhões de toneladas, O que vai 
ocasionar um dispêndio de cerca de 300 mi· 
lhões de dólares. Praza aos céus, nobre Sena­
dor, que para o ano não se frustre mais asa­
fra do trigo no seu Estado porque ela é na 
verdade o suporte preponderante do pão 
nosso de cada dia. 

O SR. GUIDO MONDIN- Aprecio ob­
servar que o nobre colega está rigorosamen­
te atualizado em torno da nossa situação no 
que diz respeito ao trigo. Minha preocupa· 
cão, nobre Senador Ll.fiz Cavalcante, é de 
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que se o preço mínimo fixado no Rio Gran­
de do Sul niio sofrer uma revisão, então nós 
teremos criai:lo condições psicológicas para 
que não haja uma recomposição da nossa 
produção, pelo menos nessa próxima safra. 
Confesso a V. Exa. essa minha inquietação. 
Evidentemente está o Governo com ela preo­
cupado e não estamos parados na previsão e 
apreciação desse assunto. 

O Sr. José Lindoso- Permite V. Exa. um 
aparte? 

O SR. GUIDO MONDIN- Com prazer. 
O Sr. José Lindoso - V. Exa., falando 

em trigo, fala em pão. Era bom que ficasse 
bem explícito que o problema do trigo no 
Rio Grande do Sul, como de um modo geral 
o setor agrícola, foi ferido profundamente 
por condições climáticas negativas. As gea­
das no Rio Grande do Sul reduziram a nos­
sa produção do trigo, como também afeta­
ram a nossa produção cafeeira. Se estudar­
mos o comportamento dos resultados da 
produção dos diversos setores, verificare­
mos um comportamento excelente nos seto­
res da indústria e do comércio. E constata­
mos, em virtude dessas geadas, desses fato­
res climáticos negativos, o baixo comporta­
mento do setor agrícola, que atingiu pouco 
mais de 4% em comparação com o ano pas­
sado. Vamos pedir aos céus que este ano as 
condições climáticas não aflijam os nossos 
agricultores, e a agricultura, que no ano an­
terior deu uma contribuição excelente para 
o Produto Nacional Bruto, este ano possa 
retomar o mesmo índice do ano de 1971 e, 
assim, ajudar o crescimento econômico e a 
prosperidade do País. 

O SR. GUIDO MONDIN - Certo. Não 
tive outra preocupação, ao fazer referência a 
quatro setores da produção gaúcha que fo­
ram envolvidos neste desastre, produto de si­
tuações climáticas, senão a de demonstrar 
que, apesar disso, os gaúchos mantêm vivo o 
seu ânimo desenvolvimentista. Evidente­
mente, sempre que se trata da terra, estare­
mos sujeitos às oscilações porque é o tempo 
quem manda; ao homem, o controle que lhe 
cabe é muito relativo. 

Mas, volto a dizer que a preocupação em 
fazer esta referência foi apenas para frisar 
que estes fatos não demo vem os rio-granden­
ses do intento de que estão possuídos, de in­
tegrar rigorosamente o Rio Grande do Sul 
no desenvolvimento nacional. Estou aqui a 
relatar algo sobre o Seminário que se realiza 
neste momento em Porto Alegre, o Seminá­
rio de Prefeitos e Vice-Prefeitos. Nele, no 
seu discurso inaugural, o Governador an~ 
tecipou a próxima criação do Fundo Es­
tadual de Investimentos Urbanos, que terá 
por finalidade colaborar financeiramente 
nos investimentos de infra-estrutura de res­
ponsabilidade municipal, de forma a ace­
lerar o rítmo de desenvolvimento sócio-eco­
nômico das comunas rio-grandenses. 

A iniciativa privada, Sr. Presidente, sente· 
se encorajada com a ação oficial que, por 
sua vez, investe alentados capitais, numa 
participação decidida. Dou exeinplos que 
me ocorrem: 

Em junho deste ano, passará a operar no 
Rio Grande do Sul a primeira fábrica bra~ 
sileira de motocicletas, cuja indústrla~~~!i~ 
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samente, está sendo instalada em Novo 
Hamburgo, diversificando um parque in­
dustrial até aqui dedicado quase exclusiva­
mente ao setor de couros e calçados. 

Mais importante ainda, é a notícia que 
ora se divulga. Neste ano será produzido o 
primeiro caminhão a ser fabricado em série 
no Rio Grande do Sul. Em reunião rea­
lizada no Palácio Piratini, presidida pelo 
Governador Euclides Triches, da qual par­
ticiparam Secretários de Estado, com a pre­
sença de dirigentes do grupo industrial bra­
sileiro Randon, foram acertados detalhes do 
financiamento de forma a permitir, ainda no 
segundo semestre de 1973, a fabricação de 
caminhões pesados no Rio Grande do Sul. 
O empreendimento será levado a efeito pela 
Randon S.A; indústria de implementas para 
o transporte, que já possui contrato com o 
Grupo Kockum, da Suécia, com o objetivo 
de receber colaboração técnica de diversas 
empresas do grupo escandinavo. A pro­
dução será em série, dos denominados "ca­
minhões fora de estrada", com motores Scâ­
nia Vabis e índice de nacionalização de 75%. 
A capacidade dos primeiros veículos será de 
22 toneladas, estando previstas outras linhas 
de caminhões de 35 e 65 toneladas, destina­
dos à utilização em grandes terraplenagens e 
transportes de minérios, planejada esta pro­
dução de maior tonelagem, em 1975. 

Além de atender o mercado nacional, o 
Grupo Randon já obteve reserva de mer­
cadl) para a América Latina. A citada indús­
tria gaúcha possui longa experiência na pro­
dução de eixos e semi-reboques, contando 
agora com cerca de 1.500 operários, sendo 
que os seus projetos prevêm a ampliação de 
aproximadamente 36 mil metros quadrados 
em área de construção. O projeto de fabri­

.caçào de caminhões pesados vinha sendo es­
tudado há seis meses, com a participação do 
Governo estadual, através de Secretários de 
Estado, assessores técnicos e dirigentes do 
Banco Regional de Desenvolvimento Econô­
mico. Estamos, pois, diante do primeiro em­
preendimento rio-grandense no ramo auto­
mobilístico, sendo também o primeiro finan­
ciamento de porte a ser concedido pelo 
FUNDOPEM, fundo çriado pelo Governo 
do Estado, assessores técnicos e dirigentes 
do Banco Regional de Desenvolvimento 
Econõmico. Estamos, pois, diante do pri­
meiro empreendimento rio-grandense no 
ramo automobilístico, sendo também o pri­
meiro.financiamento de porte a ser concedi­
do pelo FUNDOPEM, fundo criado pelo 
Governo do Estado e regulamentado em 
fins de 1972. 

Desperta, portanto, a tenacidade gaúcha, 
quebrando inclusive tabus que se instalavam 
como corrosivo, num complexo de causas, 
em que menciono crônicas deficiências em 
matérias de disponibilidade energética e fa­
tores, talvez mais psicológicos, como a 
nossa posição geográfica, trazendo-nos difi­
culdades na expansão, na projeção e no es~ 
coamento do que produzimos. Tudo, 
porém, tem o seu tempo, como nos fala o 
Eclesiastes. E agora é tempo de Rio Gran· 
de. Estamos apagando de uma vez por todas 
o círculo de g;iz. Voltarei mais vezes a estes 
assuntos. (muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Fran­
co :vtontoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (Pronun­
cia o seguinte discurso)- Sr. Presidente, es­
tamos encaminhando à Mesa o seguinte pro­
jeto de fei. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N9 3, DE 1973 

Dilata para 12 meses, a estabilida­
de dos dirigentes sindicais, após o tér­
mino da representação. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. i<~ Dê-se ao§ 3"~ do artigo 543 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-lei n9 5452, de }9 
de maio de 1943, a seguinte redação: 

"§ 3~' É vedada a dispensa do em­
pregado sindicalizado, a partir do 
momento do registro de sua candida­
twra a cargo de direção ou represen­
tação sindical, até doze meses após o 
final de seu mandato, caso seja elei­
to, inclusive como suplente, salvo se 
cometer falta grave devidamente 
apurada nos termos desta Consolida­
ção". 

Art. 2~' Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revoga­
das as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 16 de março de 
1973.- Senador Franco Montoro. 

A medida se justifica pelas razões que pas­
so a indicar. 

Justificação 

Após o desempenho de mandato sindical, 
por força do§ 39 do art. 543 da CLT, o em­
pregado que retorna à empresa tem sua esta­
bilidade assegurada por três meses. 

A pfatica, entretanto, tem revelado a insu­
ficiência desse prazo e aconselhado sua dila­
tação. 

Essa medida vem sendo reclamada por en­
tidades representativas dos empregados, co­
mo a Federação Nacional dos Empregados 
Vendedores e Viajantes do Comércio. que 
em documento envicydo ao Congresso, decla­
ra: 

"O mandato dos dirigentes sindicais é de 
representação, consistindo essa atividade em 
enorme sacrifício, por compreender a tarefa 
de lutar pelas reivindicações, estabilidade 
dos direitos de sua categoria e bem-estar, o 
que envolve e gera, por vezes, incompreen­
sões e antipatias com a direção da empresa, 
as quais não desaparecem em curto prazo de 
90 (noventa) dias. 

Merece, pois, o dirigente que a sua estabi­
lidade, após o exercício de seu mandato, obe­
deça à tradição de nossa legislação trabalhis­
ta que assegura o direito à indenização após 
12 meses de exercício de trabalho, lapso de 
tempo suficiente para desaparecer a incom­
preensão e estabelecer o equilíbrio entre o 
antigo líder sindical e o seu empregador, que 
poderá, de perto, observar melhor, dia a dia, 

validamente o seu empregado, esquecendo­
se inteiramente das lides antigas, eis que o 
exercício de 12 meses é suficiente para pro­
var o espírito disciplinado daquele que, co­
mo líder, também não deixava de ser bom 
empregado, mas era representante de toda a 
sua classe. 

Daí, o presente projeto, que procura aten· 
der a essa justa e fundamentada reivindica­
ção da família trabalhadora. 

Sala das Sessões, em 16 de março de 1973. 
~Senador Franco Montoro. 

Era o que tinha a dizer (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
O Projeto de Lei do Senado n~' 3, de 1973, de 
autoria do nobre Senador Franco Montara, 
por S. Excia. lido e justificado da Tribuna, 
será despachado às Comissões de Constitui­
ção e Justiça e de Legislação Social. 

O SR. PRESIDENTE" (Paulo Tôrres) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Osires 
Teixeira. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (Pronuncia o 
seguinte discurso) Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, ao compulsar, como por certo a totali~ 
dade dos eminentes Srs. Senadores, a surpre­
endente Mensagem Presidencial enviada ao 
Congresso Nacional, já no seu preâmbulo é 
nitidamente pintada em cores vivas a crença 
de S. Exa., o Sr. Presidente da República, 
nos grandes destinos do Brasil e a clara ma­
nifestação de que "a expansão da economia 
é fruto, em grande parte, da unidade de obje­
tivos e da eficiência dos métodos com que a 
administração coordena e encoraja, segundo 
os processos modernos, os agentes da produ­
ção". Erigindo o desenvolvimento econômi­
co como meio e o bem-estar do homem co· 
mo objetivo fim do Estado, define o modelo 
bras~Jeíro de desenvolvimento e dá foros de 
filosofia governamental à Revolução Brasi­
leira. É o desenvolvimento econômico ser­
vindo de alavanca para remover os obstá­
culos à busca da justiça social. Ê Mensagem 
de fê, de otimismo e sobretudo de confiança 
no amanhã, quando afirma que "A nova 
Sessão Legislativa encontra a comunidade 
brasileira entregue a um intenso labor pro­
dutivo", razão do grande desenvolvimento e 
não do "milagre brasileiro". Um dos pontos 
que me chamou atenção no preâmbulo des­
sa peça de governante de pés no chão, foi 
aquele em que S. Exa, anuncia que 

"Ao Egrégio Congresso Nacional se­
rão soliótadas, proximamente, outras 
providências legislativas, de caráter rele­
vante, sobre numerosos temas, entre os 
quais o que entende com o imperativo de 
ajustar a função pública às exigências de 
administração moderna e eficiente". 

lembro que, ao fim da Sessão Legislativa 
de 1972, analisando o crescimento brasilei­
ro, insistia na necessidade da criação do Mi­
nistério da Ciência e da Tecnologia, isto por­
que, pesando sobre o Brasil e os demais paí· 
ses em desenvolvimento frias equações mate· 
máticas de desenvolvimento em relação ao 
crescimento populacional, dando-nos prog­
nósticos aterradores como fez Hermann 
Khan, a verdade é que embora com um cres-
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cimento econômico líder percentualmente 
no mundo, dificilmente alcançaríamos as 
grandes nações do globo se não "queimar~ 
mos etapas" e isso somente será possível 
com a criação do Ministério da Ciência e 
Tecnologia. O que disse o estadista do nosso 
irmão do norte, Franklyn Delano Roosevelt 
perante o Congresso Americano é cada dia 
mais verdadeiro: - "Quanto mais altos os 
índices de ciência e tecnologia de uma na~ 
ção, mais elevados os seus níveis de seguran~ 
ça nacional". E: quando vejo, numa peça da 
magnitude da Mensagem Presidencial, afir­
mações como a que atrás mencionei, alegro~ 
me. A\egru-mc porque pressinto que o Mi~ 
nistério vem aí... 

Não almejo e até repugna-me a idéia de vi~ 
rem os meus pares pensar que sou defensor 
de criação de grandes estruturas governa­
mentais, quando o ideal de j10je é a simplifi­
cação. Mas corro o risco. Corro o risco por­
que entendo - e não só eu entendo assim 
{nesse particular arrimo minhas conclusões 
em inúmeros estudos técnicos realizados pe­
lo JBAM, por técnicos do porte do Profes~ 
sor Moacyr Yeloso Cardoso de Oliveira, Se~ 
bastião de Sant'Ana e Silva, José Luciano de 
Nóbrega Filho, Silvio Pinto Lopes, alem do 
próprio ex-Ministro Arnaldo Sussekind), 
que na considerável desconexidade entre as 
ações que devem competir ao Ministério do 
Trabalho e as de Previdência Social. Con­
quanto seja a área de ação do Ministério do 
Trabalho das mais importantes para a ade­
quação entre empregados e empregadores, 
atuando na elevação do trabalho como fator 
da dignidade humana. disciplinando a políti­
ca salarial, dinamizando e presidindo a orga­
nização sindical, estabelecendo uma política 
de emprego tudo na busca do bem comum, 
não se pode negar o vertiginoso crescimento 
da Previdência Social, a obscurecer funções 
do Ministério do Trabalho. Previdência so­
cial é, por natureza, complexo. Tentaremos 
ao longo de alguns dados que a seguir enu­
meraremos, evidenciar a necessidade de o 
Poder Executivo reexaminar os estudos já 
em seu Poder no que tange à criação do Mi­
nistério da Previdência Social. Relembre-se 
que, em 1965, por iniciativa do prõprio Mi­
nistério do Trabalho foi remetido a S. Excia. 
o saudoso Presidente Castelo Branco, Men­
sagem do então Ministro do Trabalho, emi­
nente Professor Arnaldo Lopes Sussekind, 
contendo minucioso estudo sobre a reformu­
lação do sistema geral da previdência brasi­
leira e capeando um ante projeto de lei crian­
do o Ministério da Previdência Social, que 
tomo a liberdade de anexar a este pronuncia­
mento para que dele faça parte integrante no 
objetivo de reavivar no Ministério compe­
tente, a necessidade de urgentes estudos pa­
ra viabilizá-lo. Para começar nossas conside­
rações, um pouco de História: a primeira 
modalidade de seguro - o marítimo - sur­
giu no Século XIV, apesar de os antigos ro~ 
manos já haverem conhecido a ajuda mútua, 
através dos "collegia" e dos "sodalitie". 
Quatro séculos depois apareceram os segu­
ros contra fogo e acidentes, o de transporte 
terrestre e o de vida, porém, todos sem qual­
quer ingerência estatal. Registram os histo­
riadores que o trabalhador era assistido, em 
casos de infortúnio ou quaisquer necessida-

des decorrentes da sua incapacitação para o 
trabalho, pela fa:mília, pelos vizinhos .. pelas 
instituições reli~osas, pelos companheiros 
de trabalho ou pelo próprio empregador ou 
proprietário da terra. O século XIX marcou 
o nascedouro dO "seguro social". Este en­
tão, com evidentes tendências abolidoras da 
chamada justiça comutativa pela qual ainda 
se dava especial ênfase ao princípio romano 
de somente atribuir a cada um o que é seu e 
não o que lhe e devido pela simples condição 
humana, como moderna mente se o entende. 

Coube à Bélgí<:a, em 1844, a primazia da 
instituição de urrt regime de aposentadorias 
por invalidez e velhice, abrangendo, por:_ém, 
apenas os marítimos, enquanto que a Aus­
tria, dez anos depois, criava um completo 
sistema de seguro social obrigatório, cobrin­
do riscos de enfermidades, invalidez, aciden~ 
tes do trabalho, velhice e morte, para os tra­
balhadores em minas de subsolo. 

A previdência social de sentido compulsó~ 
rio somente foi implantada a partir de 1883, 
na Alemanha de 6ismarck. 

No Brasil, o primeiro passo parece ter si~ 
do a Lei n~' 3397, de 24 de novembro de 1888 
- Despesa Geral do Império para 1889 -
na qual foi prevista a criação de uma caixa 
de socorros para o pessoal das estradas-de~ 
ferro de propriedade do Estado. 

Em 26 de março de 1889, criou-se, pelo 
Decreto n"' 9212~A, um montepio obrigató­
rio para os empregados dos correios, seguin­
do-se o Decreto n9 10.269, de 20 de junho do 
mesmo ano, versando sobre fundo especial 
de pensões para os trabalhadores das ofici­
nas da Imprensa Régia, precursora da hoje 
Imprensa Nacional. 

Esses três diplomas legais formam a base 
triangular sobre a qual viriam a trabalhar os 
legisladores da República, estimulados pelas 
novas idéias de democracia e solidariedade 
humana. 

Com o advento do Decreto n9 221, de 26 
de fevereiro de 1890, durante o Governo 
Provisório, a cogitar de aposentadoria aos 
empregados da Estrada-de-Ferro Central do 
Brasil, estendido o benefício aos trabalha~ 
dores das demais ferroviaS, pelo Decreto n" 
405, de 17 de maiO de 1890. 

A Constituição de 1891, como que inter­
rompendo a evolUção das novas idéias ou 
talvez por entender que o problema não era 
de âmbito constitucional, deixou de consig­
nar dispositivos pertinentes à previdência 
social. 

O seguro social obrigatório surgiu com a 
Lei n~' 3.724, de 15 de janeiro de 1919 e, mais 
específicamente, com o Decreto~Legislativo 
nl' 4.682 (Lei Elo i Chaves), de 24 de janeiro 
de 1923, este criando as Caixas de Aposenta­
doria e Pensões jutlto às ferrovias, qlle atua~ 
riam durante muito tempo, abrindo cami­
nho para a extensão da sua atuação e benefí~ 
cio em prol de outras categorias do operari~ 
do brasileiro (marítimos, bancários, comer~ 
ciários, estivadores, industriários, rodoviá~ 
rios e outros). 

O crescimento do sistema fez que surgis~ 
sem, pouco a pouco, os inconvenientes da 
multiplicidade das ínstituições. 

Com efeito, até 1966 a previdência social 
no Brasil era execu~ada por seis Insti~utos d~ 

Aposentadoria e Pensões. Tais institutos 
concediam os mesmos benefícios, prestavam 
os mesmos serviços, eram administrados do 
mesmo modo, conquanto diferissem num ou 
noutro ponto insignificante. 

Já em 1944 era tentada a primeira unifica~ 
çào geral, que, no entanto, paralisou-se até 
fins de 1945. Um primeiro e básico projeto 
de Lei Orgânica foi apresentado algum tem~ 
po depois à Câmara dos Deputados, só lo~ 
grando ser aprovado treze anos depois, 
quando foi promulgada a vigente Lei nl' 
3.807, de 26 de agosto de 1960. 

- Seguiu-se-lhe a legislação da previdência 
social rural (Título IX, arts. 158 a 172, da 
Lei n" 4.214, de 2 de março de 1963 - Esta~ 
tuto do Trabalhador Rural), cuja execução 
demorou a ser encetada, pela então insufi­
ciência notória de meios de custeio previs­
tos, obstáculos que, todavia, vem de ser su~ 
perado pelo Governo do Presidente Médici. 

A chamada Lei Orgânica da Previdência 
Social (Lei nl' 3.807, de 1960), embora repre­
sentando um passo bastante avantajado em 
nosso sistema sócio-previdenciário, já, ao 
ser promulgada, estava velha de mais de dez 
anos, pois correspondeu - até mesmo com 
algum retrocesso - ao projeto apresentado 
em 1947, esquecidos ou desconsiderados os 
salutares objetivos da uniformiz:ação, que vi~ 
riam a cristalizar-se ainda dentro da admi­
nistração revolucionária, ou seja, a 24 de ja­
neiro de 1967, com a criação do Instituto 
único - o Instituto Nacíonal de Previdên~ 
cia Sociai-INPS. 

A Constituição Federal vigente, ao contrá­
rio da de 1891, consagra expressamente em 
seu texto, ao lado de direitos especifica­
mente laborais, princípios obrigatórios de se­
guro social, consubstanciados no artigo 165. 

Antes de 1930, os assuntos administrati­
vos da previdência social e.do trabalho, cuja 
legislação era incipiente, tocavam ao Minis­
tério da Agricultura. Indústria e Comércio. 
Esse fato, por si sô, faz ressaltar o desapare­
lhamento administrativo em que nos encon­
trâvamos para cuidar das questões sociais, 
hoje consideradas fundamentais à vida e ao 
desenvolvimento da Nação. 

Realmente, as primeiras caixas de aposen­
tadoria e pensões, instituídas pelo Decreto~ 
Legislativo n!' 4.862, de 24 de janeiro de 
1923, ficaram, a partir da criação, pelo De­
creto n9 16.027, de 1926, do Conselho Nacio­
nal do Trabalho, sob a jurisdição deste, o 
qual era órgão integrante da estrutura do 
Ministério da Agricultura, lndUstria e Co­
mércio. 

Só ern 26 de novembro de 1930, através 
do Decreto n9 19.433, é que veio a ser criado 
o então Ministério do Trabalho, Indústria e 
Comércio, desmembrado do Ministério da 
Agricultura, Indústria e Comércio, organiza­
do aquele pelo Decreto n" 19.667, de 4 de fe~ 
vereiro de 1931. Para o novo Ministério 
foram transferidos o Conselho Nacional do 
Trabalho e a supervisão das instituições de 
seguro social. 

Finalmente, a Lei n~' 3.782, de 22 de julho 
de 1960, decretou o desmembramento do 
Ministério do Trabalho, Indústria e Comér­
cio em duas secretarias de Estado: o Ministé­
rio do Trabalho e Previdência Social e o Mi"' .... #-
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nistério da Indústria e do Comércio, com 
áreas de atuação bastante mais adequadas, 
embora não de todo especializadas, como 
fora desejáveL 

O Decreto~Lei n~' 200, de 25 de fevereiro 
de 1967, dispondo sobre a organização da 
Administração Federal e estabelecendo dire­
trizes para a Reforma Administrativa, con­
quanto editado em época em que já se fa­
ziam divulgadas as tendências de criação de 
um Ministêrio próprio para gerir a Previdên­
cia Social no Brasil, manteve a atribuição di­
cotômica, até certo ponto inconciliável, do 
Ministério do Trabalho e Previdência So­
cial. Assim,. pelo ar\igo 39, ao Ministério do 
Trabalho e Previdência Social ficou deferida 
a competência ampla de continuar adminis­
trando os problemas específicos da previdên~ 
cia social. 

Ao Ministério do Trabalho, como conse­
qüência lógica da técnica jurídico-adminis­
trativa, deve infundir a or_ganização dos di­
versos órgãos através dos quais o Estado 
atua em persegui~ão do bem comum, e não 
podem continuar cabendo competências es­
!ranhas à sua finalidade. 

Fora daí, todo e qualquer cometimento 
que se lhe defira, haverá de ser alheio, inen­
quadrável na sistemática da sua própria 
atuação .. 

A previdência social, de seu lado, confor­
me preceituou o artigo I~', da Lei 3.807, tem 
por fim assegurar aos seus beneficiários os 
meios indispensáveis de manutenção, por 
motivo de idade avançada, im;apacidade, 
tempo de serviço, t)risào ou morte daqueles 
de quem dependiam economicamente, bem 
como a prestação de serviços que visem à 
proteção de sua saúde e concorram para o 
seu bem-estar. 

Beneficiários, segundo a doutrina dos 
estudiosos da matéria e, bem assim, os pró­
prios termos da lei, (art. 2" da Lei 3.807) tan­
to podem ser os segurados, e, pois, os que 

exercem emprego ou atividade remunerada, 
como também os dependentes dos segu­
rados, para cuja qualificação, prescinde~se 
da vinculação remuneratória. 

Aliás, o número de dependentes, que não 
têm ou não precisam ter qualquer vínculo 
com o Ministério do Trabalho, utilizando os 
serviços da Previdência Social ou em cons­
tante expectativa de utílizá-los, é avantajada­
mente maior que o dos própr\os segurados 
que contribuem para a manutenção do sis­
tema previdenciário. 

Ademais, face à evolução do seguro no 
Brasil, a previdênci<l social, hoje tratada 
com grande seriedade e a nível de "grande 
instrumento da política social do Governo", 
acabou por ganhar conotações de gigan­
tismo. Máxime com a inclusão dos trabalha· 
dores rurais que somam mais de 16.000.000 
e os empregados domésticos que ascendem a 
mais de um milhão, sem falar evidentemente 
nos seus dependentes, há que determinar 
uma substancial alteração da estrutura admi­
nistrativa e de aparelhamento em pessoal, 
métodos de trabalho, etc., eis que no dizer 
do próprio Ministro Arnaldo Sussekind, 
com as medidas governamentais atuais já 
"seria preciso pensar em termos globais de 
"seguridade socíal", abandonando-se 
superados conceitos de categorias isoladas". 
A organização teria que acompanhar o 
gigantismo do sistema adotando-se métodos 
expeditos de funcionamento e dotando-se a 
execução de aparelhagem moderna, capaz 
de suprir as deficiências de pessoal e vencer 
as distâncias". Sobrepuja em importância e 
em atuação, além de superar em muito na 
movimentação de recursos, as atribuições 
fundamentais do Ministério do Trabalho. 
Senão vejamos: 

No Boletim Informativo, do INPS, n~' 29, e 
referente a janeiro/fevereiro de 1971, colhe­
mos os seguintes dados, que bem atest~m a 
grandiosidade do sistema previdenciário 
nacional: 

SEGURADOS A TI VOS 

Empregados ..... . 

Empregadores 

Autõnomos' . . . . ............................. , ......... . 

Empregados do Poder Público ................................... . 

Empregados em atividades filantrópicas .. 

Avulsos e facultativos 

Contribuintes em dobro 

Servidores do INPS ...... . 

SEGURADOS EM GOZO DE APOSENTADORIA 

SEGURADOS EM GOZO DE AUXILIO-DOENÇA 

SEGURADOS RECLUSOS ..... 

SERVIDORES APOSENTADOS 

PENSIONISTAS 

DEPENDENTES (aproximadamente 2,7 pfseg.) 

perfat.endo o 

TOTAL DE BENEFICIÁRIOS 

7.763.000 

1.020.000 

39LOOO 

117.900 

93.000 

45.000 

40.000 

75.300 

9.545.200 

854.800 

462.600 

1.400 

5.000 

613.800 

25.000.000 

36.482.900 

Os números aí consignados, naturalmente 
e grandemente já estão superados nos dias 
de hoje, eis que se referem a estatísticas de 
1971, não incluídos os 16.000.000 de 
trabalhadores rurais nem o milhão de empre­
gados domésticos, mas, por eles, pode-se 
verificar a grandiloqüência da atividade 
previdenciária em nosso País, a ensejar a cri­
ação do seu próprio Ministério. 

Hoje, mai.s do que nunca, há motivos de 
sobra a justificar um Ministério da Previdên~ 
cia Social, entre os quais, além dos que já 
notamos, podemos destacar: 

a - a desconexidade entre as atribui­
ções que devem competir especifica· 
mente ao Ministério do Trabalho e as da 
Previdência Social, face principalmente 
à necessidade cada vez maior de especia­
lização funcional dos órgãos administra­
tivos; 

b -o crescimento vertiginoso da Pre­
vidência Social, mercê de corajosa atua· 
ção social do Governo, agora atingindo 
praticamente toda a população brasilei· 
ra, com as efetivas presenças dentro do 
sistema previdenciário, dos trabalha· 
dores rurais e dos empregados domés· 
ticos; 

c - dinamização crescente das áreas 
de atuação do Ministério do Trabalho, 
numa ativa política de sindicalização, 
uma ação objetiva na política de empre­
go e alarg::~mento das· oportunidades de 
trabalho e o aumento da taxa de ativida­
de económica; 

d - desenvoltura na política salarial, 
balanceada com programas como o 
Programa Nacional de Valorização do 
Trabalhador, objetivando preparar, for­
mar e aprimorar o nível profissional e 
cultural do trabalhador brasileiro. 

Tudo isso, Sr. :>residente e Srs. Senadores, 
nos fortalece a c ..... nvicção de que é chegado 
o momento- HOJE- não amanhã, de se­
parar-se Trabalho de Previdência Social. 

Ao concluir, insisto em apelar ao eminen­
te Chefe do Poder Executivo para que exami­
ne os estudos por seus têcnicos e dê curso à 
"sociedade aberta e progressista" de que fa­
l.a sua Mensagem, na "marcha para uma dis­
tribuição gradual e equânime da renda, para 
a humanização da economia e a participa~ 
ção de todos nos frutos do progresso". 

O Ministério da Previdência Social é uma 
necessidade para a busca desse estágio ideal. 

Tenho dito, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

í'ontn: Mm. \rn<~ldo Sussekind. E.M.-GM/GB n• 170-A 
de I_6:65:MoLart Victor Russomano, Comentários à Lei 
Q,lãmc~ da Previdênda. Social, Ed. José Konfirw. 19&2, 
\O I, pág~. 7 a .32; Adrrano Campanhole .. Legislação do 
Tr.ab.1lho Rural. Ed. Atlas, 1965; Bolehrn lnformatrvo 
NPS n• 29. ll!n/fev. 1971 ~ Con~muiçào Federal. 

Repcrtónu Jurídico do JBAM, vol. I de 1970, págs. L. 
197{203 e PcsqU!sa do IPE.AC. 
Men~gem ao Congresso Nacional- 1973. 

Documento a que se refere o Sr. Osi­
res Teixeira em seu discurso: 

PROJETO DE LEI 

de de de 1965 

Cria o Ministério da Previdência So­
cial, e dá outras providências 
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O Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacional de­
creta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO I 

Finalidade e competência 

Art. I'? Fica criado o Ministério da Pre­
vidência Social, que tem a seu cargo os ser­
viços do sistema geral da Previdência Social, 
nos termos da respectiva Lei Orgânica, e a 
execução ou coordenação da assistência so­
cial correlatada. bem como o estudo, propo­
sição e execução da política do Governo re­
ferente à matéria. 

Art. 2~> Compete especificamente ao Mi­
nistério da Previdência Social: 

I -elaborar, dirigir, executar, coordenar 
e controlar as programas de previdência 
social; 

li - elaborar, executar e controlar ou co­
ordenar os programas de assistência social 
correlata; 

111- gerir o Fundo Geral da Previdência 
Social e os Fundos Especiais, previstas na 
Lei Orgânica da Previdência Social. 

CAPITULO 11 

Ministro de Estado 

Art. J9 Ao Ministro de Estado da Previ­
dência Social, além do que decorre de sua 
competência constitucional e das leis de ad­
ministração geral, cabe especialmente: 

I - supervisionar as atividades do Minis­
tério, notadamente a gestão do Fundo Geral 
da Previdência! Social e dos Fundos Espe­
ciais: 

11 - rever, de ofício ou mediante repre­
sentação, atos de qualquer órgão do Ministé­
rio~ 

111 - presidir as reuniões do Conselho 
Nacional da Previdência Social, fazendo 
cumprir suas deliberações, ressalvada a hipó­
tese prevista no item 11; 

IV -julgar em última e definitiva instân­
cia os recursos de decisões proferidas por ór­
gãos do Ministério. 

Parágrafo único. O Ministro poderá fa­
zer delegações de competência, expressa e es­
pecificamente, a outras autoridades do Mi­
nistério. 

Art. 4º Haverá um Subministro, que se­
ní o substituto do Ministro nos impedi­
mentos deste, cabendo-lhe também a Chetia 
do Gabinete do Ministra. 

CAPITULO 111 

Estrutura Geral 

Art. 59 O Ministério da Previdência So­
cial compreende, além do Gabinete do Mi­
nistro: 

l - um órgão superior de planejamento, 
orientação, coordenação e controle: Conse­
lho Nacional da Previdência Social; 

Il - um órgão jurisdicional superior: 
Conselho de Recursos da Previdência Social; 

li f- dois órgãos técnicas: 
a) Procuradoria da Previdência Social; 
b) Conselho de Atuária e Estatística; 
IV - um órgão de controle financeiro: 

Auditoria Geral·, 

V- cinco órgãos de direção geral: 
a) Secretaria de Administração, 
b) Secretaria de Finanças, 
c) Secretaria de Beneficios, 
d) Secretaria de Assistência Médica, 
e) Secretaria de Serviços Sociais; 
VI- órgãos regionais de recursos: Juntas 

de Recursos da Previdência Social; 
VIl- órgãos locais de coordenação, con-

trole ou execução: 
a) Delegacias, 
b) Agências, 
c) Postos, 
d) Representantes, 
e) Ôrgãos específicos de outra natureza; 
V! 11 - u~. órgão especial de prestação de 

serVIÇOS SOCI31S: 

Serviço Social Rural; 
IX - enLidades vinculadas, nos termos 

das respectivas legislações e sem prejuízo de 
sua personalidade jurídica atual: 

a) Instituto de Previdência e Assistência 
dos Servidores do Estado, 

b) Legião Brasileira de Assistência, 
c) Serviço Social da fndústria, 
d) Serviço Social do Comércio. 
Parágrafo único. Integram o Gabinete 

do Ministro, alêm de outros setores, uma 
Consultoria Jurídica, uma Consultoría Mé­
dica, uma Seção de Segurança Nacional e 
uma Comissão Permanente de Estudos de 
Previdência Social. 

CAPITULO IV 
Conselho Nacional da Previdência Social 

Art. 6Q Ao Conselho Nacional da Previ­
dência Social compete, observados os pla­
nos gerais do Governo federal e após au­
diência dos órgãos específicos do Ministério: 

I - deliberar sobre os planos anuais de 
trabalho da previdência social e da assistên­
cia social correlata; 

li - aprovar os orçamentos anuais do 
Fundo Geral da Previdência Social e dos 
Fundos Especiais, assim como os das entida­
des vinculadas ao Ministério, e suas altera­
ções no decorrer do exercício, expedindo 
normas para sua elaboração; 

Jll -opinar sobre as tomadas de contas 
realizadas pela Auditoria Geral na forma do 
item l da art. 16, antes do encaminhamento 
do respectivo processo ao Tribunal de Con­
tas; 

IV - expedir normas gerais referentes a 
benefícios, assistência médica, assistência ali­
mentar, reabilitação profissional, perícia mé­
dica, assistência social correlata, arrecada­
ção das importâncias devidas aos Fundos, 
gestão financeira e patrimonial destes e in­
vestimentos: 

V - autorizar a aquisição e a alienação 
de imóveis dos Fundos; 

VI - propor normas para a eleição de 
seus membros classistas e dos do Conselho e 
das Juntas de Recursos da Previdência So­
cial; 

VIJ - resolver as dúvidas surgidas na 
aplicação da legislação de previdência social 
e da assistência social correlata. 

Art. 7Q O Conselho Nacional da Previ­
dência Social terá 16 (dezesseis) membros, 
sendo: 

I -cinco membros natos: os titulares das 
Secretar'l'àS do Ministério~ 

11 - oito membros classistas: quatro re­
presentantes das empresas e quatro dos segu­
rados, dos quais um das categorias profissio­
nais abrangidas pelo Plano Básico, eleitos 
por 2 (dois) anos, dentre e pelos delegados 
eleitos pelas respectivas Confederações, con­
forme estabelecer o regulamento; 

111 -três representantes do Governo de­
signados pelo Ministro da Previdência So­
cial, dentre funcionários do Ministério com 
notórios conhecimentos de previdência sa­
àJ! e pe!o menos 10 (dez} anos de serviço. 

~ I Q Haverá uma suplência para cada 
grupo componente do Conselho, conforme 
estabelecer o regulamento. 

~ 2Q O Conselho será presidido pelo Mi­
nistro, ou, nos impedimentos deste, pelo 
Subministro. 

CAPITULO V 
Conselho de Recursos da 

Previdência Social 

Art. 8Q Ao Conselho de Recursos da Pre­
vidência Social compete julgar os recursos 
das decisões das Juntas de Recursos da Pre­
vidência Social, em matéria de benefícios, as­
sistência médica e arrecadação, observadas 
as disposições legais e regulamentares, as 
normas gerais e os prejulgados pertinentes à 
espécie. 

Art. 99 O Conselho de Recursos da Pre­
vidência Social será constituído de 13 (treze} 
membros, sendo 5 (cinco) representantes do 
Governo, 4 (quatro) das empresas e 4 (qua­
tro) dos segurados, e se desdobrará em 4 
(quatro) Turmas de composição tripartite. 

Parágrafo único Aplica-se aos represen­
tantes do Governo e aos representantes clas­
sistas no Conselho o disposto no artigo 7Q e 
seu§ lQ, com exceção quanto a estes últimos, 
do que nesses dispositivos se refere ao Plano 
Básico. 

Art. 10. Cada Turma do Conselho será 
presidida pelo representante do Governo. 

Art. ll. O Presidente do Conselho será 
designado pelo Ministro; dentre os represen~ 
tantes do Governo, cabendo-lhe presidir o 
Conselho Pleno e dirigir os serviços adminis­
trativos. 

CAPITULO VI 

Procuradoria da Previdência Social 

Art. 12. A Procuradoria da Previdência 
Social, constituída pela Preocuradoria Geral 
e pelas Procuradorias Regionais, compete 
supervisionar, orientar, exercer, coordenar e 
controlar as atividades de natureza jurídica 
do Ministério e, em especial, representar em 
Juízo os Fundos da Previdência Social, para 
todos os efeitos, inclusive a cobrança judi­
cial das importâncias que lhes sejam devidas 
ou cuja arrecadação caiba por lei à previdên­
cia social. 

Parâgrafo único. A Procuradoria da Pre­
vidência Sccial oficiará nas sessões do Con­
selho Nacional e nas do Conselho e das 
Juntas de Recursos da Previdência Social. 

CAPITULO V 11 

Conselho de Atuária e Estatística 

Art. 13. O Conselho de Atuária e Esta­
tísúca ê o órgão ·de planejamento, orienta-
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çào, execução, coordenação e contrôle das 
atividades atuariais e estatísticas da previ­
dência social e da assistência social correlata. 

ArL 14 Ao Conselho de Atuária e Esta­
tística, além do que normalmente decorre de 
suas finalidades específicas compete: 

I - proceder permanentemente a avalia­
ções atuariais e levantamentos estatísticos; 

11 - opinar, do ponto de vista atuarial, 
sôbre os orçamentos dos Fundos da Previ­
dência Social; 

[[I- elaborar e rever os planos de custeio 
dos Fundos da Previdência Social, avaliar 
riscos e propor limites de despesas; 

IV -orientar, sob o aspecto atuarial, as 
atividades do Ministério. 

Art. 15. O Conselho de Atuária e Esta­
tística será constituído por seis atuários e 
três estatísticos, portadores de diploma do 
nível superior, do quadro de pessoal do 
Ministério, e presidido por um dos 
atuários. todos designados pelo Ministro. 

CAPITULO VIII 

Auditoria Geral 

Art. 16. Ã Auditoria Geral compete o 
contróle financeiro da gestão dos Fundos 
da Previdência Social, cabendo-lhe especial­
mente: 

I - proceder à tomada de contas dos ad­
ministradores responsáveis pela gestão dos 
Fundos da Previdência Social e das entida­
des vinculadas, como base nos respectivos 
processos de prestação de contas, emitindo 
parecer conclusivo que instruirá, como peça 
rundumenta!. os autos a serem submetidos 
ao julgamento do Tribunal de Contas; 

11 - acompanhar a execução orçamentá­
ria dos Fundos da Previdência Social; 

111 - registrar os contratos, acôrdos e 
convênios referentes aos fundos da Previ­
dência Social. conforme estabelecer o regu­
lamento: 

IV - registrar e controlar os adianta­
mentos reitos a qualquer título, à conta dos 
Fundos da Previdência Social; 

V - cumprir e fazer cumprir as diligên­
cias e decisões do Tribunal de Contas da 
União. 

CAPITULO IX 

Secretaria de Administração 

Art. 17. Ã Secretaria de Administração 
competem as atividades relativas a pessoal, 
material. elaboração e execução orçamen­
târia no tocante a despesas administrativas, 
comunicações, documentação, divulgação, 
transportes, instalações, administração dos 
edifícios e inspeção dos órgãos locais do Mi­
nístêno. 

CAPITULO X 

Secretaria de Finanças 

Art. 18. A Secretaria de Finanças com­
petem a gestão direta do Fundo Geral da 
Previdência Social e do Fundo de Prestações 
Familiares e a indireta dos Fundos de Assis­
tência Médica, de Assistência Alimentar e 

do Serviço Social Rural, cabendo-lhe espe­
cialmente: 

I ~ realizar ou promover a arrecadação e 
fiscalização das contribuiçÕes, taxas e quais· 
quer oulras importâncias devidas aos 
Fundos cuja gestão direta lhe cabe e 
daquelas cuja arrecadação seja conferida 
por lei à previdência social; 

li - realizar ou promover a contabili­
dade dos Fundos, nos seus aspectos econô­
micos, financeiro e patrimonial; 

li I - movimentar as contas bancárias 
dos Fundos cuja gestão direta lhe cabe e efe­
tuar a distribuição dos respectivos recursos 
finunceiros pelos órgãos próprios do Minis· 
tério, de acôrdo com os orçamentos aprova· 
dos; 

IV - elaborar as propostas orçamentá­
rias dos Fundos, a serem submetidas ao 
Conselho Nacional da Previdência Social; 

V -prestar contas de sua gestão. por in· 
termêdío da Auditoria Geral. 

CAPITULO XI 

Secretaria de Beneficios 

Art. 19. Ã Secretaria de Benefícios 
competem as atividades relativas aos Planos 
da previdência social, especialmente no que 
se refere à concessão e manutenção dos 
benefícios, inclusive a perícia médica, 
cabendo-lhe ainda: 

I - faier observar os critérios médico­
periciais de avaliação da incapacidade para 
o trabalho, zelando por sua aplicação unifor­
me; 

li - promover a reabilitação profissional 
dos beneficiários incapacitados recuperáveis 
paru o trabalho; 

111 - promover a formação e o aperfei­
çoamento de médicos especializados em perí­
cia médica para fins da previdência social, e 
de outros profisssionais essenciais ao seu 
campo de ação. 

CAPITULO XII 

Secretaria de Assistência Médica 

Art. lO. Á Secretaria de Assistência Mé­
dica competem as atividades relativas à pres­
tação de assistência médica aos beneficiários 
da previdência social, cabendo-lhe especial­
mente, em articulação com a Secretaria de 
Finanças: 

1 - gerir diretamente o Fundo de Assis­
tência Médica. 

li - movimentar as contas bancárias do 
Fundo de Assistência Médica e efetuar a dis­
tribuição dos respectivos recursos finan­
ceiros pelos órgãos próprios do Ministério, 
de acõrdo com o orçamento aprovado; 

111 - prestar contas de sua gestão, por 
intermédio da Auditoria Geral. 

CAPITULO XIII 

Secretaria de Servit;os Sociais 

Art. 21 Ã Secretaria de Serviços So-
ciais competem as atividades relativas à pres­
l<!çJ.o de serviços sociais aos beneficiârios da 
previdência social e à coordenação dos pro· 
gramas e atividades desta com os das en-

tidades vinculadas, cabendo·lhe especial· 
rnente: 

I - promover a prestação do serviço 
social aos beneficiários da previdência 
social, por intermédio de órgãos específicos 
do Ministério, entidades vinculadas ou 
recursos da comunidade; 

11- promover, nas mesmas condições do 
item L a prestação da assistência alimentar, 
e, em articulação com a Secretaria de Finan­
ças. gerir diretamente o respectivo Fundo, 
movimentar suas contas bancárias, distri­
buir os recursos financeiros pelos órgãos 
próprios do Ministério, de acordo com o or­
çamento aprovado, e prestar contas de sua 
gestão, por intermédio da Auditoria Geral. 

Parágrafo ünico. Caberá também à 
Secretaria de Serviços Sociais a coordenação 
dos programas de atividades da previdência 
social com os do Serviço de Assistência c Se· 
guro Social dos Economiários e demais en­
tiaades públicas de previdência ou assistên· 
cia. 

ArL 22. Integra a estrutura da Secre­
taria de Serviços Sociais o Serviço Social 
Rural, previsto no item 11 do art. 117 da Lei 
nQ 4.504, de 30 de novembro de 1964(Esta­
tuto da Terra), que fica criado, constituindo 
a receita mencionada no mesmo artigo o 
Fundo do Serviço Social Rural, sob sua ges­
tão direta, em condições idênticas às do item 
li do art. 21. 

Parágrafo ti.nico. Da direção do Serviço 
Social Rural participarão representantes das 
categorias econômicas e profissionais corres­
pondentes às atividades rurais, conforme es­
tabelecer o regulamento. 

CAPITULO XIV 

J tintas de Recursos da Previdência Social 

Art. 23. Ãs Juntas de Recursos da Pre­
vidência Social compete julgar, na base terri­
torial que lhes fôr atribuída, os recursos das 
decisões dos órgãos executivos locais sobre 
benefício'i, assistência médica e arrecadação, 
observadas as disposições legais c regula­
mentares, as normas gerais e os prejulgados 
pertinentes à espécie. 

Art. 24. As Juntas de Recursos da Pre· 
vidência Social serão criadas na medida das 
necessid<Jdes, dentro da dotação orçamen­
tária própria, em ato do Poder Executivo, 
conforme estabelecer o regulamento, obser­
vados os seguintes critérios: 

I - minimo de uma Junta por Estado e 
no Distrito Federal: 
li- nUmero de segurados por Junta; 
111 - localização onde houver maior 

concentração de segurados e maior facili­
dade de ..L cesso, dentro da base territorial. * 19 Excepcionalmente, poderá ser cria­
da Junta em Território sem observância do 
item 11. 

q 2" Cada Junta terá 3 (três) membros, 
sendo um representante do Governo, que a 
presidirá, um das empresas e um dos segura­
do~. 

~ J Ao representante do Governo aplica· 
se o disposto no item !li do art. 7'~. 

~ 4<~ Os representantes dos segurados e 
das empresas serão eleitos por dois anos, 
dentre e pelos delegados eleitos pelas Federa-
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ções estaduais com base territoriJI na jurisdi­
ção da Junta, ou, na falta delas, pelos Sin­
dicatos, se houver, ou associações profissio­
nais reconhecidas, nas mesmas condições, 
conforme estabelecer o regulamento. 

~ 59 Haver:í uma suplência para cada re­
presentação. 

~ 6" Nas cidades onde houver mais de 
uma Junta, :1 distribuição dos processos e a 
coordenação dos respectivos serviços serão 
feitas pelo órgão tocai da previdência sociaL 

CAPITLJLO XV 
ÚrJ!,àO locais 

Art. 25. O Ministério terá uma Dele­
gacia em cada Estado e no Distrito Federal, 
e Agencias, Postos. Representantes ou ór­
gãos especfficos de outra natureza, em nú­
mero nccess~rio ao atendimento de seus en­
cargos, obedecidos os critérios da mais am­
pla descentralização, maior concentração de 
benefícios e localização onde houver maior 
facilidade de acesso, com jurisdição sobre 
um ou mais Municípios ou Parte de um 
Município, de moda a alcançar, na medida 
do possível, todo o território nac:ional. 
- Parágrafo único, Exceptionalmente, 
poderá ser criada Delegacia e111. Território. 

CAPITLJLO XVI 
Disposições gerais e transitórias 

Art. 26. As de~pesas com os cargos de 
provimento efetivo e em comissão, funções 
gratificadas. gratificações pela participação 
em órgãos de deliheraçào coletiva e respecti­
vas vantagens de caráter permanente rela­
tivas ao pessoal do Ministério correrão pelas 
dotações próprias do Orçamento da União, 
constituindo a contribuição desta para a pre­
vidência social, prevista no item XVI do ar­
tigo 157 da Constituição Federal. 

~ I!' Para a assistência médica, assistên­
ci~ alimentar e serviços sociais, correrão à 
coMa de datações globais, nas mesmas 
coodições deste artigo, as despesas de pes­
soal admitido de acordo com o disposto nos 
artigos 24 a 2S da Lei número 3.780, de [9 de 
julho de 1960. 

~ 29 A admissão do pessoal de que trata 
o ~ 1~> ser~ precedida de prova de habilitação 
para o serviço a desempenhar. 

Art. 27. As despesas de Custeio não 
abrangidas pelo disposto no art. 26 e seu § 
\9. assim como as de iransferêrtdas Corren­
tes e de Capital, serão atendidas pelos dife­
rentes Fundos da Previdência Social, de 
acórdo com os orçamentos aprovados, na 
forma do item li do artigo 6". pelo Conselho 
Nacional da Previdêrtcia Social, vedada a 
admissão de pessoal, a qualquer título, por 
conta desses Fundos, sob pena de nulidade 
do ato e da responsabilidade funcional, civil 
e criminal de quem o determinar ou praticar. 

Art. 28. Os Conselhos eJuntas do Minis­
tério devcr:lo rculizar no mínimo 8 (oito) ses­
sões por mês. 

Art. 29. Os membros dos Conselhos e 
Juntas farão jus às seguintes gratificações pe­
la participação em órgão de deliberação co­
letivu: 
I- no Conselho Nacional da Previdência 

Social e Conselho de Recursos da Previdên­
cia Social, a correspondente ao sírnbalo 1-C; 

li- no Conselho de atuária e Estatística, 
a correspondente à metade do símbolo 1-C; 

111- nas Juntas de Recursos da Previdên­
cia Social, a correspondente a valor entre 
metade e 2/3 (doís térços) do símbolo t-C, 
conforme estabelecer o regulamento. 

§ 1'1 A falta de comparecimento a cada 
sessão, salvo por motivo de férias, doença 
ou afastamento em objeto de serviço especí­
fico, previamente reconhecido e autorizado, 
acarretará o desconto da décima parte do va­
lor global da gratificação, independentemen­
te do número de sessões realizadas pelo ór­
gão, observado o disposto no art. 28. 

§ 2"' Os membros que forem servidores 
públicos ou das entidades vinculadas perce­
berão a metade do Valor da gratificação. 

§ J9 Os membros natos do Conselho Na­
cional da Previdência Social não perceberão 
gratificação. 

~ 4"' Os Presidentes dos Conselhos e das 
Junr;:ts de Recursos terão uma gratificação 
de até I /3 (um têrço} do sim bolo respectivo. 

Art. 30. Além do comparecimento às ses­
sões, os membros dos Conselhos e Juntas de­
verão dedicar o tempo que fôr necessário ao 
desernpenho dos setis encargos. 

Parágrafo único. O servidor público ou 
das entidades vinculadas designado para 
membro do Conselho ou Junta ficará deso­
brigado das atribuições inerentes ao respecti­
vo cargo, sem prejuízo de direitas e vanta­
p;cns, 

Art. 31. Não será exigida concorrência 
para os contratos e convênios de prestação 
de serviços sociais ou assistenciais que obe­
deçam a condições gerais e padrões mínimos 
estabelecidos pelo Conselho Nacional da 
Previdência Social. 

Art. 32. Tendo em vista o interêsse da 
previdência social, o Ministério poder.!Í 
custear, pelo Fundo Geral, a expedição de 
Carteiras Profissionais, assim como encarre­
gar-se de sua emissão e distribuição, median­
te convênio com o Ministério do. Traba­
lho. 

Parbgrafo único. As novas vias de Car­
teira Profissional emitidas por motivos de 
perda ou inutilização da anterior, serão inde­
nizadas pelos interessados, em escala pro­
gressiva, iniciada pela metade do custo. 

Art. 33. A estruturação dos órgãos do 
Ministério será determinada no regulamen~ 
to, com a utilização dos cargos em comissão 
e funções gratificadas referidas no art. 34. 

Art. 34. O Quadro de Pessoal do Ministé­
rio da Previdência Social fica, inicialmente, 
constituído pela sorna, têrmo a têrmo, dos 
Quadros de Pessoal, compreendendo cargos 
de provimento efetivo e em comissão e fun­
ções gratificadas dos Institutos de Aposenta­
doria e Pensões, Serviço de Alimentação da 
Previdência Social, Superintendência de Ser­
viços de Reabilitação Profissional e outras 
comunidades de serviços da previdência so­
cial, considerados integrados, para todos os 
efeitos legais, no serviço público centraliza­
do da União, e pelos cargos em comissão e 
funções gratificadas dos órgãos de previdên­
cia social do atual Ministério do Trabalho e 
Previdência Social, além dos sc;rvidores des­
te que optarem nos têrmos do~ 3Q deste arti­
go. 

~ I"' Nas mesmas condições, ficam cons~ 
titufdas. no Ministério, as Tabelas de pes:· 
soai sujeito à legislação trabalhista, median­
te transferência das existentes nas entidades 
referidas no artigo, bem como no Serviço de 
Assistência Médica Domiciliar e de Urgên­
cia. 

~ 2Q O Poder Executivo fará as adapta­
ções de denominação e a distribuição, pelos 
órgãos do Ministério, dos cargos efetivos e 
em comissão e das funções gratificadas, ex­
tinguindo os que se tornarem desnecessá­
rios, depois de implantados todos os servi­
ços. 

§ )1' Os servidores do atual Ministério do 
Trabalho e Previdência Social lotados em ór­
gãos de previdência social ou que oficiem 
também nessa matéria poderão optar dentro 
de 60 (sessenta) dias a contar da data de iní­
cio da vigência desta Lei, pela lotação no Mi­
nistério da Previdência Social. 

~ 49 A Auditoria Geral será inicialmente 
integrada pelos atuais Inspetores de Previ­
dência do Ministério do Trabalho e Previ­
dência Social portadores de diploma ou títu­
lo de habilitação universitário, que passarão 
a denominar-se Auditores. 

Art. 35. Fica criada, junto ao Ministério 
da Previdência Social, a Contadoria Seccio­
nal da Contadoria Geral da República, com 
as atribuições cometidas a êsse típo de órgão 
pela legislação específica vigente, no tocante 
às despesas decorrentes de dotações do Orça­
mento da União. 

§ [9 Para atender às necessidades iniciais 
da Contadoria Seccional de que trata este ar­
tigo, ficam criados, no Quadro de Pessoal 
do Ministério da Fazenda - Parte Perma­
nente- 6 (seis) cargos de Contador, sendo 
I (um) da Classe "C", 2 (dois) da classe "B" 
e 3 (três) da classe "A", e 8 (oiw) cargos de 
Técnico de Contabilidade, sendo 4 (quatro) 
da classe "B" e 4 (quatro) da classe "A". 

~ 29 A despesa decorrente da criação dos 
cargos previstos neste artigo, bem como a 
que resultar da eventual criação de funções 
gratíficadas para a Contadoria Seccional 
junto ao Ministério da Previdência Social, 
será atendida pelas dotações destinadas ao 
pagamento dos vencimentos e vantagens do 
pessoal civil do Ministério da F atenda. 

~ ]Q Fica aberto, pelo Ministério da Fa­
zenda, o crédito especial de CrS 48.000.000 
(Quarenta e oito milhões de cru:reiros} para 
acorrer, no exercício de 1966, às despesas 
inerentes aos cargos e funções gratificadas 
previstos nas parágrafos anteriores. 

Art. 36. Fica aberta, pelo Ministério da 
Previdência Social, o crédito especial de CrS 
200.000.000.000 (duzentos bilhões de cruzei­
ros) para socorrer, no exercício de 1966, a 
despesas com o Quadro, as Tabelas de Pes­
soal e os cargos que tratam os arts. 26, 29, 
341 38 e seus parágiafos, e 4d. 

Art. 37 O o'rçamento Geral da União 
para o exercício de 1967 consignará as dota­
ções necessárias para o custeio das despesas 
de pessoal do Ministério, e o abono às famí­
lias numerosas, consoante o dispost() nos 
arts. 26, 29, 34, 38 e seus parágrafos, 40 e§ 4'1 
do art. 49. 

Art. 38 Ficam criados os cargos de 
Minislro e Subministro de Estado da "Previ-
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dência Social, assim como os seguintes car­
gos, de provimento em comissão: 5 (cinco) 
de Secretário, sendo um de Administração, 
um de Finanças, um de Benefícios, um de 
Assistência Médica e um de Serviços So­
ciais; um de Consultor Jurídico; um de Pro­
curador-Geral da Previdência Social; e um 
de Auditor Chefe. 

§ I\' O cargo de Ministro terá vencimen­
to igual ao dos demais Ministros de Estado; 
os do Subministro e de Secretário correspon­
derão respectivamente a 4/5 (quatro quin­
tos) e 3/4 (três quartos) do de Ministro de 
Estado. 

§ 29 O cargo de Consultor Juridico terá 
vencimento igual ao do cargo corresponden­
te aos demais Ministérios, e o de Procura­
dor-Geral da Previdência Social correspon­
derá ao do Procurador-Geral da Fazenda 
Nacional, nos têrmos da Lei número 4. 53!, 
de 8 de dezembro de 1964. 

~ 3~ O cargo de Auditor-Chefe terã o 
símbolo 1-C. 

Art. 39. Os demais cargos de direção de 
Departamentos, Divisões, Serviços e Úrgàos 
Locais, assim como as respectivas funções 
gratificadas, integrantes da estrutura do 
Ministério, serão criados, mediante adapta­
ção dos de que tratam o art. 34 e seu § 1~. 
consoante e disposto no§ 29, do mesmo arti­
go, na medida das necessi~ades. 

Art. 4Ó-O p~ÍrimôniO refcirente aos serVI­
ços cujas atribuições passam da antiga Su­
perintendência da Política de Reforma Agrá­
ria (SUPRA) para o Serviço Social Rural, 
nos termos do item 11 do art. 117 da Lei n9 
4.504, de 30 de novembro de 1964, fica trans­
ferido para o Fundo criado no art. 22, e o 
respectivo pessoal integrará o Quadro de 
Pessoal do Ministério, identicamente ao 
disposto no art. 34 e seus§§ JO? e 29. 

Art. 41 O patrimônio dos Institutos de 
Aposentadoria e Pensões, do Serviço de Ali­
mentação da Previdência Social, do Serviço 
de Assistência Mêdica Domiciliar e de 
Urgência, da Superintendência de Serviços 
de Reabilitação Profissional da Previdência 
'õ:.ocial e das demais comunidades do serviço 
ela previdência social, bem como10s imóveis 
pertencentes ao Serviço de Alimentação da 
Previdência Social, passam a integrar o 
Fundo Geral da Previdência Social. 

§ JO? O restante do patrimônio do Serviço 
de Alimentação da Previdência Social passa 
a constituir o Fundo de Assistência Alimen­
tar. 

§ 29 O patrimônio dos Fundos é de sua 
exclusiva propriedade, não podendo ser uti­
lizado para fins diversos dos previstos nesta 
Lei e na Lei Orgânica da Previdência Social, 
sob pena de nulidade do ato infringente e 
responsabilidade de quem o pratique. 

§ 3~ As averbações nos registros imo­
biliários correspondentes à integração de 
que trata êste artigo independerão de quais­
quer emolumentos. 

Art. 42 Os Fundos da Previdência So. 
cial gozam plenamente, inclusive no que se 
refere a seus bens, rendas, serviços e ação, 
das regalias, privilégios e imunidade tributá· 
ria da União. 

Art. 43. Aplica-se aos membros dos 
Conselhos e Juntas do Ministério o regime 

de pessoal dos funcionários públicos civis da 
União, competindo ao Ministro a aplicação 
de sanções. 

Art. 44. À Procuradoria da Previdência 
Social aplica-se, com as adaptações necessá­
rias, inclusive quanto aos Procuradores que 
a integram, a Lei n~ 2,642, de 9 de novembro 
de 1955, referente à Procuradoria da Fazen­
da Nacional, e suas alterações. 

Art. 45. Os servidores médicos e os exer­
centes de atividades paramédicas, dos Qua­
dros e Tabelas de Pessoal do Serviço Públi­
co, poderão, uma vez cumprido o expedien­
te normal e satisfeitos os encargos a este cor­
respondentes, prestar, mediante ajuste, con· 
forme estabelecer o regulamento, horas adi­
cionais de trabalho nos serviços da previdên­
cia social. 

Art. 46. A integração dos serviços dos 
Institutos de Aposentadoria e Pensões, Ser­
viço de Alimentação da Previdência Social, 
Serviço de Assistência Médica Domiciliar e 
de Urgência, Superintendência Social e de­
mais comunidades de serviço da previdência 
social far·se-á progressivamente, conforme 
estabelecer o regulamento, em prazo não su­
perior a 12 (doze) meses, extinguindo-se a 
personalidade jurídica de cada entidade. 

Parágrafo único. A partir da data de iní­
cio da vigência desta lei e até que se comple· 
te a efetiva integração dos serviços das en~ 
tidades no Ministério, constituirão elas, 
com as atribuições que atualmente lhes ca­
bem, unidades hierárquicamente subordina­
das ao Ministério. 

Art. 47. Após 60 {sêssenta) dias conta­
dos da data de início da vigência desta Lei, 
as companhias de seguros, sociedades coope· 
rativas de seguros e caixas de acidentes do 
trabalho de sindicatos não mais poderão ce­
lebrar nem renovar contratos de seguro de 
acidentes do trabalho, cabendo-lhes, porém, 
o cumprimento das obrigações decorrentes 
dos contratos ainda em vigor, de tal modo 
que dentro de 365(trezentos e sessenta e cin­
co) dias após o término daquele prazo ces­
sem definitivamente as atividades privadas 
no campo do seguro de acidentes do tra· 
balho. 

§ 1~ ·os empregados que na data desta 
Lei contem mais de I (um) ano de atividade 
no ramo de seguros de acidentes do trabalho 
nas companhias, sociedades, cooperativas e 
caixas de sindicato que atualmente nele ope­
ram serão aproveitados em serviços seme· 
lhantes nos órgãos do Ministério da Previ­
dência Social, à medida qUe nelas se forem 
extinguindo as operações desta natureza, 
conforme estabelecer o regulamento, ressal­
vado o direito de opção pela permanência 
na sociedade ou cooperativa, se a esta con­
vier. 

~ 29 Os empregados referidos neste arti­
go continuarão regidos pela Legislação tra­
balhista e constituirão tabela especial do Mi­
nistério, extinguindo-se os respectivos em­
pregos quando vagarem, vedada qualquer 
nova admissão de pessoal nessa tabela. 

§ 3'1 ~ O custeio do pessoal de que trata 
este artigo correrá pelo Fundo Geral da Pre­
vidência Social, à conta da percentagem 
reservada às despesas administrativas na 
composição da contribuição especial das em· 
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prêsas para cobertura do risco de acidente 
do trabalho, prevista na Lei Orgânica da 
Previdência. 1 

Art. 48. Na hipótese de ocorrer retarda· 
menta na efetiva aplicação do disposto no 
art. 34 e seu§ l9, para efeito do art. 26 e seu§ 
1~, e a fim de evitar solução de continuidade 
no pagamento, as despesas de pessoal res­
pectivas poderão correr ainda, pelo período 
indispensável, à conta dos Fundos da Pre­
vidência Social, feita a correspondente 
indenização pelo crédito especial de que 
trata o art. 36, logo apóes sua regularização. 

Art. 49. O atual Ministério do Trabalho 
e Previdência Social passa a denominar·se 
Ministério do Trabalho, alterada também a 
denominação do respectivo Ministro de Es· 
tado. 

§ 1~ Fica extinto, na estrutura do Minis­
tério do Trabalho, o Departamento Nacio­
nal da Previdência Social. 

~ 2~ Passam a integrar o Ministério da 
Previdência Social: 

a) com a denominação de Conselho de 
Recursos. da Previdência Social e a estrutu~ 
ração fixada nesta Lei, o atual Conselho Su· 
perior da Previdência Social; 

b) com a denominação de Conselho de 
Atuária e Estatística e a estruturação fixada 
nesta Lei, o atual Serviço Atuarial, com seu 
Conselho Atuarial; 

c) com a denominação de Consultor Mé· 
dica e atribuições a serem estabelecidas em 
ato do Poder Executivo, o atual Consultor 
Médico da Previdência Social. 

§ 3~ O atual Serviço de Estatística da Pre­
vidência Social do Trabalho passa a denomi­
nar·se Departamento de Estatística do Tra­
balho, ficando criado, para êsse fim, um car­
go de Diretor Geral, símbolo 2-C e extinto o 
de Diretor daquele Serviço, símbolo 5-C. 

§ 4~ As atividade~ relativâs ao a·bano às 
famílias numerosas de que trata o art. 29 da 
Lei n~ 3.200, de 19 de abril de 1941, e suas al­
terações passam, com as respectivas dota­
ções orçamentárias, para o Ministério da 
Previdência Social, conforme estabelecer o 
regulamento. 

§ 511 O Ministro do Trabalho proporá as 
adaptações necessárias na estrutura do Mi· 
nistério, a serem feitas mediante Decreto 
executivo. 

Art. 50. Os atuais membros classistas do 
Conselho Diretor do Departamento Nacio­
nal da Previência Social e do Conselho Supe­
rior da Previdência Social, eleitos nas con­
dições do art. 89 do Decreto n9 54.067, de 29 
de julho de 1964, integrarão, respectivamen­
te, o Conselho Nacional e o Conselho de Re­
cursos da Previdência Social. 

Parágrafo único. Para completar a com. 
posição prevista nos arts. 7Y e 9~ desta Lei, 
proceder-se-á à eleição dos demais membros 
classistas, terminando juntamente com o 
destes o mandato dos membros de que trata 
o artigo. 

Art. 51 Os atuais membros das juntas 
Interventoras dos Conselhos Administrati­
vos, Conselhos Fiscais e Juntas de Julgamen­
to e Revisão dos Institutos de Aposentado­
ria e Pensões e do Serviço de Alimentação 
da Previdência Social, e da Junta Consultiva 
e do Conselho Fiscal do Serviço de Assistên· 
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cia- Médica Domiciliar e de Urgência serào Art. 60~ RevogemMse as disposições ern 
dispensados â medida que se efetive a inM -contrário. ' 
tegração dos serviços dessas entidades no O SR. PRES~ENTE (Paulo Tôrres)- So-
Ministério, pela Ministro da Previdência bre a rnesa, p ojeto que vai ser lido pelo Sr. 
Social. !"'-Secretário. 

Art. 52. Fica extinta a Fundação de E lido o seguinte 
Assistência aos Garimpeiros, criada pela Lei 
nY 3.295, de 30 de outubro de 1957, passan­
do suas atribuições, recursos orçamentários 
~patrimônio para o Serviço Social Rural, de 
que trata o art. 22 desta Lei, conforme estaM 
belecer o regulamento. 

Art. 53. O Ministro da Previdência 
Soda/, logo que nomeado. adotará tôdas as 
medidas necessárias para a regulamentação 
desta Lei e da Lei Orgânica da Previdência 
Social e para a organização do Ministério. 

Art. 54. Passarão desde logo à juris­
dição do Ministro da Previdência Social os 
seguintes órgãos e instituições com suas 
atuais at(ibuições e estruturas: 

I -sem prejuízo de sua vinculação ao Mi­
nistério do Trabalho, para fins de admi­
nis(ração geral e de execu_çào orçamentária: 

a) - Departamento NacionaJ da Previ~ 
dência Social; 

b) - Conselho Superior da Previdência 
Social: 
c)- Serviço Atuarial; 
d) - Consultoria Médica da Previdência 

Social; 
li - Institutos de Aposentadoria e Pen· 

sões: 
[([ - Serviço de Alimentação da PreviM 

déncia Social; 
IV -Serviço de Assistência Médica DoM 

miciliar e de Urgência; 
V - Instituto de Previdência e Assistên­

cia dos Servidores do Estado. 
Art. 55. As despesas com os cargos criaM 

dos pelo artigo 38 correrão, no presente exer­
cício, pelo Fundo Comum da Previdência 
Social. 

Art. 56. O saldo do Fundo Comum da 
Previdência Social, em 31 de dezembro de 
1965, será incorporado ao Fundo Geral da 
Previdência Social. 

Art. 57 -Para atender às despesas de pia· 
nejametJto, organização e implantação do 
Ministério da Previdência Social, fica o 
Poder Executivo autorizado a utilizar. neste 
e no próximo exercício, recursos até o limite 
de Cr$600.000.000 (seiscentos milhões de 
cruzeiros) à conta da dotação orçamentária 
do corrente exercício, classifkada na €ateM 
goria Econômica 3.2.8.0 - Contribuições 
da Previdência Social, 02.00- Y. 14- Fun· 
do Comum da Previdência Social (Decreto 
n' 48.959-A, de 19.9.1960). 

Parágrafo único. O Ministro da Pre­
vidência Social utilizará, para o plane}amen­
to, organização e implantação dos serviços 
do Ministério, instalações, servidores e ou­
tros meios das instituições de previdência 
social. 

Art. 58. O Poder Executivo expedirâ o 
regulamento desta Lei no prazo máximo de 
90 (noventa) dias, contados da data de sua 
publicação. 

Art. 59. Esta Lei entrará em vigor a I"' de 
janeiro de 1966, salvo quanto ao art. 38 e 
seus parágrafos e aos arts. 53 a 60, que 
entram imediatamente em vigor. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N'4de 1973 

Dispõe que nenhuma prestado de bene­
fído de aposentadoria por invalidez e de 
a~xílio..doença poderá ser inferior ao salá· 
rio efetívanteQte percebido pelo trabalha· 
dor quando em atividades e dá outras pro­
vidências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I~' As prestações dos beneficios de 
aposentadoria por invalidez e auxílioMdocn­
ça não poderão ser inferiores ao salário efeti­
vamente percebido pelo trabalhador quando. 
em atívidade, obedecendo o limite de dez saM 
!árias-mínimos. 

Art. 2Y Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publica~ão. 

ArL )9 Revogam·se as disposições em 
contrário. 

Justificação 
Nos termos da legislação vigente, o traba­

lhador em gozo de beneficios oriundos de en­
fermidade percebe apenas o salárío-deMbeneM 
fício, equivalente a setenta por cento (70%) 
da média salarial das doze últimas contribui­
ções, acrescida de um por cento (1%) por 
ano de contribuição. 

2. Assim, quando o trabalhador mais ne­
cessita de amparo verifica-se exatamente o 
inverso, pois, além de sofrer as consequên· 
cias do seu estado de saúde, ainda tem os 
seus rendimentos mensais bruscamente redu­
zidos. 

3. Dessa forma, não só o trabalhador, co­
mo, também, a sua f~milia, são colocados 
numa situação de verdadeiro desespero, por 
falta de recursos para fazer face aos encarM 
gos do seu orçamento doméstico, o que é 
agravado pela doença, quando, mais do que 
nunca, precisa de seus rendimentos. 

4. A proposiçào, como se vê, pretende ga· 
rantir ao trabalhador os seus rendimentos 
durante os períodos de doença comprovada, 
como de inteira justiça. 

Sala das Sessões, em 16 de março de !973. 
-Senador RtiY Carneiro. 

Às Comissões de Constítuiçào e Justi-
ça, de Legislação Social e de Finanças.) 

• O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôms) -
O projeto lido será encaminhado à~ comis­
sões competentes. 

Sobre a mesa, projeto que vai ser lido pelo 
Sr. !~>-Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N" 3 de 1973 

Denomina "Epitácio Pessoa" uma das 
salas do Ane~o 11, destinadas às r-euniões 
das Comissõe$ Técnicas do Senado. 

O Senado Federal: 

Resolve denominar "EPIT ÁCIO PES­
SOA" uma das Salas do Anexo Il, destina­
das às reuniões d~s Comissões Têcnicas. 

Sábado 17 0121 

J ustifica~ào 
Será feita da Tribuna. 
Sala das Sessões, 16 de março de 1973. 

Ruy Carneiro. 

(As Comissões de Constituição e JustiM 
ça e Diretora,) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Para justificar o projeto, concedo a palavra 
ao nobre Senador Ruy Carneiro. 

O SR. RUY CARNEIRO (Para justificar 
projeto- Sem revisão do orador)- Sr. PreM 
sidente, Sr-s. Senadores, encaminhei este pro ... 
jeto à Casa, para que se dê o nome de "Presiw 
.dente Epitácio Pessoa" a uma das salas ultiM 
mamente construídas para as nossas Comis­
sões. Sr. Presidente nada mais justo que o SeM 
nado destine uma das suas novas salas de 
Comissões ao nome do egrégio Presidente 
Epitácio Pessoa. 

S. Exa. foi deputado federal pelo Estado 
da Paraíba, foi senador, foi Ministro do SuM 
premo Tribunal federal, foi Presidente da 
República, foi embaixador extraordinário 
do Brasil em Haia, depois da I Grande Guer­
ra. Por conseguinte um grande jurisconsuiM 
to, um nome que pesa. Não se trata de uma 
homenagem à Paraíba, e sim de uma homeM 
hagem às grandes figuras do Brasil. Daí a ra­
zão por que acredito que o projeto, neste 
momento, dispensava justificação, mas, afiM 
nal de contas, ela é regimental e o projeto te· 
rá êxito que, penso, merece. 

Sr. Presidente, há pouco um colega da re­
presentação de Goiás, o nobre Senador 
Benedito Ferreira, av1vou a minha memória, 
lembrando que no Governo do grande PreM 
sidente Epitácio, em 1922, por ocasião do 
Centenário da Independência. por Decreto 
n"' 4.494, determinouMse o lançamento da peM 
dra fundamental da futura Capital da RepúM 
bfica, hoje precisamente Brasília. Mais uma 
razão para que, na nova Capital da RepúbliM 
ca, no Senado, onde Epitâ.cio Pessoa pontifi­
cou com tanto brilho, com a demonstração 
excepcional do seu talento e da sua cultura 
jurídica e geral, mais uma razão para que se 
dê o nome desse brasileiro ilustre a uma sa; 
la, desta Casa, porque, indiscutivelmente, 
era um pró·hor. .1 da nossa terra, 

O SR. PRESiDENTE (Paulo Tôrres) -
O presente projeto será encaminhado às coM 
missões competentes. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena -"Flávio Britto- Jo-
• sé Esteves - Milton Trindade - AleM 
xandre Costa - Clodomir Milet -
Fausto Castelo-Branco - Wilson GonM 
çalves- Milton Cabral -Wilson Cam· 
pos - Aroon de Mello - Luiz Cava!M 
cante - Augusto Franco - Leandro 
Maciel - Heitor Dias - Ruy Santos -
José Augu.sto - Osíres Teixeira - SaiM 
danha Derzi - Antônio Carlos -
Lenoir Vargas- Daniel Krieger- TarM 
so Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tõrres) 
- Fíndo o período destinado à Hora do 
Expediente. 
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Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres)­
Item I: 

Discussão, em turno único, do Pare­
cer n~' 497, de 1972, da Comissão de Fi­
nanças, sobre o Oficio n~' I, da Funda­
ção das Pioneiras Sociais, apresentando 
o Relatório de suas atividades e cópia do 
Balanço correspondente ao exercício de 
1971. 

(Parecer pelo arquivamento.) 

Em discussão o parecer. I 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fa­

zer uso da palavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação o parecer. 
Os Srs. Senadores que aprovam o parecer 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Esta aprovado. A matéria será arquivada. 
É o seguinte o parecer aprovado: 

PARECER 
N'497, de 1972 

Da Comissão de Finanças, sobr~ o Qfi .. 
elo n~'l. de 1972, da Fundação das Pionei~ 
ras Sodais, apresentando para aprecia .. 
ção da Comissão de Orçamento, o Relate).. 
rio de suas atividades e cópia do Ba~anço 
corre$pondente ao exercício de 1971. 

Relator: Sr. Geraldo Mesquita 

Nos termos do parágrafo 59 do artigo 5?, 
da Lei n'? 3.736, de 1960, o Senhor Presiden· 
te da Fundação das Pioneiras Sociais enca· 
minhou ao Senado Federal as contas e o re­
latório sobre as atividades da instituição, du­
rante o exercício de 1971. 

2. Como se sabe, essa entidade tem por 
objetivos a assistência médica, social, moral 
e educacional da popula~;ão pobre, em suas 
variadas formas, e as pesquisas relacionadas 
com suas finalídades (art. 49, Lei n9 
3.726/60). 

3. Do ponto de vista financeiro, cumpre 
destacar, inicialmente, que o Presidente da 
Fl.lndaçào das Pioneiras Sociais diz que os 
recursos recebidos do Governo Federal são 
relativamente pequenos, quando se tem em 
vista a amplitude e a locali_zação de suas 
obras. 

Diz, ainda, o aludido documento: 

"Se verificadas as nossas receitas po­
der·se-á constatar que a industrial e a pa­
trimonial são bem superiores às subven· 
ções oficiais recebidas, e que temos feito 
grande esforço para empregá-ias em nos­
sas principais obras médicas a fim de 
que não se desatualizem em suas respec­
tivas especialidades, tornando-se tam­
bém mais rentáveis. Nossos atendimen­
tos médicos, durante o ano que passou, 
superaram de forma absoluta as médias 
dos anos anteriores. Se ainda levarmos 
em conta que, em sua quase totalidade, 
nossos clientes são beneficiários da Pre~ 
vidênc·La Soc·Lal e que a indenhaçào de 

nossos serviços é feita em uma base mui­
tas vezes abaixo do custo operacional, 
poderemos concl1.1ir que o alcance social 
de nossas obras médicas é, de fato, rele­
vante." 

O balanço financeiro de 1971 acusa, no 
passivo, um superavU de Cr$ 675 mil, o que 
demonstra uma situação líquida positiva. 

Para se ter noção das atividades das "Pio­
neiras", convém fazer referência às despesas 
realizadas durante o ano de 1971: 

Despesas de Administração 
Despesas Assistenciais .. 
Despesas de Capital 

Total .......... , .. 

% 
?5,77 
67,84 
6,]9 

100,00 

Esses dispêndios assistenciais correspon~ 
deram, principalmente, a serviços prestados 
nos setores médico-assistenciais e médico~ 
preventivos, tais como o câncer, doenças car­
diovascuiares e servíços funeráríos. 

4. Além das atividades no Estado da 
Guanabara, as "Pioneiras" prestam serviços 
nos Estados de Goiás, Minas Gerais, Ama­
zonas, Maranhão, Piauí, Ceará, Paraíba, 
Pernambuco, Bahia, Espírito Santo, Paraná, 
Santa Catarina, Rio Grande do Sul, São 
Pauto e no Distrito Federal. 

5. As conclusões finais do aludido Rela­
tório são as seguintes: 

- Apesar de fatores bastante ad­
versos, o ano de 1971 apresentou resulta­
dos animadores em algumas importan­
tes obras da Fundação. 

E-imprescindível iniciar as modifi­
cações propostas pela Fundação Getúlio 
Vargas em particular no que se refere à 
estrutura e à política de pessoal. 

Somente maiores números de 
convênios e contatos com instituições 
afins poderão ampliar a ação de nossas 
valiosas instalações no interior do país. 

E necessário aplicação rigorosa 
de uma se\eção econômica nos atendi­
mentos a fim de que possam ser amplia­
das as nossas principais obras e o núme­
ro de beneficiados. 

Foi notável o esforço das Delega­
cias que para a realízação de seus servi­
ços ass·Lstencia·ls obtiveram recursos lo­
cais e souberam judiciosamente aprovei­
tar o nosso patrimônio. 

- O Centro de Reabilitação Sarah 
Kubitschek evoluiu por tal forma que 
além da fmalidade para a qual foi criado 
é hoje também um hospital das doenças 
do aparelho locomotor. 

- O Centro de Pesquisas e de Pre­
venções do Câncer Ginecológico Luiza 
Gomes de Lemos esforça-se para conti­
nuar elevando seu alto nível têcnico~cien­
tífico e ampliar sua atuação em outras ci­
dades do País para um total combate ao 
câncer. 

A Fundação das Pioneiras So­
ciais mantém absoluta ligação com os 
Governos Federal, Estaduais e Munici­
pais e coopera lealmente para que sejam 
atingidos seus elevados objetivos assis­
tenciais na concretitação da meta Ho­
mem." 

Março de 19'73 

6. O exame desses documentos não deve 
ir mais longe. 

Gostaríamos. contudo, de ressaltar que a 
Conta de Resultado apresenta um deficit su~ 
perior a Cr$ I milhão, cerca de 13% do total 
de Cr$ &.427.045,08 (oito milhões, quatro· 
centos e vinte e sete mil, quarenta e cinco 
cruzeiros e oito centavos). Em 1971, as sub­
venções da União atingiram a cerca de Cri 
1.330.496,00 (um milhão, trezentos e trinta 
mil, quatrocentos e noventa e seis cruzeiros) 
e as receitas. patrimonial e industrial, a LJlais 
de Cr$ 5,5 milhÕes. 

Essas cifras e a seriedade das atividades 
dessa Fundação nos levam a concordar 
com o seu Presidente, no sentido de que é ne­
cessário aumentar seus recursos, por meio 
de dotações orçamentárias ou, em moldes 
empresariais, pela majoração das tabelas de 
preços que as instituições de previdência pa­
gam em retribuição aos serviços sociais e mé­
dicos por ela prestados. 

Damos por terminado o exame do relató­
rio e da situação patrimonial dessa entidade, 
na expectativa de haver propiciado aos Se­
nhores, membros desta Comissão de Finan­
ças, um exato conhecimento da matéria, e, 
como é praxe em tais casos, opinamos pelo 
seu arquivaMento. 

Sala das Comissões, em 20 de novembro 
de 1972. - João Cleofas, Presidente - Ge­
raldo Me~quita. Relator - Ruy Santos -
VirKilio TáL•ora- Mattos Leào- Tarso Du­
tra- Damon Jobim- Lourival Baptista­
Daniel Krief!ef - Carvalho Pinto - Eurico 
Rezende- Alexandre Costa. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres)­

Item 2: 

Discussão, em primeiro turno 
(apreciação preliminar da constituciona­
lidade e juridicidade, nos termos do arti­
go 297 do Regimento Interno), do Proje­
to de Lei do Senado n"' 51, de 1972, de 
autoria do Sr. Senador Vasconcelos 
Tônes, que fixa normas para concursos 
de ingresso ao Serviço Público e define 
direitos e deveres dos concursados, tendo 

PARECER, sob n>:> 472, de 1972, da 
Comissão 

- de Constitui~ào e Justi~a, pela 
inconsütucionaHdade e injurididdade. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fa­

zer uso da palavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitado, 
A materia irá ao Arquivo. 
Ê o seguinte o projeto arquivado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N' 51, del972 

Fixa normas para concursos de ingres­
so ao Serviço Público e define direitos e 
deveres dos concursados. 
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 A realiza~tão de concursos des­
tinados a selecionar candidatos para cargos 
e funções do Serviço Público Federal será 
anunciado em edital. 

Art. 69 Ao inscrever~se para prestar con­
curso destinado a preencher cargos ou 
funções no Serviço Público da ~nião, fica~ 
inscrito vinculado ao compromtsso de, ate 
três (3} anos após a homologação do res~I­
tado do concurso, atender à convocacao 
para ocupar o lua:ar a que concorreu e nele 
permanecer, até o fim daquele prazo 

§ )9 O edital a que se refere este artigo 
dirá, com clareza: 

I - cargos ou funções a serem preen­
chidos, através do concurso; 

11 - denominações dos cargos e funções 
abrangidos pelo inciso I, respectivos 
padrões de remuneração e vantagens 

Art. 7Y Os concursos para o ·serviço Pú­
blico Federal re!llizados na forma da lei 
serão válidos, para todas os fins, Por dez 
(lO) anos. 

complementares; . 
111 -se 0 regime contratual do cand1dato 

que vier a ser aproveitado será disciplinado 
pelo Estatuto do Funcionário Público, ou 
pela Consolidação das Leis do Traba~ho~ ~ 

IV - horário de trabalho e atnbmçoes 
exatas do cargo oll função a serem 

'"Parágrafo único. Durante, ~sse pr~o, 
·quaisquer organismos de .ad~mJmstr,aç~o lO­
direta poderão, por perm1ssao do o~gao de 
administração direta que houver reahzado o 
concurso, admitir no seu serviço os con­
cursados que aceitarem proposta em tal sen-
tido. ~ 

preenchidos; •. 
V- indicação do local e dos horanos em 

que o candidato poderá .o_bter o progra~a 
pormenorizado das matenas que en~rarao 
nas provas do concurso, bem c?mo a mfar­
maçâo sobre o método que sera adotado na 
organização didática das mesmas. . 

§ 29 O edital será divulgado, du!a~te se~s 
(6) dias alternados, em um ou mats Jornats 
de maior circulação na cidade em Que se 
realizará a prova. 

-Art. 89 As nomeações e contrataçoes 
para cargos e funções do Serviço P~blico 
federal serão processados de conform1dade 
com a classificação alcançada pelos con­
cursados, ao longo de todo o prazo de 
validade dos concursos. 

§ J9 A aprovação em co!lcurso ptibiico é 
condição (\Ue confere priondade a Quem, o 
tiver sido, para. promoções, designaçõ~s 
para cargos de C_hefia, ou ace!so a o~tras SI­
tuações que expnmam ascençao funcional. 

§ J9 Todos os meios de comunicação dis­
po.níveis, onde e quando estiver programad.a 
a realização de um concurso, para as finah­
dades previstas neste artigo, serão usados na 
sua divulgação, objetivando ampla e rápida 
informação a todos os grupos e classes sobre 
o fato. 

Art. 29 Os concursos para o Serviço Pú­
blico Federa} serão realizados, obrigatoria­
mente, após cento e oitenta (180) dias e 
antes de se completarem trezentos e sessenta 
(360) dias, a contar do ertcerramento das ins­
crições, para os que a eles concorrerem. 

Art. 3.,. São vedadas as discriminações 
de qualquer espécie, inclusive as que digam 
respeito a sexo e estado civil, nas normas ~is­
ciplinadoras dos concursos para o Serv1ço 
Público Federal, exceto nos casos indicados 
no regulamenta, considerada a natureza do 
trabalho a executar. 

Art. 49 Os limites máximos de idade ad­
mitidos para a inscrição em concursos de 
admissão ao emprego público se situarão na 
faixa compreendida entre os trinta (30) e os 
sessenta (60) anos de idade, considerado, em 
cada caso, o tipo específico de trabalho a ser 
executado e a aptidão física, comprovada, 
do candidato, para esse trabal~o. . 

Parágrafo único. Os candidatos maJores 
de cinqüenta (50) anos se exigirá compr.ova­
ção de haverem contribuído por 20. (~tnt~) 
anos, seguidos ou não, para a Prev1dencm 
Social. 

Art. 59 O direito de inscrição em concu­
so para o preenchimento de cargos ou fun­
ções de natureza têcnica na Administração 
Federal é assegurado a cidadãos de ambos 
os sexos, servidores públicos ou não, possui­
dores de formação profissional e das outras 
condições gerais exigidas na lei, até os s~s­
senta (60) anos de idade, desde que satis­
façam ao requisito indicado no parágrafo 
único do artigo 4Y. 

§ 29 Trinta (30) dias após a homologa­
ção do resultado de um concurso para o Ser­
viço Público Federal, nenhum cargo ~m 
função nas áreas geográficas ou categonal 
abrangidas pelo mesmo terão ocupan!e ?ão­
habilitado ou estável, enquanto eXJSbrem 
candidatos aprovados à espera de aproveita­
mento. 

§ J9 Só após o preenchimento de tod~s 
os claros na estrutura local do setor da admi­
nistração direta com que se relacionar o 
concurso poderão os aprovados, não apro­
veitados, residentes na região, se o 
desejarem, ser nomeados ou con_tratados 
para servirem em outras zonas do pa1s. 
§ 49 Não se aplica aos que forem nomea­
dos ou contratados para regiões estranhas 
àquela em que moram e onde se submete­
ram ao concurso, o disposto no artigo 69 
desta lei. 
Art 99 Aos responsáveis pela organização 
e re~lização de concursos para o Serviço Pú­
blico Federal que deixarem de o?~ervar os 
prazos, os critérios e demais requiSitos rela­
cionados nesta lei, bem como os candidatos 
que não cumprirem suas obrigações, serão 
aplicadas sanções na forma em que o regula­
mento o determinar. 

Parágrafo único. A modalidade de 
sanção imposta ao candidato aprovado que 
se recusar a cumprir o estabelecido no art. 
69, serão a indenização em dinheiro ao erá­
rio, na forma em que o regulamento o deter­
minar, sem conseqUências outras que o 
possam afetar como cidadão. 

Art. 10 Esta Lei serâ regulamentada 
por Decreto do Poder Executivo, até ses­
senta (60) dias após sua publicação, revoga­
das as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) -
Finda a matéria, constante da Ordem do 
Dia. 

Hâ oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ben­
jamin Farah. 

O SR. BENJAMJN FARAH (Pronuncia o 
seKuinte discurso) - Sr. Presidente •. Srs .. s~­
nadores, ontem completou o 2.,. amversano 
de Governo, na Guanabara, o Sr. Chagas 
Freitas. . 

Por esse acontecimento, expresso aquJ _as 
minhas congratulações que, por certo, sao 
também as da Bancada do MDB no Senado, 
va.Je dizer, do povo carioca, que nos honrou 
com seu voto e a sua confiança. 

Mas, Sr. Presidente, o governador Chagas 
Freitas, ao ensejo dessa efemêride, fez um.a 
exposição ampla sobre as suas profícuas ati-
vidades nestes dois anos passados. . 

As emissoras de televisão levaram esses m­
formes ao povo, fato que também a impren~ 
sa divulgou. . 

Nesse trabalho o Sr. Chagas Freitas ~~a­
minou os diversos aspectos da sua ad~mts­
tr(lção. Foi em verdade uma prestaçao. de 
contas, pois estâ consciente das suas obnga­
ções, sabe o que faz e o que pode e deve 
fater. 

Não falta ao dinâmico Governad~r Cha­
gas Freitas a sua preocupação, o seu Interes­
se a um dos mais importantes s~to~es, qual 
seja, 0 do funcíonalísmo, a maqum~ pela 
qual e com a qual 0 governante re~hza os 
se1.1s elevados objetivos governamentais. 

Os funcionários, sempre lembrados pe­
lo eminente Chefe do Executivo da .Guana­
bara, foram beneficiados e promovJ~os em 
número de 7.089. Acentue-se q~e a Jmens_a 
maioria deles é de modestos servidores, pms 
as classes favorecidas são: 

"O Governador assinou ontem decre­
tos, beneficiando 7.089 servidores com 
promoções, acessos e enquadramentos, 
na administração direta e indireta. . 

As classes favorecidas foram as segum­
tes: Contínuo, químico, professor de 
artes professor de educação física, inspe­
tor d_~ alunos, almoxarife, técnico de con­
tabilidade, estatístico, mecanotécnico.' te­
lefonista, servente, Zelador, ascensonsta, 
porteiro, oficial de farmácia. fotógraf<;>, 
ateridente, trabalhador, apont~dor, auxi­
liar de enfermagem, pedreiro. Impresso~, 
marceneiro alfaiate, eletricista, tornei­
ro, borrach~iro, motorista, vigia, técnico 
de laboratório, desenhista, feitor, enfer­
meiro, pintor, jardineiro, ca~inteiro, ce­
notécnico, mestre rural, auxd1ar de enge­
nheiro, copeiro, operador, conferen.te, 
auxiliar de fazenda, inspetor de comer­
cio e indústria, inspetor de viação, fiscal 
de saúde, inspetor de saúde, fiscal flores­
tal e de jardins, inspetor florestal, .guar­
da-vidas, inspetor de salvamento, msp~­
tor, mestre, bibliotecário, redo:tor, es~r_l­
turárío, oficial de administraçao, dat!lo­
grafo, dentista, guar?~ ci.vil,_d~!e~ive, i~­
petor, agente de poltcm JUdJc~~na., escn­
vão de policia, contador, au:uhar de .ne­
crópsia, assistente social, inspetor .d~ lim­
peza urbana, assist~~te dc:_ admmlstra­
çào, técnico de adm1n1straçao, _me~tre de 
banda, lubrificador de usina, tecmco ru-
ral garçom comissário de polícia, mes-, • 1J 
tres diversos, caldeireiro. 
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Como membro do MDB, trago ao conhe· 
cimento da Casa esse importante documen­
to para que figure nos Anais do Senado, 
tanto mais que se trata de uma exposição cla­
ra, honesta e dentro da realidade, porque 
Chagas trabalha com os pés no chão. 

Esta Casa, assim, terá mais um subsidio 
com que possa aquilatar do procedimento 
de um governador que não faz estardalhaço, 
nem demagogia, porque sabe cumprir com o 
seu dever. 

A exposição do eminente Governador da 
Guanabara está vazada nos seguintes ter· 
mos: 

CHAGAS MOSTRA 
AO POVO DOIS ANOS 

DE SEU GOVERNO 

Ao ensejo do segundo aniversário de 
seu mandato, o Governador Chagas 
Freitas fez ontem à noite, através da 
rede de emissoras cariocas de televisão, 
uma exposição sobre os diversos aspec· 
tos da administração do Estado. 

O Governador iniciou sua palestra 
destacando a importância da implanta· 
ção do metrô na cidade. No Rio - disse 
- são licenciados, em média, por mês, 
15 mil veículos, o que equivale dizer que 
anualmente circularão, nesta cidade, 
cerca de 186.000 novos carros. O metrô 
se tornou, assim, uma imposição das cir· 
cunstâncias. Frisou que nestes dois anos, 
com o apoio decisivo do Governo Fe­
deral, foi possível estruturar um plano fi. 
nanceiro e técnico, que está permitindo a 
execução do trecho Mourisco-Estácio de 
Sá, numa extensão de 8,7 quilômetros. 
. A obra está sendo realizada em ritmo 

acelerado. O povo já a vê e já a sente. 
Em alguns trechos já se está trafegando 
por cima dela. Disse que ao terminar o 
seu mandato, 64% de todo o trecho esta­
rá concluído, sendo que totalmente aca­
bada a gaJeria Glória-Central do Brasil, 

·podendo o seu sucessor, com mais dois 
anos de trabalho, inaugurar o metrô. 
cujo preço é de cerca de 20 milhões de 
dólares por quilômetro. 

Água 

Mais adiante, declarou que nos últi­
mos dois anos foram realizadas obras 
preliminares e concluídos os emprésti­
mos que permitirão iniciar, agora, a 
construção de mais uma adutora, sendo 
essa linha de superfície indispensável 
para a reconstrução do túnel Guandu, 
cujos desabamentos trouxeram tantas 
preocupações. Concluídos os reparos -
afirmou - ambas as linhas estarão per­
manentemente em condições de funcio· 
namento, assegurando abastecimento 
tranqüilo à cidade, que terá diariamente 
mais um bilhão de litros de água, o que 
permiürâ reforçar o abastecimento das 
zonas da leopoldina e da Barra. A obra 
está custando ao Estado CrS 140 
milhões. 

Saneamento 

Aludiu o Governador ao problema do 
saneamento, cuja solução exige o empre· 

go de grandes somas, projetos comple­
xos e financiamentos longos. Após re­
ferir-se à criação da ESAG - Empresa 
de Saneamento do Estado da Guanaba­
ra - dotada de condições p_ara realizar 
as obras necessárias e à finalização da 
construção do interceptor oceânico, in­
formou que o emissário submarino 
custará ao Estado cerca de Cr$ 80 
milhões e que as obras são reiniciadas-· 
em condições inteiramente novas. As 
descargas da rede de esgotos serão lança­
das a 4,5 km do Arpoador, melhorando 
as condições sanitárias de todas as 
praias da Zona Sul. A obra deverá estar 
concluída ainda no atual Governo, ape­
sar de todos os erros que cercaram o em­
preendimento. Paralelamente, foi firma­
do com o BN H um convênio que permi­
tirá a realização das obras de saneamen­
to em todo o Estado, de valor superior a 
600 milhões de cruzeiros, beneficiando 
os grandes conjuntos residenciais, novos 
e antigos 

Em convênio com o Governo Federal, 
está sendo realizado importante traba­
lho nas bacias dos rios Acari, Pavuna e 
Meriti, regiões mais sacrificadas' pelas 
enchentes de verão, causando prejuízos 
consideráveis a milhares de pessoas. 
Referiu-se o Governador à construção 
do túnel extravasar, partindo da Tijuca e 
desembocando na Avenida Niemeyer, 
obra que virá solucionar o problema das 
enchentes em diversos bairros Zona 
Norte. 

Gás, telefones e iluminação 

A rede distribuidora do gás está sendo 
ampliada - acrescentou o Governador 
- a fim de atingir mais 150 mil novos 
consumidores. A Companhia Estadual 
de Telefones, Cetel, deverá atingir até 
fins de 1974 a meta dps 112 mil termi~ 
nais, garantindo o desenvolvimento do 
oeste do Estado, na área rural e na Zona 
Industrial de Santa Cruz. 

Quanto à iluminação pública - disse 
o Governador que prossegue a substitui­
ção dp tipo incandescente pelo de mercú­
rio, renovação que já beneficiou centenas 
de logradouros e atingirá a mais de 1.300 
nos próximos dois anos. 

Segurança 

O aparelhamento policial da Guana­
bara -disse -é aperfeiçoado dia a dia, 
sendo atualment~ possível um patrulha­
mento policial contínuo, 24 horas por 
dia, graças à duplicação do número de 
viaturas da radiopatrulha verificado nos 
dois primeiros anos de Governo. Anun­
ciou que mais 117 novos carros serão ad­
quiridos para o policiamento ostensivo, 
que já conta com !50 viaturas. O novo 
Palácio da Polícia, dotado de modernos 
equipamentos de comunicação, está sen­
do construido e o novo Quartel General 
da Polícia Militar terá a sua construção 
iniciada brevemente, tendo sido inaugu­
rada esta semana a nova agência do 
Instituto Félix Pacheco, em substituição 
ao velho prédio da Praça Mau á. 

Março de 1973 

Habitação 

Informou o Governador Chagas Frei­
tas que o Governo firmou convênio com 
o BNH para a construção de grandes 
Conjuntos Habitacionais, num total de 
50 mil unidades entre apartamentos, ca­
sas econômicas e casas de triagem. 

A construção de residências populares 
será intensificada pelo Governo Esta­
dual e a aquisição de vasta área próxima 
à linha da Central do Brasil e Avenida 
Brasil, entre Campo Grande e Santa 
Cruz, permitirá a construção de uma no­
va cidade, com rigoroso planejamento 
urbano, assistência médica e escolas ca­
pazes de atender a toda a nova popu­
lação. 

Edueaçào 
Ao mesmo tempo em que o Governo 

prosseguiu com o seu programa de cons­
trução de escolas, não descuidou de repa­
rar as já existentes, a maioria em situa­
ção deplorável, o que obrigou a Admi­
nistração pública a destinar para conser­
tos dinheiro que poderia ser utilizado na 
construção de novos prédios. Doravante 
- assegurou - todas as escolas públi­
cas serão permanentemente conserva­
das. Anunciou o Governador que na 
próxima quinzena serão inauguradas 18 
novas modernas unidades escolares. De 
acordo coro a reforma do ensino em cur­
so, a Guanabara assegurará o ensino gra­
tuito a todas as crianças de 7 a 14 anos, 
às quais também é garantida a merenda 
escolar, sem distinção de idade nem limi­
tação de fornecimento da alimentação a 
determinadas classes. O ensino funda­
mental - disse - será implementado 
med1ante a reforma do atual 211 ciclo Mé­
dio e consolidada a Reforma Universitá~ 
ria, com amplo apoio à UEG, à qual têm 
sido destinadas, religiosamente, todos o~ 
meses, somas vultosas, para que o seu gi· 
gantesco campus possa estar concluído 
rapidamente. 

Cultura, desportos e turismo 

O apoio à cultura, aos desportos e ao 
turismo tem sido uma constante do atual 
Governo, que criou uma Secretaria 
especialmente para esses setores, disse o 
Governador. A Sala Cecília Meireles foi 
reconstruída, a Rádio Roquete Pinto 
reaparelhada e o Royal Ballet, que só 
saiu da Inglaterra para visitar Moscou e 
Nova Iorque, estará no Rio de Janeiro 
no próximo dia 18 de abril, num aconte­
cimento de repercussão mundial. O Ma­
racanã - prosseguiu - foi reformado, 
ganhando nova iluminação e obras de 
grande importância. O Estádio do Remo 
foi modernizado. A Riotur foi criada, 
mostrando o que é capaz de fazer, com a 
realização do Carnaval deste ano, o 
maior de todos os tempos- disse. 

Confirmou a construção do Autó­
dromo da Barra, com circuitos de quali­
dade excepcional entre os melhores do 
mundo e que entusiasmou o campeão 
Emerson Fittipa\di. 

Breve será iniciada a construção do 
Centro de Artes Representativas, afere-



Março de 1973 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (S.ção 11) 

cendo-se ao povo três magníficas salas 
para filarmônicas, concertos, recitais e 
teatro, inspirados no Linco\n Center, de 
Nova Iorque. 

Saúde 

falando sobre as realizações no 
campo da saúde, dísse o Governador 
Chagas Freitas que foram concluídas as 
obras de ampliação de vários hospitais e 
Centros Médico-Sanitários. O novo Hos­
pital Salgado Filho, no Méier, vai ser 
brevemente entregue ao público, com­
pletamente remodelado. Serão termi­
nados os hospitais Albert Schweitzer em 
Bangu, e Pedro 11, em Santa Cruz. Na 
próxima semana as novas instalações do 
Hospital Carlos Chagas serão igualmen­
te inauguradas pelo Governador. Prosse­
guem normalmente as vacinações roti­
neiras que protegem a população de 
doenças e epidemias. 

AgricuUura e 
abastecimento 

Estado de reduzidas dimensões, a 
Guanabara tem o seu Governo, porém, 
atento à Agricultura e ao abastecimento. 
A construção dos Mercados do Produ­
tor continua, através de convênios com 
o Governo Federal, estando dois deles 
prontos, no Humaitá e no Leblon, e dois 
prestes a serem inaugurados, em Campi­
nho e no Méier. 

Outra obra de importância no setor­
acrescentou - é a construção da futura 
Central de Abastecimento, que será a se­
gunda maior do mundo, depois da de Pa­
ris, erguendo-se às margens da Avenida 
Brasil, onde estocará, para o consumo 
da Guanabara e do Grande-Rio. 

Desenvolvimento 
econômico 

A preocupação do Governo da Gua­
nabara com o Desenvolvimento Econô­
mico é permanente, disse o Governador 
Chagas Freitas. No momento, o gover­
no está fazendo grandes investimentos 
no preparo da Zona Industrial de Santa 
Cruz e adotou uma série de incentivos 
fiscais. A resposta dos empresários não 
está se fazendo esperar. São inúmeros 
os projetos de novas indústrias e de am­
pliação das já existentes, com renexos fa­
voráveis na economia do Estado, cujo 
crescimento industrial saltou de I ,7% em 
1971, para 9,3% em 1972, segundo depoi­
mento da Federação das indústrias, e 
portanto, já enquadrado dentro da eleva­
da média brasileira. 

Na zona Industrial de Jacarepaguá, 
criada no atual Governo, já se encon­
tram doze empresas do mais alto nível 
tecnológico. Na outra grande zona in­
dustrial- a da Fazenda de Botafogo­
disse o Governador, as obras de terra· 
plenagemjá estão no início. 

O crescimento desses pólos indus­
triais se consolidará ainda mais com ou­
tra grande obra que o Governo projeta e 

que revolucionará a vida do Estado: o 
Porto de Sepetiba, que terá alta signifi­
cação para o desenvolvimento industrial 
do País. Os estudos realizados revelam 
que Sepetiba 'terá condições de ser o por­
to comercial de maior calado da Améri­
ca Latina. com capacidade para receber 
navios de até 150 mil toneladas. 

Programa RodoYiário 

Nesses dois anos - disse - foi con­
cluída a parte de construção do Anel Ro­
doviáriO da Guanabara, correspondente 
ao atual Governo. Foram também cons­
truídas as duas pistas do Túnel Dois Ir­
mãos que. ao início do Governo, dava 
apenas passagem precária numa delas, a 
um veículo. O Túnel Rebouças está sen­
do terminado e suas quatro pistas estão 
abertas ao tráfego. No Túnel Santa Bár­
bara foi instalado circuito interno de te­
levisão, visando à maior segurança dos 
seus usuários, 

Todas as praias cariocas serão entre­
gues brevemente à população. A da Prai­
nha- disse- já o foi, graças à constru­
ção de moderna estrada que a liga ao 
Pontal de Sernambetiba. Essa estrada 
prosseguirá até a praia de Grumari, de 
extraordinária beleza e até agora inaces­
sível ao povo, 

Com a remodelação da Via 11 -disse 
o Governador - a população tera aces­
so à praia de Sernambetiba, com 18 Km 
de águas não poluídas. Graças a essa 
via, Jacarepaguá fica a apenas 10 minu­
tos da praia. Pretende o Governo 
inaugurar, no dia 7 de setembro deste 
ano, a grande ponte de concreto da Via 
11, uma das maiores obras do gênero do 
País. 

Referiu-se o Governdor à construção 
de duas vias expressas de grande im~ 
portância para a vida da população 
carioca. A primeira, orçada em !50 mi­
lhões de cruzeiros, com li quilômetros 
de extensão, começa com o túnel ligando 
Vila Isabel ao Engenho Novo - cuja 
abertura foi iniciada há poucos dias - e 
se estende atê a Rodovia Presidente Du­
tra. A segunda, com mais de 3 quilôme­
tros de elevados, em estrutura metálica, 
será realizada em conjunto com o Gover­
no Federal, ligando a Avenida Paulo de 
Frontin à Cidade Universitária do Fun­
dão, ao aeroporto Supersônico e à Ro­
dovia Rio-Petrópolis. O Governo- dis­
se o Sr. Chagas Freitas - recomeçou 
com muita prudência e cautela a recons­
trução do Elevado Paulo de Frontin, pa­
ra deixá-lo pronto. 

Centro Administrativo 

Além de todas as obras já citadas, 
prosseguiu o Governador, foi acelerada 
a construção do Palácio da Justiça, indis­
pensável ao bom funcionamento do Po­
der Judicíádo. Foi também iniciada a 
construção do futuro centro Administra­
tivo, no Est~cio, que abrigará todas as 
unidades da Administração centralizada 
e cujos dois primeiros prédios serão ina~­
gurados dentro de dois anos. 
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Viaduto de Mangabeira 
e -passarelas 

O Governo deu continuidade a todas 
as obras que encontrou paralisadas e bre­
ve elas serão concluídas, disse o Gover­
nador Chagas Freitas. As passarelas do 
Maracanã e da Praça da Bandeira esta­
rão construídas em pouco tempo e mais 
20 outras serão colocadas sobre a Ave­
nida Brasil, para evitar os constantes aci­
dentes. 

O Terminal Garagem da Esplanada 
do Castelo está sendo concluído e 
demandou o emprego de grandes verbas 
na sua construção. 

Funcionalismo 

Finalizando o Governador Chagâs 
Freitas dirigiu uma palavra especial ao 
dedicado funcionalismo do Estado, in­
formando que assinou decretos be­
neficiando 7.089 servidores com promo­
ções, acessos e enquadramentos, só 
agora tornados possíveis pelo equilíbrio 
orçamentário. 

O Governo do Estado está, pois, disse 
o Chefe do Executivo, numa fase de 
grandes realizações especialmente em fa­
ce da atenção que tem sido dispensado 
a Guanabara pelo eminente Presidente 
Emílio Garrastazu Médici, sem cuja 
ajuda e compreensão muito pouco teria 
sido feito. Suas iniciativas- afirmou -
são constantes em favor da Guanabara. 

E concluiu: Vencida a luta pelo sanea­
mento financeiro. grandes realizações es­
tão brotando aos olhos de todos, numa 
nova era da Guanabara que, em pleno 
desenvolvimento, verá surgirem me­
lhores condições de vida, trabalho e 
diversão. Para tanto, está toda a Ad­
ministração devotada, agindo em perfei­
ta harmonia com o Legislativo e o Ju­
diciário, em trabalho incessante e fé em 
Deus. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Não há mais oradores inscritos, 

Nada mais havendo que tratar, vou encer­
rar a sessão. 

Designo , para a da próxima segunda­
feira, dia 19, a seguinte. 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em turno único, do Reque­
rimento n9 7, de 1973, de autoria do Sr. 
Senador José Lindoso, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Fe­
deral, dos discursos do Presidente Emí­
lio Garrastazu Médici e d~ Presidente 
Rafael Caldera, pronunciados em Santa 
Elena de Uairem, na República da Vene­
zuela, e da Declaração Conjunta "Brasil­
Venezuela". 

z 
Discussão, em turno único, do Pa­

recer nQ 525, de 1972, da Comissão de 
Constituição e Justiça, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nQ 53, de 1972, de au­
loria do Sr. Senador Nelson Carneiro, 
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que legitima os filhos dos casamentos 
nulos e anuláveis e dá outras providên­
cias. 

(Parecer pelo sobrestamento) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Está encerrada a Sessão. 

( Encerra·se a Sessão às 15 horas e 40 mi­
nutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. FRANCO MONTORO NA SES· 
SÃO DE 15/3/1973 E QUE, ENTRE­
GUE À REVISÃO DO ORADOR, SE­
RIA PUBLICADO POSTERIORMEN­
TE. 

O SR. FRANCO MONTORO (Pronun· 
cia o seguinte discurso - Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, preli­
minarmente, em nome da Bancada do 
MDB, desejamos agradecer ao nobre Sena­
dor Daniel Krieger a homenagem que acaba 
de prestar a um dos membros de nossa Ban­
cada, o Sr. Senador Danton Jobim. Como S. 
Ex•., gostaríamos de estar hoje no Rio de Ja­
neiro, presente à homenagem que o Brasil 
presta nesta data a um dos grandes jornalis­
tas e defensores da liberdade de imprensa 
em nossa terra. 

Ninguém melhor do que Daniel Krieger 
poderia expressar a homenagem do Senado 
a este companheiro que tem servido, com es­
pírito cívico, as grandes causas da Democra­
cia brasileira. 

Os discursos que hoje estão sendo proferi­
dos nesta homenagem serão, por certo, 
transcritos nos Anais do Senado, para com­
plementar a homenagem que se inicia com a 
oportuna intervenção e pronunciamento do 
nobre Senador Daniel Krieger. 

Sr. Presidente, ouvimos ontem as seguin­
tes palavras do nobre Líder da Maioria, Se­
nador Petrônio Portella: 

"Cumpre a todos nós, homens públi­
cos, juristas, filósofos, estudar os remé­
dios de que se deve valer a Democracia 
para salvar-se da ação dos seus inimi­
gos." 

De nossa parte, queremos dizer que o 
MDB dará inteira colaboração à procura de 
instrumentos jurídicos que garantam a vi­
gência da Democracia e a sua defesa diante 
de quaisquer inimigos externos ou internos. 

É preciso ter presente, entretanto, que o 
objetivo comum deve ser a defesa da Demo­
cracia e que, para defendê-la não podemos 
destruí-la. A aspiração de todo o País e o 
compromisso fundamental da Revolução é a 
normalidade democrática. 

Mas em que consiste, fundamentalmente, 
essa vigência democrática? 

Ao lado de opiniões isoladas, acima de 
quaisquer aspectos particulares, que podem 
variar extraordinariamente no tempo e no 
espaço, há um núcleo fundamental de princí­
pios que já foi defmido pela comunidade das 
nações democráticas no fim da última guer­
ra: é a Declaração Universal dos Direitos do 
Homem, que é a base da Democracia. 

Sobre esses princípios, com as modifica­
ções indicadas pelas circunstâncias de ternpo 

e de lugar, é que se devem edificar as diver­
sas modalidades concretas de Democracia. 
Mas esses principias devem ser respeitados 
como o fundamento sagrado de qualquer re­
gime democrático. 

Nessa Declaração Universal são definidos 
esses pontos fundamentais. Todos eles inere­
ceriam destaque. Vamos, entretanto, men­
cionar apenas alguns deles, mais pertinentes 
ao problema da normalização democrática 
de nossa terra. 

"Art. 111 Todo homem tem direito à 
vida, à liberdade e à segurança pessoal." 

"Art. V Ninguém será submetido a 
tortura, nem a tratamento ou castigo 
cruel, desumano ou degradante.'' 

"Art. VIII Todo homem tem direito 
a receber dos tribunais nacionais compe­
tentes remédio efetivo para os atos que 
violem os direitos fundamentais que lhe 
sejam reconhecidos pela Constituição ou 
pela lei." 

"Art. IX Ninguém será arbitraria­
mente preso, detido ou exilado." 

"Art. X Todo homem tem direito, 
em plena igualdade, a uma justa e públi­
ca alldiência por parte de um tribunal in­
dependente e imparcial, para decidir de 
seus direitos e deveres ou do fundamen­
to de qualquer acusação criminal contra 
de." 

Esse artigo, aliás, tem, na Constituição 
Brasileira, uma redação primorosa: "A Lei 
não poderá excluir da apreciação do Poder 
Judiciário qualquer lesão de direitos indivi­
duais. "E o Art. 153, §49, da Constituição vi­
gente. 

Diz o art. XXI da Declaração Universal 
dos Direitos do Homem: 

N9 3 -A vontade do povo será a base 
da autoridade do Governo; esta vontade 
será expressa em eleições periódicas e le­
gitimas, por sufrágio universal, por voto 
secreto, ou processo equivalente que as­
segure a liberdade de voto. 

N 9 I -Todo homem tem o direito de 
tomar parte no governo de seu pais, dire­
tamente ou por intermédio de represen­
tantes livremente escolhidos. 

E esses princípios definem a base comum 
da democracia, base firmada não por um au­
tor, mas pelas naçõef> democráticas, na últi­
ma guerra - e entre os subscritores do pro­
jeto de Declaração, entre os que o apoiaram, 
do primeiro ao último momento, está o Bra­
sil. 

Este deve ser o ponto de vista comum. 
É por isso, Sr. Presidente e Srs. Senado­

res, que o Movimento Democrático Brasilei­
ro se bate pela modificação de algumas nor­
mas vigentes, entre elas aquela mencionada, 
ontem, no discurso do nobre Líder da Maio­
ria: o Ato Institucional 09 5. 

Vou ler, Sr. Presidente, sem comentários, 
como 1í a Declaração Universal dos Direitos 
do Homem, alguns dos inúmeros tópicos do 
Ato Institucional: 

Art. 29 O Presidente da República 
poderá decretar o recesso do Congresso 
Nacional, das Assembléias Legislativas e 
das Câmaras de Vereadores, por Ato 
Complementar, em estado de sítio ou fo­
ra dele, só voltando os mesmos a funcio-

nar quando convocados pelo Presidente 
da República. 

§ i"' Decretado o recesso parlamen­
tar, o Poder Executivo correspondente fi­
ca autorizado a \egis\ar em todas as ma­
térias e exercer as atribuições previstas 
nas Constituições ou na Lei Orgânica 
dos Municípios. 

Art. 39 O Presidente da República, 
no interesse nacional, poderá decretar a 
intervenção nos Estados e Municípios, 
sem as limitações previstas na Constitui­
ção. 

Art. 4º No interesse de preservar a 
Revolução, o Presidente da República, 
ouvido o Conselho de Segurança Nacio­
nal, e sem as limitações previstas na 
Constituição, poderá suspender os direi­
tos políticos de quaisquer cidadãos pelo 
prazo de lO anos e cassar mandatos eleti­
vos federais, estaduais e municipais. 

Art. 5~>- A suspensão dos direitos po­
líticos, com base neste Ato, importa si­
multâneamente, ern: 

I - cessação de privilégio de foro 
por prerrogativa de função; 

11 - suspensão do direito de votar e 
de ser votado nas eleições sindicais; 

111- proibição de atividades ou mani­
festações sobre assunto de natureza poli· 
tica; 

IV - aplicação, quando necessário, 
das seguintes medidas de segurança: 
· a) liberdade vigiada; 

b} proibição de freqUentar de· 
terminados lugares; 

c) domicílio determinado. 

§ 29 - As medidas de segurança de 
que trata o item IV deste artigo serão 
aplicadas pelo Ministro de Estado da 
Justiça, defesa a apreciação de seu ato 
pelo Poder Judiciário. 

Art. 69 - Ficam suspensas as garan­
tias constitucionais ou legais de: vitalicie­
dade, inamovibilidade e estabilidade, 
bem como a de exercido em funções por 
prazo certo. 

§ Iº- O Presidente da República po· 
derá, mediante decreto, demitir, remo­
ver, aposentar ou pôr em disponibilida­
de quaisquer titulares das garantias refe­
ridas neste artigo, assim como emprega­
dos de autarquias, empresas públicas ou 
sociedades de economia mista, e demitir, 
transferir para a reserva ou reformar mi· 
litares ou membros das polícias milita­
res, assegurados, quando for o caso, os 
vencimentos e vantagens proporcionais 
ao tempo de serviço. 
. ................... ' ............. . 

Art. 79 - O Presidente da República, 
em qualquer dos casos previstos na 
Constituição, poderão decretar o estado 
de sítio e prorrogá-lo, fixando o respecti­
vo prazo. 

E, finalmente, para não me estender na lei­
tura de outros artigos: 

Art. li - Excluem-se de qualquer 
apreciação judicial todos os atos pratica­
dos de acordo com este Ato Institucio­
nal e seus Atos Complementares, bem 
corno os respectivos efeitos. 
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Sr. Presidente, Srs. Senadores, ê evidente 
que muitos desses dispositivos contrariam, 
frontalmente, artigos da Declaração Univer­
sal dos Direitos do Homem. 

O Sr. Eurico Rezende- V. Exa. me honra 
com um aparte" 

O Sr. Franco Montoro- Com prazer. 

O Sr. Eurico Rezende - Esse tema do 
MDB ê mais antigo no Congresso Nacional 
do que o velho tema de Vicente de Carvalho. 
Aliás, muito antes da Declaração dos Direi­
tos do Homem, esculpida na ONU, houve a 
Declaração Francesa, aproximadamente no 
mesmo sentido e com o mesmo objetivo. 
Mas, V. Exa. sabe perfeitamente que toda re­
volução, quando não ê simples "quartela· 
da", rompe esses princípios, até mesmo no 
exercício de um direito também historica­
mente reconhecido. que é o da autodetermi­
nação. Eu deixaria o plano sideral em que se 
encontra V. Exa., isto é, a cumeada das teo­
rias, para lhe fazer uma pergunta, que, aliás, 
convoca a conhecida honestidade de V. 
Exa.: em 1964, depois da subversão dos cam­
pos e da baderna das ruas, quando o Pais se 
encontrava mergulhado nas mastigações da 
corrupção e na subversão mais desenfreada, 
V. Exa. com a Declaração dos Direitos do 
Homem, percorrendo a geografia do Brasil, 
conteria aquela marcha estugante para o 
caos, para a ruína final, para a guerra civil? 
V. Exa., do Everest da sua honestidade, dará 
a resposta adequada. 

O SR. FRANCO MONTORO - Res· 
pondo a V. Exa. sob dois aspectos: o primei­
ro é o de que não estamos em 1964, estamos 
em 1973. Em 1964 V. Exa. tem razão. E, por 
isso, todos nós aplaudimos a necessária mo­
dificação do estado de coisas. 

Sabe V. Exa. que um dos líderes de então 
-hoje cassado- num discurso famoso, pe­
diu o fechamento do Congresso. Ele deseja­
va, precisamente, a eliminação de preceitos 
democráticos fundamentais definidos na De­
claração Universal dos Direitos Humanos. 
Por isso se fez a Revolução- para que os di· 
reitos humanos e democráticos fossem ins­
taurados; e nisto estamos de acordo. V. Exa. 
porém, deve estar de acordo também comi­
go quanto ao fato de que o válido para aque­
le momento de transcrição, o foi e recebeu o 
apfauso e o assentimento do Congresso, mas 
hoje, há de receber também a advertência de 
que, passados estes anos, não mais há razão 
para que continue a perpetuar-se um estado 
que, por definição, é transitório. 

Nem se alegue que a Democracia não per­
mite o desenvolvimento ou a segurança. A 
Alemanha, o Japão e a Itália derrotados e es­
magados na guerra, ameaçados por um ter­
rorismo alimentado por Potências que esta­
vam próximas, venceram o terrorismo, o 
subdesenvolvimento, a derrota, a miséria e a 
fome. E, com o regime democrático, trans­
formaram-se em exemplos de nações desen­
volvidas e democráticas. Não há razão por 
qoe o Brasil se considere inferior a outros 
países ou que se possa dizer que o povo bra­
sileiro não tem discernimento, nem cultura 
nem capacidade para ver aqui realizada e vi­
vida a experiência da Declaração Universal 
dos Direitos do Homem. 

Não estou, nobre Senador Eoríco Rezen­
de, no espaço sideral, mas olhando a nossa 
realidade concreta e viva. 

Ê porque esses princípios fundamentais 
não estão sendo respeitados, que ocorrem 
entre nós verdadeiros abusos, como aquele 
de que dou conhecimento à Casa neste mo­
mento. A Constituição Brasileira, no seu ar­
tigo 153, ~ 8"', diz: 

"Ê livre a manifestação de pensamen· 
to, de convicção política ou filosófica, 
bem como a prestação de informação in­
dependentemente de censura, salvo 
quanto a diversões e espetáculos públi~ 
cos, respondendo cada um, nos termos 
da lei, pelos abusos que cometer,-" 

Apesar disto, Sr. Presidente, Srs. Senado-
res, um dos maiores jornais do Brasil, que 
não pode ser acusado de terrorista ou de sub­
versivo, porque, com o maior denodo, defen~ 
deu e defende o regime democrático, "O Es~ 
tado de S. Paulo", apresenta hoje, compro~ 
vadamente, para aqueles que queiram a pro~ 
va da censura efetuada, ontem, na publica~ 
çào dos debates travados nesta Casa. Está 
aqui na primeira pâgina de O Estado de S. 
Paulo, notícia chamando a atenção: 

O Senador Petrônio PorteÍia, líder do 
Governo no Senado Federal, defendeu 
ontem em Brasília a vigência do Ato Ins­
titucional n~' 5 como instrumento de 
combate a "toda sorte de subversão", e 
a não extensão do benefício do habeas 
corpus aos presos por delitos contra a se­
gurança, porque agir em contrário equi­
valeria a "esquecer o povo". 

Falando imediatamente antes de Por­
tella, o Senador Nelson Carneiro denun~ 
ciara a hipetrofia do Executivo, a impos­
sibilidade de serem fiscalizados os atos 
do governo, o "retrocesso" das eleições 
indiretas para os pleitos estaduais e o 
desvirtuamento da Comissão de Defesa 
dos Direitos do Homem, que "mar· 
caram tristemente o ano político que 
passou" 

No Rio, os círculos políticos acre­
ditam que Sistema já está convencido de 
que não poderã conter no Congresso o 
debate político em torno da sucessão pre­
sidencial. 

V aí-se às' páginas 3 e 4 e o que se nota é a 
substituição da matéria política da página 4, 
por uma informação de 4 colunas: "ABC vai 
acionar Cia. Telefónica" - Carta dos Lei­
tores. E não foi publicada a notícia relativa 
ã sessão do Congresso Nacional. evidente­
mente 

Sr. Presidente, neste momento, estão no 
Rio de Janeiro os delegados do Senado, em 
Comissão Oficial homenageando o Senador 
Dnnlon Jobim, que comemora hoje 50 anos 
de atividades jornalísticas, especialmente na 
luta pela liberdade de imprensa, que ê de im­
portância fundamental em qualquer nação 
culta e civilizada. 

Por isso, é chocante esse abuso, que só é 
possível porque ainda não estamos em re­
gime de normalidade democrática; liberdade 
de imprensa não é irresponsabilidade. Se 
houver violação de um preceito legal exi~­
tem os tribunais, os órgãos administrativos e 

a polícia para, na forma de lei punir aqueles 
que a transgridem. 

O que não se pode é colocar todos o 
Poder Legislativo, Executivo e Judiciário na 
dependência de um único homem e es­
tabelecer, ainda, que seus atos, e o de auto­
ridades dependentes dele escapem à apre­
ciação do Poder Judiciário. 

Este não é o estado de direito. Sei que há, 
da parte de todos os Srs. Senadores, e dos 
membros do Governo, a preocupação com 
esta procura de uma normalidade. democrá­
tica. E o MDB vem declarar que colaborará 
com essas medidas. Não queremos uma 
democracia inerme. Não queremos uma de­
mocracia que não se defenda. Estamos dis­
postos a dar, através de leis, aos tribunais ou 
às autoridades julgadas competentes, os po­
deres para reprimir os abusos, o terrorismo 
e os atos contrários à democracia. Mas, para 
defender a democracia, não é necessário des­
truí-la. Não é possível negar direitos fun­
damentais definidos na Declaração Uni~ 
versa! dos Direitos do Homem nem con· 
trariar artigos expressos na Constituição 
brasileira, que representam conquistas Ga 
civilização e da cultura, a pretexto de de~ 
fender a democracia, contra o terrorismo. 

Foi para combater o terrorismo que se 
censurou, hoje, "O Estado de S. Paulo"? 

O Sr. Eurico Rezende -V. Exa. me per­
mite? 

O SR. FRANCO MONTORO - Com 
prazer. 

O Sr. Eurico Rezende - V.Exa. sabe, 
porque até eu sei, que há intervivências de 
regras de estado de Direito e de regras de 
estado de exceção na nona superlei, nesta 
Constituição que eu, V.Exa, e todos nós 
juramos aqui solenemente respeitar e acatar. 
Mas é uma fase transitória. Os instrumentos 
de exceção estão previ.r;tos. e mantidos nas 
disposições transitórias. E, o Presidente da 
República, quando julgar oportuno, ouvido 
o Conselho de Segurança Nacional, poderá, 
obviamente, erradicar, parcial ou total­
mente, esses instrumentos, digamos assim, 
de cirurgia revolucionária. E V. Ex a., e ai in­
voco novamente a sua honestidade mental, 
há de verificar que a aplicação do AJ-5, de 
alguns anos a esta parte, vem se fazP.ndo de 
uma maneira homeopática. Esta realidade 
exibe o propósito da Revolução de restau­
rar, superada esta fase conjuntural, a pleni­
tude do estado de direito. O uso das medidas 
revolucionárias no Govêrno do Presidente 
Médici, se confrontadas com o emprego de 
iguais medidas no Governo do saudoso Pre­
sidente Castello Branco, demonstra clara­
mente que o País está caminhando, mas de 
uma maneira vigilante e não leviana, para a 
plena restauração democrática. E, abrindo 
um parêntese, V.Exa. !eu, na Declaração 
dos Direitos da Pessoa Humana, o reconht:­
cimento dos governos constituídos por voto 
direto ou indireto. No entanto o MDB vivr;: 
combatendo, nos debates do Congresso, nos 
entreveros, nos comícios, o sistema oblíquo 
de eleição que é previsto nesse documento 
du ONU. Então há uma certa contradição. 
Para encerrar o meu aparte - é o respeito à 
vontade popular. A honrada Oposição. 
através dos seus candidatos, perlongou tod0 
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o Br:.1~il, dizendo que, se o MDB obttvesse 
maioria no Congresso Nacional, iria bata­
lhar pela revogação do Al-5; nós, da 
ARENA, nos comprometemos, perante o 
eleitorado e nas casas legislativas, a garantir 
o prosseguimento da Revolução. Qual foi o 
resultado da manifestação popular? A esta­
tística foi arrasadora: I /3 para a honrada 
Oposição e 2/3 para a ARENA revolucioná­
ria. A ONU é um estuário da consideração 
internacional.A conjuntura em que o Brasil 
está vivendo é em favor de uma democracia 
c~jos alicerces estamos plantando agora e V. 
Exa. deve ter mais um pouco de paciência e 
saber mais uma vez, como se outras não 
bastassem, que a Revolução não vai atender 
a esse tipo de reivindicação, sofrendo coa­
ções do relógio ou pressões da folhinha. Só 
os órgãos capacitados de Informação e de 
Segurança Nacional é que sabem qual a 
oportunidade de se desmuniciar o Poder 
Executivo dessas atribuições de caráter revo­
lucionário. O fato é o seguinte: um dos gran­
des responsáveis pelo desenvolvimento por­
tentoso deste País, que já está sendo criti­
cado em jornais franceses, em termos de -
advertência, no sentido de que o Brasil está 
se transformando em uma grande potência, 
o grande responsável pela ordem pública 
deste País é realmente o AI nO? 5, instru­
mc~to vigoroso de salvação nacional. 

O SR. FRANCO MONTORO - Não 
apoiado .r Diria: apesar do AI n9 5, o Brasil 
se desenvolve. Mas, quero responder às duas 
objeções de V. Exa. 

Não há nenhuma contradição entre a tese 
que a Oposição tem sustentado, favorável às 
eleições diretas, e o texto da Declaração Uni­
versal dos Direitos do Homem, que afirma 
que a eleição poderá ser por via direta ou in­
direta. 

Nunca afirmamos que a eleição indireta é 
negação de democracia. 

O MDB se opôs a essas eleições "indire­
tas", entre aspas, como a que foi objeto da 
última Emenda Constitucional, que atribuiu 
às Assembléias Legislativas, já eleitas, o po­
der de escolher os futuros governadores. E 
foi dito aqui, desta mesma tribuna, por 
mim, pelo Senador Nelson Carneiro; e, na 
Câmara dos Deputados, por inúmeros repre· 
scntantes do MDB- e inclusive sugerimos 
à ARENA que fizesse uma emenda, estabele­
cendo que as eleições seriam feitas pelas fu­
turas assembléias; poder-se-ia então fazer 
uma campanha, para que se elegessem os de­
putados, que por sua vez, elegeriam os go­
vernadores. 

O Sr. Eurico Rezende - A derrota seria a 
mesma; nas mesmas proporções! ... 

O SR. FRANCO MONTORO- Ai, V. 
Exa. vai para o plano da profecia. 

Se era tão certo esse resultado, por que es­
sa Emenda Constitucional, que tirou do po­
vo o direito de eleger seus governadores? 

Respondo agora, à segunda observação 
de V. Ex•. 

A diferença de votação se explica por inú­
meras outras razões. Sabe V. Ex• da diferen­
ça de instrumentos com que luta o MDB e 
luta a ARENA. A ARENA entra nas elei­
ções tendo a seu favor, primeiro, o Presiden­
te da República. Mas não como qualquer 

cidadão. É o Presidente da República com o 
poder de estabelecer uma cadeia nacional e, 
sem diálogo, num monólogo oficial, dizer à 
Nação aquilo que interessa aO seu Partido, 
na véspera das eleições. 

O Sr. Eurico Rezende-- Então, V. Ex• é 
um fenômeno! Ninguém disse que a Opo­
sição pressionou, praticou atos pouco líci­
tos, porque elegeu V. Ex•. Aliás, sempre 
digo, aqui: o maior Pantagruel eleitoral do 
País foi V. Ex~. e nunca ninguém negou ale­
gitimidade e a autenticidade de V. Ex•. Ê a 
velha mania de que os Senadores eleitos pela 
ARENA o foram por processos pouco 
recomendáveis! 

O Sr. José Lindoso- V. Ex•, nobre Sena­
dor Franco Montoro, comete uma injustiça 
contra o Senhor Presidente da República. 

O Sr. Eurico Rezende - Nunca se com­
bateu as origens das eleições de V. Ex•. Ao 
contrário, foi uma eleição legítima, uma elei­
ção merecida, e V. Ex• honra realmente o 
Senado Federal! O argumento que V. Ex• 
traz para esta Casa é injurioso aos seus CO· 

legas. 
O Sr. José Lindoso - E ao Senhor Pre­

sidente da República, que se comportou 
sempre como magistrado. E V. Ex~ permita 
esclarecer ... 

O SR. FRANCO MONTORO - Peço a 
V. Ex• qu.e aguarde. Darei o aparte a V. Ex•, 
em seguida. 

O Sr. José Lindoso -V. Ex• está como que 
distorcendo aquilo que é realmente um dos 
apanágios do nosso processo revolucioná­
rio: garantir a manifestação do povo naque· 
las concessões feitas, naqueles níveis esta­
belecidos. V. Ex~ sabe muito bem que o Po­
der Executivo dá à Justiça Eleitoral todas as 
garantias para que os pleitos sejam livres. E 
V. Ex•, que teve realmente em São Paulo 
uma votação consagradora, utilizou-se dos 
meios garantidos pelo Estado, através das 
rádios e televisões, para fazer a propaganda 
de V. Ex•. Onde o Presidente da República 
interferiu contra os interesses de V. Ex• ou 
contra os interesses do partido de V. Ex•? A 
verdade deve ser colocada acima das paixões 
das discussões. 

O SR. FRANCO MONTORO - Exata­
mente, Sr. Presidente e Srs. Senadores. Faço 
um apelo à verdade. Não fiz a afirmação de 
que qualquer pessoa que tenha tido uma 
grande votação a tenha obtido fraudulen­
tamente; não. fiz nenhuma injúria a nin­
guém. Não afirmei que aqueles que tiveram 
grande votação, ou foram eleitos, devessem 
sua eleição apenas à influência do Senhor 
Presidente da República ou da máquina 
governamental. Mas façamos o jogo da ver­
dade: é ou não verdade que, nas eleições, a 
ARENA entrou tendo a seu lado o Presiden­
te da República, os Ministros de Estado, 
que visitaram todos os seus Estados, os 
Governadores, os Prefeitos ... 

O Sr. José Lindoso • Ê ou não verdade, 
pergunto a V. Ex•, que um governo demo­
crático se faz pelo princípio da maioria? E se 
a maioria está com o Governo, V. Ex• não 
pode negar a existência da maioria. Vamos 
fazer o quê? Negar, porque a ARENA está 
no Governo? 

Março de 1973 

O Sr. Eurico Rezende (Ao orador) • 
Quando V. Ex• foi eleito Deputado, depois 
que foi Ministro do Trabalho, ninguém foi 
para a praça pública dizer que V. Ex• foi elei­
to graças à màquina oficial. Só se havia isso 
na época de V. Ex•. Hoje não há. O povo 
deu preferência aos candidatos da ARENA 
por causa da imagem cativante deste País, 
do Brasrl grande de hoje. Esta a razão da 
derrota fragorosa da honrada Oposição no 
Brasil 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Solicito ao nobres Senadores não apartea­
rem o orador, pois o seu tempo está termina­
do. 

O SR. FRANCO MONTORO - Con­
cluo, Sr. Presidente, lembrando, em defesa 
dos méritos pessoais dos nobres representan­
tes da ARENA que não foi só 'pelo mérito 
do Senhor Presidente da República que eles 
foram eleitos. Discordo do nobre Senador 
Eurico Rezende. Foi pelos méritos próprios 
que eles se elegeram. Mas é inegável, seria fe­
char os olhos à realidade, contestar essa ver­
dade elementar. Todos os governos, federal, 
estadual e municipal, toda a máquina admi­
nistrativa, os governadores eleitos e os que 
estavam terminando o seu mandato fizeram 
campanha em favor da ARENA. Mas não 
vamos discutir esse detalhe porque realmen­
te ele fugiria do elevado objetivo com que 
pretendia sustentar, em nome do MDB. .. 

O SR. EURICO REZENDE - Com a li­
beralidade da Mesa, quero aqui protestar, 
em nome do MDB da Guanabara, contra es­
sa assacadilha de V.Exa. O MDB da Guana­
bara teve um Governador em exercício, um 
Governador eleito; elegeu todos os Senado­
res e elegeu a maioria esmagadora dos De­
putados Federais e Deputados Estaduais. 
De modo que pelo apreço que me merece o 
nosso antigo colega Governador Chagas 
Freitas e pelas homenagens permanentes de 
que deve ser alvo o grande ex-Governador 
Negrào de Lima, eu protesto contra essa ma­
lícia, contra essa insinuação pecaminosa de 
V. Ex•. 

O SR. BENJAMIM FARAH - V. Ex• 
me permite um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Ainda 
que obrigado a concedê-lo, faço-o com pra­
zer. 

O SR. BENJAMIM FARAH - Congra­
tulo-me com a Guanabara, porque não tem 
na sua representação apenas três Senadores, 
e sim quatro, este último um dos m.ais bri­
lhantes do Senado da República. Devo infor­
mar ao nobre Senador Eurico Rezende que 
o Governador da Guanabara, à época, não 
elegeu ninguém, não deu a menor solidarie­
dade a quem quer que fosse, não interferiu 
em nenhum comício, não fez nenhum pro­
nunciamento. Não sei se essa atitude do Go­
vernador foi porque S. Exa. pertence àquela 
escola mineira cheia de prudência ou porque 
S. Exa. não está filiado ao MDB, o que seria 
uma honra para nós. A verdade é que S.Exa. 
não elegeu ninguém. Agora, com um pouco 
mais de veemência, declaro ao nobre Colega 
que com muito brilho representa o Estado 
do Espírito Santo; os eleitos, na sua maioria, 
são homens públicos que vêm sendo reelei­
tos sucessivas vezes. Pergunto: e nas outras 
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eleições? Quem elegeu o Senador Benjamim 
Farah? Também foi o Governador da Gua­
nabara? Cinco vêzes eleito, sem dinheiro, 
sem imprensa, sem grupos econômicos, sem 
tutela de Governo, sem coisa nenhuma, ape­
nas com o trabalho. O Sr. Negrão ficou equi­
distante. Pela sexta vez tenho a honra de vir 
ao Congresso, agora promovido a posto 
mais alto, de Senador. O Senador Nelson 
Carneiro foi eleito inúmeras vêzes. S. Exa. é 
político há possivelmente quase 40 anos, e 
ao longo da história foi tantas vezes recon­
duzido ao Parlamento. Nunca S. Exa. teve 
apoio de governo nenhum. Assim aconteceu 
também com o Senador Franco Montara. 
Não por ter sido ministro, porque, antes de 
Ministro, tinha sido eleito deputado, mas, 
sim, por causa de sua vinculação popular. 
Deixo firmada a posição do MDB, que não 
teve apoio do ex-Governador da Guanaba­
ra, ou seja, do Sr. Negrão de Lima. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Peço aos nobres Senadores não aparteiem o 
orador, em virtude de seu tempo estar esgo­
tado. 

O SR. FRANCO MONTORO- Eviden­
temente a citação de casos pessoais nos leva­
ria a uma série de considerações interminá­
veis. 

Desejo voltar à tese fundamental e con­
cluir, Sr. Presidente. 

O MDB está disposto a colaborar e a con­
tribuir para o encontro de fórmulas autenti­
camente democráticas, fórmulas que não 
apenas instaurem definitivamente o regime 
democrático no País, mas que assegurem ao 
Governo e à Nação a defesa contra quais­
quer inimigos da democracia, inimigos inter­
nos ou inimigos externos. 

Lembro que para defender a democracia 
não é necessário destruí-la, e para respeitá-la 
é preciso ter presente aquela definição funda­
mental dos princípios democráticos, contida 
na Declaração Universal dos Direitos do 
Homem. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. HEITOR DIAS NA SESSÃO DE 
15-3-1973 E QUE, ENTREGUE ARE­
VISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HEITOR DIAS (Pronuncia o se­
guinte discurso)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, não vou fazer biografia de Rui. Além de 
o tempo não mo permitir, faltam-me os mé­
ritos para tarefa de tal magnitude, que está a 
exigir de quantos a ela se ousem ou se pro­
ponham imenso cabedal de "engenho e 
arte". 

Aqui estou apenas para um culto à sua 
memória, em cujo luvor acendo a vela de mi­
nha fé nos princípios por que lutou e nas li­
ções que deixou gravadas em páginas de 
atualidade permanente, pela visão do esta· 
distas, pelo idealismo do combatente, pela 
dignidade do apóstolo, pela coragem do li· 
dador, pela desambição do patriota, pela 
convicção do pregador e pela cultura do sá­
bio. 

Assim, somente aquele 19 de março de 
1923 foi o "dia da angústia", quando lágri­
mas de saudade, de afeto ou de reconhe-

cimento, orvalharam de tristeza o instante 
fatal da separação eterna. De então para cá, 
passou a ser a ~'Data cf:a Reverência" a quem 
se tornou, pel~s ~s e pe~as virtudes, o 
nume tutelar ~e nossa patna, do mesmo 
modo que o "5 de novembro", que registra 
o seu nascimento, passou a ser o "Dia da 
Cultura", quando, como bem disse Pedro 
Calmon, todo o País lembra ou deveria lem­
brar Rui Barbosa. 

Como vedes, não estou a chorar um mor­
to, "que aqui não cabe a plangência das ele­
gias", mas a enaltecer, nesta atração do 
passado ao presente, a vida de quem se sobre­
pôs à própria morte pela ação das grandes e 
eternas forças do espírito. E por isso que ele 
é sempre atual. Até parece que escreveu no 
passado, embebendo a pena na tinta do fu­
turo. 

São múltiplos os ângulos por que se po· 
derá analisar a sua obra copiosa. Relembre­
mos apenas alguns aspectos do que João 
Mangabeira acha poder servir de assunto a 
esse respeito: ·•Rui e a educação primária, 
secundária e superior"; Rui e a liberdade 
civil; Rui e a liberdade religiosa; Rui e a de­
mocracia; Rui e a política; Rui a administra­
ção; Rui e a diplomacia; Rui e a Federação: 
Rui e o Império; Rui e a legislação: Rui Mi­
nistro da Fazenda; Rui e a questão social; 
Rui e as classes armadas. Tudo isto e muito 
mais, diz o saudoso biógrafo, poderia for­
mar um curso de Rui como estadista, ora­
dor, escritor, jurista, filógrafo e educador.'' 

Diante dessa floresta de sabedoria e cu!· 
tura, não poderia eu, modesto lavrador, dis­
por-me a mais do que apanhar, aqui e ali, al­
gumas semente$ para repetição de plantios, 
a fim de garantir o lenho para novas constru­
çaões, e a sombra que resguarda a seiva, e 
abriga o viajar. 

Firmo-me, convictamente, na atualidade 
de Rui, como bem observareis, em tudo que 
lhe sai da lavra, em que a beleza da frase, a 
correção da linguagem, a perfeição do estilo, 
casam com a profundidade do conhecimen­
to e a verdade da pregação. Vale reconheci· 
do, que a designação desta sessão especial é 
já um testemunho de que ele não se extin­
guiu na solidão do sepulcro, mas que, num 
"surrexit" dos que vencem o tempo e se su­
perpàem à matéria, está a viver no meio de 
nós, se não sob a ação dos sentidos, com cer­
teza certa, sob a influência do coração, "o 
maior dos taumaturgos, o santo que cada 
qual tem no sacrário do seu peito e para o 
qual não há passado, nem futuro, nem 
ausência" como tão bem se expressou ele na 
sua fala de paraninfo aos bacharelandos 
paulistas de 1920, e que por iniciativa deles, 
exclusivamente deles, foi impressa sob o tí­
tulo "Oração aos Moços", numa eloqí.lente 
prova de que as lições que ali se continham 
não eram para uma data ou para uma 
época, mas prev~leciam como verdades eter­
nas para as gerações vindouras. E tanto é 
que o eminente Professor Waldemar Ferrei­
ra, falando a afilhados seus em solenidades 
semelhante, há pouco mais de 20 anos, to­
mou como tema do seu discurso, em análise 
cincunstanciada vários tópicos daquela 
apostolar pregação de quem, a exemplo de 
Berryer "honrou a palavra humana com es­
plendores sobrenaturais'', 

' 

É que, ali, com a página do estilista e as re­
flexões do padrinho - só predente em espí­
rito - está, sobretudo, a palavra do após­
tolo. É um "confiteor", no balanço de sua 
vida, em que os sofrimentos confessados 
não lhe impediram a grandeza do perdão, 
nem lhe contaminaram a alma de "azedume 
ou despeito". Mas é também uma pregação, 
em que muito mais do que conselhos que a 
experiência autoriza, estão advertências que 
o evangelizador predica, para mostrar que 
não se pode compactuar com o êrro sob a 
desculpa da benevolência porque "o ódio ao 
mal é que é o amor do bem". E nessa revolta 
que não pode faltar, é que reside "a colera­
santa e a íria divina". O mundo tem mudado 
muito, mas permanece invariável o sentido 
do bem e do mal. O seu conselho, portanto, 
encerra eterna e oportuna verdade. 

Afirmo, então, que ele está vivo e atual, 
até mesmo na fúria incontida e na motiva­
ção suspeita com que algu.ns escribas, es­
pumando inveja, sedentos de notoriedade 
ou apegados ao mercenarismo das letras, in­
vestiram ou investem contra o sacerdote do 
direito, o apóstolo das nobres causas do ho­
mem. Ainda aí, opondo-se à cólera do di­
famador, a presença do imortal. 

Rui, como frisou o eminente Professor 
Ministro Alfredo Buzaid que também o tem 
no santuário de sua veneração, "foi, antes 
de tudo, - autenticamente brasileiro. Sua 
meta era construir uma pátria eminente­
mente forte, socialmente justa e moralmente 
digna". A objetivos dessa ordem, claro que 
só se atingirá pelos caminhos da educação, 
da justiça e dos valores espirituais. E esses 
caminhos Rui palmilhou, sem tergiversação 
que é própria dos pusilânimes, e sem temor 
que é estrutura dos covardes; mas, antes, 
resolutamente, com entusiasmo que é fruto 
da fé, que já é, por si mesma, "a posse an­
tecipada das coisas que sonhamos", com 
paciência, que não significa passividade 
diante do êrro, mas "o esplendor da espe­
rança", e com a intrépida e verdadeira cora­
gem que reside, como ele afirmou, mais no 
morrer do que no matar. 

A educação, ele não a queria, como não 
deve ser, um privilégio que só a poucos bene­
ficie, mas um direito que a todos abranja. 
Por isso enaltecia a educação popular, "a 
educação real do povo que é a educação da 
Nação mesma". De acordo com tal con­
cepção preconizava o ensino do Desenho em 
todas os cursos. Ele, na visão profética da 
importância da indústria para o progresso 
do Pais, sentia a ne<:essidade da "educação 
industrial". Ele sentenciava, arrimado no 
nacionalismo puro dos que desejam a pátria 
forte e respeitada: "Mas somos uma Nação 
agrícola. E por que não também uma nação 
industrial'? Falece-nos o ouro, a prata, o fer­
ro, o estanho, o bronze, o mármore, a argila, 
a madeira, a borracha, as fibras têxteis? 
Seguramente, não. Que é, pois, o que nos 
míngua? Unicamente a educação especial 
que nos habilita a não pagarmos ao estran­
geiro o tributo enorme de mão-de-obra e, 
sobretudo, da mão artística. 

E quando contemplamos o esforço, a 
pertinácia, a decisão do Governo Revolucio­
nário na preparação tecnológica do nosso 

·.,1--J. 
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know~how, sentimos que estas palavras de 
Rui. pronunciadas em 1882, são de agora, 
do momento, da atualidade. E como homem 
de inteligência aguda e sensibilidade aprimo­
rada, disse mais: "Não é possível estar den­
tro dJ. civilização e fora da arte". 

Claro que Rui não pensava em restaurar o 
passado, ou copiar as formas harmoniosas 
da arte renascentista para impô-la como nor­
ma à formação artística das camadas papo­
lares. E assim é que ele esclarece: "Não é 
mais para nós o trono de mármore ou uma 
abóbada de ouro. O que nos fica é o privilé­
gio mais eminente e mais amável, de trazer 
os talentos e os atrativos da arte ao alcance 
dos humildes e dos pobres". Convencido de 
que a educação é a matéria·prima do farta· 
lecimento da Nação, rebelava·Se ele contra a 
indif~rença ou falta de realismo com que era 
encarado o problema da instrução, e expU· 
nha em palavras de censura, mas também de 
renexào, convicções dessa natureza: "0 
Estado ainda não aprendeu outro meio de 
acudir às crises e remover os deficit senão 
cndividar·se e tributar. Solicitai dinheiro 
para o ensino, e vereis apurarem·se miga· 
lhas. Com palavras todas homenagens à ins· 
truçüo popular; nos fatos, uma avareza cri· 
minosa. Não é terreno e numerário o que 
constitui a riqueza das nações, mas a inteli· 
~ência do homem. Para mim, tenho a falta 
de instrução como a raiz. de todos os males. 
E não vejo outro meio de debelá~la senão 
três coisas: primeiro, instrução; segundo, 
mais instrução; terceiro, mais instrução". 

E pregando sempre o primado da inteli­
gência, escreveu: "Não enunciamos para­
doxo nenhum, confessando a opinião de que 
as necessidades do ensino estão perfeita­
mente no mesmo pé que as da defesa nacio­
nal. Não o dizemos só no sentido inegavel­
mente verdadeiro de que o povo mais instruí­
do vencerá sempre o que menos o for. Dize­
mo-lo também para estabelecer a regra de 
que os sacrifícios com a reforma e o custeio 
do ensino são, pela sua inevitabilidade, alta­
mente equiparáveis aos sacrifícios da guerra; 
de que assim como não encurtareis, em sã 
consciência a despesa para salvar, nos cam­
pos de batalha, a honra nacional, não menos 
obrigados estais a ser generosos quando se 
trata de fazer da honra nacional uma reali­
dade poderosa, criando, pelo ensino, urna 
Nação consciente e viril. E toda essa exposi­
ção, na defesa de tão alto e nobre compro­
misso da nação, sintetiza Rui nesta frase 
lapidar, rica de ensinamento porque de ver· 
dadc: "É a ciência que faz a guerra e distri­
bui a vitória." 

Tais conceitos e convicções estão contidos 
nos seus famosos pareceres sobre o ensino, 
nos quais o grande mestre, além de pro· 
funda erudição, revela os seus objetivos 
conhecimentos sobre a realidade brasileira. 
Mas atentai em que não foi apenas, aí, que 
Rui se manifestou em defesa de causa tão sa­
grada. Ministro da Fazenda, externando a 
sua posição frontalmente contrária ao pro­
tecionismo como meio idôneo para a indus­
trialização, insistia em que "esta deveria 
assentar na imediata intensificação dos servi­
ços educacionais". E. em 1880, emenda o 
orçamento com o objetivo de criar loterias 

como fonte de receita destinada exclusiva­
mente à organização da instrução pública 
que, segundo as suas próprias palavras, "é o 
primeiro, o mais prático, 0 mais produtivo 
de todos os serviços do Estado, a tributária 
do fisco". 

Convicto de que "a ignorância é a pior de 
todas as servidões", Rui, ele que foi um pre­
gador "do governo do povo, para o povo e 
pelo povo", sentia como realidade indestru­
tível, que a educação era a base da democra­
cia, e esta, por isso mesmo, declarava ele 
''não existe entre nós senão, unicamente, 
porque as forças populares, pela incapaci­
dade relativa em que as coloca a ausência de 
um sistema de educação, estão, de fato, mais 
ou menos, excluídas do governo". 

Mas, se Rui insistia na obrigação do Go­
verno em relação ao problema educacional 
não queria, como bem interpretou Roque 
Spencer Maciel de Barros um ''Estado ensi­
nante, mas um Estado educador; isto é, "o 
Estado não ensina: cria e mantém o ensino". 

E tal preocupação ou conceito decorre de 
que, em sentido contrário, o homem passa a 
ser modelado à imagem e semelhança do 
Estado onipotente, de que as nações totalitá­
rias são expressivos exemplos, razendo dos 
indivíduos simples peças da imensa engrena­
gem do regime. 

E numa concepção santificada de que o 
homem é. instrumento de Deus, a cujo servi­
ço há de utilizar o seu trabalho, dinamizar e 
concretizar o seu pensamento, Rui, em sen­
tença de verdadeiro apóstolo, assim se 
expressa: 

"A Hóstia, o arado, a palavra corres­
pondem aos três sacerdócios do Senhor, 
Mas a suprema santificação da lingua­
gem humana, abaixo da prece, está no 
ensino da mocidade. O lavrador deste 
chão devia amanhá-lo de joelhos". 

Ninguém mais do que ele serviu à causa 
da Justiça, que ele a queria "mais alta que a 
coroa dos reis, e tão pura quanto a coroa 
dos santos" porque entendia que ela é a base 
em que se haverá de assentar toda a estrutu­
ra da sociedade. É verdade que o direito am­
para e limita a liberdade; que a liberdade as­
segura a ordem; que a ordem é fundamento 
da paz; que o direito, a ordem, a paz são apa­
nágios da civilização. Mas ele sabia e prega· 
va que "ordem, paz, civilização, direito, li­
berdade são dádivas dessa figura suprema e 
aurelada: a Justiça." E a realização da Justi· 
ça é o instrumento da liberdade. Não ê sem 
razão que houve quem dissesse que, quem 
não sabe ser justo não pode ser livre. 

A sua Juta, as suas pregações nunca tive­
ram outro alvo. "No meio das lutas, o meu 
nOFte foi sempre a justiça". E dessa peleja in· 
timorata e intemerata lhe advieram tantos 
sacrifícios, injustiças tantas e múltiplas in­
compreensões. Mas isso não o descoroçoa­
va. Ele bem compreendia que educação e jus­
tiça são as duas melhores causas por que se 
pode bater um verdadeiro cristão. A educa­
cão para trazer Deus ao homem, e a justiça 
para levar o homem até Deus. 

A justiça, porém, não pode ser uma fie· 
ção, a simples legenda de um ideário. Ela 
há de se concretizar como coroação do direi-

to. E este não pode ser o elmo, a couraça de 
uns poucos que podem tudo, mas o imenso e 
sagrado pálio que a todos envolve: ao rico 
que soube fa2er frutificar o seu esrorço; ao 
pobre que precisa ver amparado o seu traba­
lho. A todos, enf1m, cujri.s garantias cumpre 
preservar. Por isso, nãO queria uma justiça 
displicente ou tardia, que quando chega já 
não tem valia a decisão, porque a quem de­
via socorrer já se foi, ou na voragem do tem­
po, ou no naufrágio do desespero. E eis que 
bradava: "A justiça atrasada não ê justiça se­
não injustiça qualificada e manifesta. Por­
que a dilação ilegal nas mãos do julgador 
contraria o direito das partes, e, assim, as le­
sa no patrimônio, honra e liberdade". 

Embora reconhecendo os direitos do Erá­
rio, da Administração e da União, "tão sa­
grados como quaisquer outros", lembrava 
aos juízes que "o direito do mendigo, do cri­
minoso, não é menos sagrado perante a Jus­
tiça do que o do mais alto dos poderes". 

Com o seu devotamento apostolar à justi­
ça, Rui foi um precursor da legislação so~ 
cial. É ele quem o confessa. "Estou, Senho­
res, com a democracia social. Mas, a minha 
democracia social é a que preconizava o Car· 
deal Mercier, falando aos operários de Mali­
nes: "essa democracia ampla, serena, leal, 
numa palavra, cristã; a democracia que quer 
assentar a felicidade da classe Operária não 
nas ruínas das outras classes, mas na repara· 
ção dos agravos que ela até agora, tem curti­
do". Aplaudo, dizia ele, no socialismo, o 
que ele tem de são, de benévolo, de confra~ 
terna!, de pacificador, sem querer o socialis~ 
mo devastador que, na linguagem do egré~ 
gio prelado belga", animando o que menos 
nobre é no coração do homem, rebaixa a 
questão social a uma luta de apetites, e 
intenta dar-lhe por solução o que não 
poderia deixar de exacerbá·lo: o antagonis~ 
mo das classes". E nesta eloqüência, a 
grande verdade de que o mundo é testemu~ 
nha: "Os operários não melhorariam se, em 
vez de obedecer ao capitalismo, obedeces­
sem aos funcionários do Estado socializa~ 
do". 

Tais pala"l'ras e tais conceitos, pronuncia· 
dos em 1919, retratavam, por antecipação, 
todo o horror do comunismo ateu que tem 
sempre mel nos lábios e veneno na alma. E 
não poderia ser outra a orientação de Rui, 
ele que proclamava que "só em Deus reside 
a nascente de toda a glória, de toda a força, 
de todo o bem, de toda a beleza, de toda a 
ciência e de toda a justiça. E reiterando esta 
convicção, declara, enfática e convictamen­
te: "De quanto no mundo tenho visto, ore­
sumo se abrange nestas cinco palavras:" 
Não há justiça sem Deus". 

Rui bem sabia que uma nação não se cons­
t;ói divorciada de suas forças morais. Ele 
sentia que "os impulsos que vêm do alto são 
as influências superiores do espírito que mo­
vem ou aplacam a multidão. E destas in­
nuências, a maior que já se conheceu, abai· 
xo da religião, é a publicidade moderna. 
Exercei-a ensinando a República a volver os 
olhos para a justiça como o navegante para 
a estrela polar, e habituando o povo a reco­
nhecer que a sua soberania tem, no direito 
inviolável, limites eternos". 
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Dentro da coerência que lhe emoldurava 
a estrutura moral, se vivo fosse, Rui estaria 
ao nosso lado na condenação a toda forma 
de violência e de subversão. Ele o disse: 
"Não estive ontem, não estou hoje, como 
não estarei amanhã com os violentos." O 
que Rui defendia e o pelo que hoje ainda 
pugnamos era, como afirmou o ilustre 
Ministro Cândido Mata Filho, "a possibili­
dade do diálogo entre a liberdade, sempre 
insatisfeita em suas dimensões, e a au­
toridade, sempre incontestável em seu po­
der." E não há como dissociar essas duas en­
tidades. Autoridade sem liberdade é despo­
tismo, e liberdade sem autoridade é licencio­
sidade da qual emergirá, inevitavelmente, o 
caos, a desordem, a intranqüilidade geral. 

nos levam a não entender o mundo e a pró­
pria civilização. Cuidamos, como já disse al­
guém, que a civilização e o mundo vão, 
quando em verdade a civilização c o mundo 
voltam. 

mildade, de perdão, de coragem e de amor 
às nobres causas, que sempre miniStrou. 
Por isso. está no céu. 

Einstein indagou certa vez: Por que as reli­
giões prometem o céu aos bons e não aos 
eruditos? Ele mesmo responde: Elas têm 
razão, porque o homem erudito é apenas um 
descobridor de fatos já existentes, ao passo 
que o homem bom é um criador de valores. 
E é precisamente isso o que Rui foi, porque 
autêntico e constante evangelizador. É do 
seu evangelho cívico este versículo que, so­
bre ser uma confissão verdadeira, deve cons­
tituir objetivo permanente de quantos te­
nham a plena consciência de suas responsa­
bilidades de patriota e cidadão, em ordem a 
poderem, um dia, fazer confissão igual: "Es­
tremeci a pátria, vivi no trabalho e não perdi Um pensador aconselhava que, se o 

homem não pode ser melhor do que o seu 
tempo, que seja, ao menos, como o seu 
tempo. Vereis, agora, em mais um lance, que 
Rui, em verdade, foi além do seu tempo. 

Não escaparam a Rui os efeitos desse ma­
terialismo dissolvente e assim verberava: "O 
gênero humano afundou~se na matéria, e, 
no oceano violento da matéria, flutuam hoje 
os destroços da civilização meio destruída. 
Esse fatal excídio está clamando por Deus. 
Quando ele tornar a nós as nações aban­
donarão a guerra. e, então, a paz assomarâ 
entre nós. a paz da justiça que o mundo 
ainda não tem porque ainda não crê. "E 
quando falta a te, Deus é substituído pelos 
ídolos, e estes não resistem à mutação dos 
tempos e às ambições dos homens. 

As crises sucessivas por que passa o mun­
do, quando se comprova que o homem se 
esqueceu das lições da fraternidade; que a 
violência e a ameaça são as enodoadas moe­
das das exigências ilícitas, e o terror, o 
fantasma permanente das vinganças fatais, 

Como vedes, Rui continua vivo porque 
atual ou como bem ;J.centuou o seu con­
sagrado biógrafo Luís Viana Filho: "mais o 
tempo corre, mais ele está lembrado, presen­
te, admirado e cUltuado". Ele pode ter va­
riado em algumas de suas idéias "porque 
todo o viver é mudar", mas nunca se contra­
disse na essência de suas pregações. Foi um 
sábio pela cultura que acumulou. Mas foi, 
paralelamente, um bom, pelas lições de hu-

o ideal." 

À porta do céu, deve de lhe ter dito o Cri­
ador; Entra, o céu será mais rico. Mas entre 
nós, as almas intrépidas dos lutadores, os 
corações puros dos idealistas, a inteligência 
firme dos patriotas e estadistas, estão a 
reconhecer e a proclamar que, a partir 
daquele !~>de março de 1923, o Brasil ficou 
mais pobre. (Muito bem! Pa1mas.) 

ATA DAS COMISSOES 
ATO DA COMISSÃO DIRETORA 

A Comissão Diretora, no uso das atribuições que ·ihe conferem 
o Regimento Interno e o Regulamento Administrativo do Senado 
Federal, 

Considerando qoe lhe cabe a administração interna do Senado 
Federal; 

Considerando que a Resolução n"'.58, de 1972, alterada J?ela de 
n"' 67. de 1972, estabeleceu nova estrutura básica para os servtços da 
Casa· 

Considerando a diversificação das atribuições conferidas aos di-
versos órgãos criados; . . ~ . . 

Considerando a necessidade de uma paructpaçao mats efetiva 
dos respectivos Secretários nos trabalhos a ela afetos; . . 

Considerando, ainda, o melhor ordenamento de suas atnbut­
ções no que se refere â supervisão dos diversos órgãos que compõem 
a estrutura administrativa do Senado Federal; 

RESOLVE, a título provisório e experimental: 
I"') estabelecer, como órgãos diretamente supervisionados pela 

Presidência, a Diretoria-Geral, a Secretaria-Geral da Mesa e a Secre­
taria Legislativa e respectivas Subsecretarias; 

2"') relacionar, na área de supervisão do Pr~m:ir_o-Secretário, ~s 
Subsecretarias de Pessoal, Financeira e de Pawmomo, da secretana 
Administrativa; 

3~>) deferir, ao 2~> Vice-Presidente e aos 2"', 3., e 49 Secretários, a su­
pervisão dos demais órgãos da Casa, obedecida a seguinte ordem: 

a) supervisionado pelo 2"' Vice-Presidente: 
Subsecretaria de Assistência Médica e Social; 

b) supervisionados pelo Segundo-Secret~rio: 
Subsecretaria de Serviços Especiais da Secretaria Administrativa, 
Subsecretaria de Serviços Gerais,' Subsecretaria Técnica de Ope­
rações e Manutenção Eletrônica, Setor de Telex e Telefonia e, ainda. 
a Representação do Senado Federal na Guanabara (parte admtm$­
lrativa); 

c) supervisionados pelo Terceiro-Secretário: 
Assessoria e suas subsecretarias; Consultoria Jurídica; Secretaria de 
Informações e respectivas Subsecretarias; Subsecretaria de Arquivo 
da Secretaria Administrativa e, ainda, o Centro de Processamento de 
Dados, cabendo-lhe a Presidência do Conselho de Supervisão desse 
órgão; 

d) supervisionados pelo Quarto-Secretário: 
Secretaria de Divulgação e de Relações Públicas e respectivas Subse­
cretarias; Subsecretaria de Anais da Secretaria Administratíva; Sub­
secretaria de Edições Técnicás; Setor de Divulgação da Representa­
ção do Senado Federal na Guanabara e, ainda, o Centro Gráfico, ca­
bendo-lhe a Presidência do Conselho de Supervisão desse órgão. 

Brasíília-DF, em 15 de março de 1973.- Fi/into Müller, Presidente 
-Paulo Tôrres- Adalberto Sena- Ruy Santos- Augusto Franco 
-Milton Cabral- Benedito Ferreira. 

COMISSÃO DIRETORA 

ATA DA t• REUNIÃO, REALIZADA AOS !5 DIAS 
DOMES DE MARÇO DE !973. 

Sob a Presidência do Sr. Senador Filinto Maller, Presidente, pre­
sentes os Srs. Senadores Paulo Tôrres, i"' Vice-Presidente, Adalberto 
Senna, 2~> Vice-Presidente, Ruy Santos, !"'-Secretário, Augusto 
Franco, 2"'-Secretário, Milton Cabral, 3"'-Secretário, e Benedito 
Ferreira, 4~'-Secretário, comparecendo, ainda, o Dr. Evandro 
Mendes Vianna, Diretor-Geral da Secretaria, e a Ora. Sarah 
Abrahão, Secretária-Geral da Mesa, reúne-se, às dez horas, a Co­
missão Diretora. 

Ao declarar abertos os trabalhos, o Sr. Presidente congratula­
se com os membros da Comissão, formulando votos para que sua 
administração seja tão benéfica ao Senado quanto fora a anterior. 

Esclarece, em seguida, que a convocação da presente reunião foi 
feita com o o objetivo principal de estabelecer um primeiro contato 
com os demais membros da Comissão Diretora e tratar, de maneira 
geral, de assuntos ligados à administração da Casa, fazendo 
referências às reuniões informais havidas, anteriormente, com os Srs. 
Secretários. 

Comunica o Sr. Presidente que o Regulamento Administrativo 
do Senado Federal (Resolução n~' 58, de 1972, alteranda pela de n"' 
67, do mesmo ano), criando novos setores de trabalho, fixou 
atribuições específicas para os diversos órgãos e estabeleceu, em 
conseqüência, uma nova estrutura básica para o Senado Federal. 

Tendo em vista que o Regimento Interno confere ã Comissão 
Diretora, a administração interna do Senado Federal e, não 
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havendo, até o momento, nenhuma fixação de atribuições específicas 
para os seus membros, salvo a do Presidente e a do }\l-Secretário, 
verificando-se, assim, um desperdício de reais valores, que deveriam 
ser aproveitados em favor da administração da Casa, propõe o Sr. 
Presidente uma distribuição de competências, de maneira a não 
recair, apenas nestes dois membros, toda a responsabilidade que a 
Lei lnterna atribui à Comissão. 

Aprovada a proposta, sem votos discordantes, resolve a 
Comissão Diretora estabelecer, a título provisório e experimental, o 
seguinte esquema na divisão de competências: 

órgãos diretamente supervisionados pela Presidência: Diretoria­
Geral, Secretaria-Geral da Mesa e Secretaria Legislativa e 
respectivas Subsecretarias; 

órgãos supervisionados pelo 19-Secretário: Subsecretaria de 
Pessoal, Subsecretaria Financeira e Subsecretaria de Patrimônio, da 
Secretaria Administrativa; 

órgãos supervisionados pelo 2\1-Secretário: Subsecretaria de 
Serviços Especiais, da Secretaria Administrativa, Subsecretaria de 
Serviços Gerais, Subsecretaria Técnica de Operações e Manutenção 
Eletrônica, Setor de Telex e Telefonia e, ainda, a Representação do 
Senado Federal na Guanabara (parte administrativa); 

órgãos supervisionados pelo 39-Secretário: Assessoria, 
Consultoria Jurídica, Secretaria de Inrormações e respectivas 
Subsecretarias, Subsecretaria de Arquivo, da Secretaria 
Administrativa, e o Centro de Processamento de Dados, cabendo-lhe 
ainda, a Presidência do Conselho de Supervisão deste órgão. 

órgãos supervisionados pelo 4\1-Secretário: Secretaria de 
Divulgação e de Relações Públicas e respectivas Subsecretarias, 
Subsecretaria de Anais, da Secretaria Administrativa, Subsecretaria 
de Edições Técnicas, Setor de Divulgação da Representação do 
Senado Federal na Guanabara e o Centro Gráfico, cabendo-lhe, 
ainda, a Presidência do Conselho de Supervisão deste órgão. 

Os assuntos de natureza política, a Representação da Mesa e da 
Presidência, o despacho de requerimentos e o exame de proposições 
sujeitas à apreciação da Mesa, são deferidos ao ('i' Vice-Presidente. 

O Sr. Presidente recomenda ao Sr. Diretor-Geral que faça saber, 
aos dirigentes dos diversos órgãos da Casa, que quaisquer assuntos 
relacionados com os serviços sob sua direção, devem ser objeto de es­
clarecimentos e despacho, exclusivamente, com o respectivo Super­
visor ou, quando for o caso, com o Sr. Diretor-Geral, que, por sua 
vez, despachará com a Presidência e os respectivos Secretários, po­
dendo estes, a seu critério, ser assessorados, nos despachos com a 
Presidência, pelos Diretores respectivos. 

Em seguida, ainda por proposta da Presidência, a Comissão Di­
retora fixa as quintas-feiras, às 9,00 horas, para suas reuniões ordi­
nárias. Fica, também, estabelecido que a Presidência despachará às 
terças-feiras, no horário de 9,00 às 11,00 horas, com os }'i' e 49 Secre­
tários, e nas quartas-feiras, às mesmas horas, com os 29 e 3Y Secretá­
rios. Os J9 e 29 Vice-Presidentes não terão horário predeterminado 
para despacho. 

Determina, ainda, a Presidência, que os assuntos de natureza le­
gislativa deverão ser levados ao seu conhecimento através da Secreta­
fia-Geral da Mesa. 

Prosseguindo, por determinação do Sr. Presidente, o Diretor­
Geral faz um resumo da situação administrativa da Casa, focalizan­
do, em especial, os assuntos financeiros e orçamentários, as obras 
realizadas e em andamento, os contratos firmados, e as responsabili­
dades já assumidas pelo Senado Federal. 

O Sr. Primeiro-Secretário dá conhecimento das providências 
adotadas, no que se refere aos órgãos de pessoal, patrimônio e finan­
ceiro, da sua Supervisão. 

O Sr. Segundo~Secretário comunica que já determinou um le­
vantamento geral na programação das obras em andamento, acre­
ditando que, na próxima reunião, já possa apresentar à Comissão os 
dados em referência, 

O Sr. Terceiro~Secretário expõe um primeiro contato havido 
com os dirigentes dos setores sob a sua Supervisão e a boa impressão 
que teve de todos eles, havendo determinado medidas para a elabora­
ção de um, minucioso relatório sobre seus programas de trabalho. 

O Sr. Quarto-Secretário comenta aspectos do trabalho executa­
do pelo Centro Gráfico, e do primeiro contato que manteve com o 
Diretor Executivo deste órgão. 

Nada mais. havendo a tratar, às 11,30 horas o Sr. Presidente, de­
clara encerrados os trabalhos, lavrando eu, Evandro Mendes 
Vianna, Diretor-Geral, a presente Ata, que é assinada pelo Sr. Presi­
dente e vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, em 15 de março de 1973.- Filinto 
Miiiler. 

ATA No I 

ATA DA t• REUNIÃO DO CONSELHO DA ORDEM DO 

CONGRESSO NACIONAL, EM 28 DE NOVEMBRO DE 1972 

Aos 28 dias do mês de novembro de 1972, às li horas, no Gabi­
nete da Presidência do Senado Federal, reuniu-se· o Conselho da Or­
dem do Congresso Nacional, convocado pelo Grão Mestre, Senador 
Petrônio Portella, presentes os senhores Petronio Portella, Pereira 
Lopes, Luiz Braga, Clodomir Millet, Amaral de Souza, Reinaldo 
Sant'Ana, Paes de Andrade, Ney Braga, Filinto Müller, Elias do Car­
mo, Daniel Krieger, Carvalho Pinto, Duarte Filho, José Bonifácio, 
Carlos Lindemberg, Rui Carneiro, Geraldo Freire e Guido Mondin. 
A Ordem do Dia constava de uma apreciação preliminar do antepro­
jeto de regulamentação do Decreto Legislativo n9 70, de 1972, que 
cria a Ordem do Congresso Nacional, tendo o Grão Mestre aberto 
os trabalhos e indicado o Sr. Guido Mondin para Secretário da 
Ordem. Submetída a votos e aprovada a indicação, foram expostos 
inicialmente os objetivos da reunião e motivados os debates. O Grão 
Mestre apresentou um elenco de critérios que poderão ser obede­
cidos, dentre outros, para outorga das insígnias compreendidas nas 
seis classes em que se divide a Ordem, no sentido de preservar o nível 
dos agraciamentos. As sugestões apresentadas asssim são 
registradas: "Os membros natos receberão a çomenda e o respectivo 
diploma independentemente de solenidade" - "Poderão fazer jus à 
comenda: os que sejam Presidentes de Comissões Técnicas; os que es­
tejam no exercício do quarto mandato de Deputado Federal ou no 
segundo de Senador; os que se tenham distinguido como relatores de 
matéria importante nas Comissões ou apresentado trabalho de 
natureza técnica ou política considerado relevante; os que sejam in­
dicados pelas Bancadas do respectivo Estado, na forma de 
Regulamento"- "A conjugação destes além de outros critérios que 
possam ser fixados pelo Conselho com o desempenho de cargos ou 
funções públicas fora do Congresso, determinará o grau em que 
deverá ser admitido o agraciado" - Até dia a ser determinado, a 
Bancada Federal de cada Estado poderá apresentar dois dos seus in­
tegrantes à consideração do Con~elho, em documento dirigido ao 
Secretário, que o submeterá ao Grão Mestre, para designação de 
Relator" - "Além dos membros natos somente poderão ser 
conferidas a congressistas condecorações até o máximo de 46 e, se 
possível duas em cada grau" - "O número de agraciamentos a 
membros do Legislativo, em cada ano, fixa o limite máximo global 
para concessões a personalidades estranhas aos seus quadros". Em 
torno das sugestões do Grão Mestre retomaram-se as discussões, 
tendo o Sr. Daniel Krieger enfatizado a necessidade de absoluta 
parcimônia na concessão das comendas. O Sr. Paes de Andrade, em 
seguida, fez sentir seu pensamento no sentido de que não se admita 
na Ordem quem em qualquer época e por qualquer forma, tenha 
atentado contra a Instituição parlamentar. O Grão Mestre 
demonstrou que a sua preocupação, como a do Chanceler da Ordem, 
era a de proceder com a maior severidade, para tanto estabelecendo­
se exigências rígidas como as que aventara. Justificando a sua 
atitude, determinada por motivos de foro íntimo, declarava declinar 
da honra de receber o Grande Colar a que fazia jus por força do 
próprio Decreto Legislativo. O Chanceler, Deputado Pereira Lopes, 
segui-se com pronunciamento idêntico, tendo todos os membros do 
ConselhO presentes acompanhado a decisão. Com a palavra o Sr. 
Filinto Míiller, lembrou que, se por motivo de fundo ético, os 
naturais prímeíros agracíados dispensavam as respectivas insígnias 
segundo prescreve o § 39 do art. 5\1 do Decreto Legislativo n9 70 de 
1972, não haveria concessões no corrente ano, propondo, em 
consequência, que qualquer iniciativa em tal sentido se transferisse 
para o ano vindouro. Tomada a decisão por unanimidade, voltou-se 
ao debate em torno de elaboração do Regulamento, deliberando-se 
que os presentes apresentariam suas sugestões ao Secretário até a 
reunião do Conselho marcada para às 17 horas do dia seguinte. 
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Referiu~se, finalmente, o Grão Mestre, em face da manifestação do 
Sr. Carvalho Pinto, à necessidade de urgência na redação definitiva 
do Regulamento, a que se seguiria um Regimento Interno, de sorte 
que tudo pudesse ser previsto para que a Ordem do Congresso 
Nacional, ao contrário dos argumentos expendidos pelos que se 
opuseram à sua instituição, alcançasse plenamente seus objetivos. 
Renovada a convocação para uma nova reunião às 17 horas do dia 
29 do corrente, foi encerrada a presente, dela lavrando-se, para 
constar, a presente Ata. - Petrônio Portella. Grão-Mestre, -
Guido Mondin, Secretário. 

ATA DA 2• REUNIÃO DO CONSELHO DA ORDEM DO 

CONGRESSO NACIONAL, EM 30 DE NOVEMBRO DE 1972 

Aos 30 dias do mês de novembro de 1972, às ll horas, no Ga­
binete da Presidência do Senado Federal, teve lugar a segunda reu­
nião do Conselho da Ordem do Congresso Nacional, presentes os 
Senhores Faria Lima, Luiz Braga, Alípio Carvalho, Elias do 
Carmo, Paes de Andrade, Reinaldo Sant'Ana, Pereira Lopes, Duarte 
Filho, Carlos Lindemberg, Guido Mondin, Ney Braga. Petrônio 
Portella, Rui Carneiro e Amaral de Souza. Abertos os trabalhos pelo 
Grão Mes!re Petrônio Portella, foi Jida a ata da primeira reunião 
que, achada conforme, teve aprovação unânime. Dado 
conhecimento a todos do anteprojeto de Regulamento, agora 
contendo as sugestões até ali apresentadas e não lhe tendo sido 
oferecidas outras, recebeu ele a aprovação dos presentes. NãQ 
obstante, foram designados o Conselheiro Paes de Andrade e o 
Secretário da Ordem para examinarem em definitivo os aspecto$ 
formais do Regulamento e bem assim a sua redação final. a fim de, 
ultimados esse trabalho, dar~se publicidade ao documento. Nada 
mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião da qual, para constar, 
lavrou-se a presente Ata. - Petrônio Portella, Grão-Mestre -
Guido Mondin, Secretário. 

CONGRESSO DE PREV!Di::NCIA DOS CONGRESSISTAS 

ATA DA 9• REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA 
EM 30 DE NOVEMBRO DE 1972 

Aos trinta dias do mês de novembro de mil novecentos e setenta 
e dois, às dezessete horas, sob a presidência do Senhor Senador 
Cattete Pinheiro, Presidente, presentes os Senhores Conselheiros 
Deputados Pedro Faria, Emílio Gomes, Passos Porto, Bento Gon~ 
calves e Milton Brandão, reuniu-se o Conselho Deliberativo do Ins· 
tituto de Previdência dos Congressistas, na sala de reuniões do dé· 
cimo sexto andar do Anexo I da Câmara dos Depuiados. Abertos os 
trabalhos, é lida e aprovada a Ata da reunião anterior, A seguir, o Se­
nhor Presidente coloca em discussão os pedidos de desligamento do 
quadro do l.P.C. dos associados Roberto de Oliveira Costa, Maria 
Sílvia Regadas de Moraes Valladares, Maria Josefina de Menezes 
Lopes e Adelino de Almeida Fontes. Submetidos à votação e nada 
havendo que contrarie o deferimento, diante da legislação em vigor, 
são aprovados. Logo após, o Conselho aprova a pensão por aposen­
tadoria de Beatriz do Nascimento Pinto, bern como a pensão de Jo­
anna Gerda Kopp dos Santos, viúva de Arthur Ferreira Santos, fale­
cido a 12 de novembro corrente, e de Stella Pereira Dias da Silva e fi­
lhos, por morte do associado Luiz Pereira da Silva, ocorrida em 23 
deste. São deferidos, em seguida, os processos de auxílio-doença de 
Marco Antônio de Oliveira Maciel, Clóvis Stenzel, José dos Santos 
Freire, Nivaldo Rodrigues de Moraes e João Olivir Gabardo. É de­
ferido, ainda, o de Josê Garcia Neto, contra o voto do relator. São 
indeferidos os processos de Antônio da Silva Fernandes e Murilo Ba­
daró, referentes a auxmo-doença, e concedido "vista" ao processo de 
Newton Lage. O Conselho indefere o requerimento de Anselmo 
Nogueira Macieira que solicitou contagem de tempo para aposen­
tadoria, na forma do despacho exarado no processo de Pedro Cidra! 
Mansur, acompanhando o parecer do relator. É deferido, após, a 
solicitação de Maria Teresa Fernandes de Andrade sobre revisão da 

data de aposentadoria concedida pelo IPC, bem como a devolução 
de duas contribuições recolhidas a maior pelo Senado Federal. O 
Conselho aprova a inscrição de João Pires de Oliveira Filho, Técnico 
de Instrução Legislativa do Senado Federal, PL-5, a partir do mês de 
dezembro vindouro. O Senhor Presidente comunica aos Senhores 
Conselheiros que, nesta data, foi enviada resposta à carta-proposta 
da firma Disbrave S.A; datada de 27 do corrente, aprovada na reu­
nião anterior. concernente à aquisição de veículos, consierando-a 
aceita e credenciando o Conselheiro Pedro Faria para tratar do 
assunto junto àquela firma. Em pauta o processo de Vital Martins 
Ferreira, que requereu o recebimento da diferença relativa ao 
aumento de pensão verificado no corrente ano. Após debatido o 
assunto por todos os Conselheiros presentes, é aprovado o parecer 
do relator pela concessão da diferença, por unanimidade. Nada mais 
havendo a tratar, às vinte horas, o Senhor Presidente dá por 
encerrada a reunião. E, para constar, eu Zilda Neves de Carvalho, 
Secretária, lavrei a presente Ata que, depois de lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente. 

INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS CONGRESSISTAS 

ATA DA CENTÉSIMA QUADRAGÉSIMA SEXTA REUNIÃO 
ORDINÁRIA 

REALIZADA EM 29 DE NOVEMBRO DE 1972 

Aos vinte e nove dias do mês de novembro de mil novecentos e 
setenta e dois, às dezessete horas, sob a presidência do Senhor Sena­
dor Cactete Pinheiro, Presidente, presentes os Senhores Conselheiros 
Deputados Pedro Faria, Passos Porto, Emílio Gomes, Bento Gonçal­
ves e Milton Brandão, reuniu-se o Conselho Deliberativo do Insti­
tuto de Previdência dos Congressistas, na sala de reuniões do décimo 
se:ao andar do Anexo 1 da Câmara dos Deputados. Abertos os traba­
lhos, é lida e aprovada a Ata da reunião anterior. São aprovados pe­
lo Conselho os processos de auxílio-doença de Airon Rios e João 
Cândido Linhares, e referendado o auxílio-funeral concedido a 
Teima Dias da Silva Oliveira, por morte do associado Luiz Pereira 
da Silva em 23 do corrente. O Senhor Presidente submete ao Conse­
lho a proposta consubstanciada na carta da concessionária 
D!SBRA VE S.A., propondo a venda de veículos da linha Volkswa­
gen na forma de Convênio a ser lavrado, A proposta é aprovada por 
unanimidade. Nada mais havendo a tratar, às dezenove horas, o Se­
nhor Presidente dá por encerrada a reunião. E, para constar, eu, 
Zilda Neves de Carvalho, Secretária, lavrei a presente Ata que, 
depois de lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTERPARLAMENTAR 

ATON• I 
(da Comissão Diretora) 

Designa assessores 

A Comissão Diretora do Grupo Brasileiro da União Interparla~ 
mentar, no uso das atribuições que lhe confere o inciso V do artigo 
15 do Regulamento aprovado a 4 de dezembro de 1972, e, nos termos 
da Resolução n9 I, de 13 de março de 1973, da Comissão Deliberati­
va, Designa Paulo lrineu Portes, Heloísa Souza Dantas e Hélio Du­
tra para exercerem as funções de assessoria, respectivamente, da 
Presidência, Secretaria e Tesouraria do Grupo. 

Brasília, !3 de março de 1973.- (a) Tarso Dutra, Presidente­
(a) heitor Dias, Secretário. 

GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTERPARLAMENTAR 

ATON•2 

(da Comissão Diretora) 

Designa Au.xiliares 

A Comissão Diretora do Grupo Brasileiro da União Interparla­
mentar, no uso das atribuições que lhe confere o inciso V do artigo 
15 do Regulamento aprovado a 4 de dezembro de 1972, e, nos termos 
da Resolução N(l I, de 13 de março de 1973, da 'comissão Delibera­
tiva, Designa Benigno Teixeira e Benedito José de Barros para exer­
cerem as funções de auxiliar do Grupo, vinculados administrati­
vamente à sua Presidência. 

Brasilia, l3 de março de 1973.- (a ) Tarso Dutra, Presidente­
(a) Heitor Dias, Secretário. 
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GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTERPARLAMENTAR 

RESOLUÇÃO N' I 

(da Comissão Deliberativa) 

APROVA O QUADRO DE SERVIDORES 

A Comissão Deliberativa do Grupo Brasileiro da União Inter~ 
parlamentar, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 14, Letra 
H, do Regulamento aprovado a 4 de dezembro de 1972, 

RESOLVE: 

Art. \9 É aprovado o quadro de servidores do Grupo Brasilei­
ro da União lnterparlamentar, constituído de três (3) assessores e 
dois (2) auxiliares. 

Art. 2\'1 O assessor perceberá mensalmente a gratificação de 
CrS500,00 (quinhentos cruzeiros) e o auxiliar a de Cr$250,00 {duzen­
tos e cinquenta cruzeiros). 

Art. 3~> Além de exercer as atribuições previstas no Regulamen­
to, caberá aos assessores, a serem designados pela Comissão Dire­
tora, prestar colaboração permanente junto à Presidência, à Secreta­
ria e à Tesouraria, sob a supervisão direta de cada titular. 

Art. 4q Um auxiliar cumprirá as tarefas de zeladoria e colabo­
ração acessória interna e outro os serviços e diligências externas, que 
forem determinados, em ambos os casos, pela Comissão Diretora ou 
pelos seus membros. 

Parágrafo único. Sendo a sede do Grupo localizada em depen­
dência de repartição pUblica, o horário de trabalho do auxiliar coinci­
dirá com o daquele serviço. 

Art. 5q Revogadas as disposições em contrário, esta Resolução 
entrará em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 13 de março de 1973.- Tarso Dutra- Heitor Dias. 

GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTERPARLAMENTAR 

RESOLUÇÃO N' 2 
(da Comissão Deliberativa) 

Cria Comissão Especial 
A Comissão Deliberativa do Grupo Brasileiro da União Inter­

parlamentar, no uso de suas atribuições regulamentares e atendendo 
ao que consta da ata da reunião que realizou nesta data, RESOLVE 
criar Comissão Especial constituída do Senador Benjamin Farah e 
do Deputado Batista Miranda para, sob a Presidência do \9-Vice-Pre­
sidente da Comissão Diretora, examinar a conveniência e a forma de 
propor a admissão, como observadores do Grupo Brasileiro, dos 
membros das Assembléias Legislativas dos Estados. 

Brasília, 13 de março de 1973. - Tarso Dutra, Presidente­
Heitor Dias, Secretário. 

GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTERPARLAMENTAR 

RESOLUÇÃO N' 3 

(da Comissão Deliberativa) 

Cria Comissão Especial 
A Comissão Deliberativa do Grupo Brasileiro da União Inter­

parlamentar, no uso de suas atribuições regulamentares e atendendo 
ao que consta da ata da reunião realizada nesta data, RESOLVE 
criar Comissão Especial constituída do Senador Milton Cabral e do 
Deputado Arlindo Kunzler para, sob a Presidência do \~>-Vice-Presi­
dente da Comissão Diretora, estudar e propor a imediata promoção 
de cursos de línguas francesa e inglesa, no interesse do Grupo, 
mediante ajuste de serviços têcnicos, se necessários, para o referido 
fim. 

Brasília, 13 de março de 1973.- Tarso Dutra, Presidente- Hei­
tor Dias, Secretário. 

GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTERPARLAMENTAR 

RESOLUÇÃO N'4 

(da Comissão Deliberativa) 

Cria Comissão de Estudo 

A Comissão Deliberativa do Grupo Brasileiro da 
União lnterparlamentar, no uso de suas atribuições regulamentares e 
atendendo ao que consta da Ata da reunião que rea\i:z:ou nesta data, 
RESOLVE criar Comissão de Estudo constituída do Senador 
Danton Jobim e do Deputado Daniel Faraco para, sob a Presidência 
do 1"' Vice-Presidente da Comissão Diretora, apreciar votos, resolu­
ções e recomendações, tomados nas Conferências ou Reuniões Inter­
parlamentares, e indicar, no prazo de 60 (sessenta) dias, providências 
a serem possivelmente adotadas através da ação parlamentar ou 
governamental. 

Brasília, 13 de março de 1973.- Tarso Dutra -Presidente­
Heitor Dias. Secretário. 

GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTERPARLAMENTAR 

RESOLUÇÃO N' 5 

(da Comissão Deliberativa) 

Cria Comissão de Estudo 

A Comissão Deliberativa do Grupo Brasileiro da União Inter­
parlamentar, no uso de suas atribuiçõel> regulamentares e atendendo 
ao que consta da Ata da reunião que realizou nesta data, RESOLVE 
criar Comissão de Estudo constituída do Senador Heitor Dias e do 
Deputado Laerte Vieira para, sob a Presidência do l'~' Vice-Presiden­
te da Comissão Diretora, sugerir ou examinar temas e teses, bem 
como propor emendas aos projetos e resoluções a serem discutidos 
nas próximas reuniões e conferências da União lnterparlamentar. 

Brasilia, 13 de março de 1973. - Tarso Dutra, Presidente -
Heitor Dias. Secretário. 

GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTERPARLAMENTAR 

ATO N'l 

(da Presidência) 

Designa Comissão Especial 

A Presidência do Grupo Brasileiro da União Interparlamentar, 
no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo artigo 42 do 
Regulamento aprovado a 4 de dezembro de 1972, e, considerando, 
·ainda, o disposto no~ lq do artigo 12 e nos§§ 19 e 2~> do artigo 26 do 
rnesmo Regulamento. DESIGNA o Senador Ruy Carneiro e Depu­
tado Lauro Leitão para, sob a Presidência do l'~' Vice-Presidente da 
Comissão Diretora, constituírem Comissão Especial com a incum­
bência de, no prazo de 30 (trinta) dias, estudar e fixar critérios para 
escolha de delegações parlamentares a cargo do Grupo. 

Brasília, l3 de março de 1973. - Tarso Dutra, Presidente -
Heitor Dias, Secretário. 

GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTERPARLAMENTAR 

EDITAL 

A Comissão Deliberativa do Grupo Brasileiro da União Inter­
parlamentar, no uso de suas atribuições regulamentares e, atendendo 
ao que consta da ata da reunião realizada a \3 do corrente mês, e, 
nos termos do artigo 89 do Regulamento aprovado a 4 de dezembro 
de 1972, CONVOCA uma sessão plenária a realizar-se no próximo 
dia 3 (três) de abri\, na Sala Nereu Ramos, da Câmara dos Deputa­
dos, às 15 (quinze) ho .. as, para apreciação das Contas da Comissão 
Diretora referentes ao ano de 1972 e de outros assuntos de sua 
competência. 

Brasília, 15 de março de 1973. - Tarso Dutra, Presidente­
Heitor Dias, Tesoureiro. 
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ANAIS DA CONSTITUIÇÃO DE 19671
1i 

Os ANAIS DA CONSTITUIÇAO DE 1967, obra elaborada pela Diretoria de-Informação Legislativa e impres.c;a pelo ~, 
serviço Gráfico do Senado Federal, co~preendem 7 volumes em feição inteiramente nqva, diversa do estilo tradicional ') 
de Anais. i: 

Ao quadro comparativo <Projeto de Constituição de 1967 - Constituição de 1964 - Entendas Constitucionais e Atos ~ 
Institucionais) distribuído aos Senhores congressistas no lniclo da discussão e votação da nova Constituição, seguem-se, f1 

agora, os dema-is volumes do~:~ /lllais. ~ 
1.~ VOLUME: Edição 1961 - 4%0 págs. - Prtt;o: 3.• VOLUME: Edição 1968 - 20Z pães. - Preço: I 

Cr$ 6,00. Antecedentes da ConstituJção através do noti- Cr$ 5,00. Discursos pronunciados em sessões do Senado ~ 

clá.rio da. imprensa. 

Neste volume são divulgadas as principais manifes­
tações da imprensa brasileira, no decorrer do ano de 1966, 
em editoriais, crônicas; entrevistas e reportagens, abor­
dando a reforma constitucional desde a indicação da co­
missão de Juristas; o texto do Anteprojeto da Comissão 
de Juristas; as divergências ocorridas entre os membros 
daquela Comissão; lls manüestações de Congressistas e 
constitucionalistas face ao problema da outorga, eleição 
de uma Assembléja Constituinte ou ato convocatório do 
atual Congresso; o papel desempenhado pelos Presidentes 
do senado Federal e da Câmara dos Deputados, Senador 
Moura Andrade e Deputado Adaucto Lúcio Cardoso, em 
defesa da independência e soberania do Poder Legislativo, 
criticas e sugestões ao Projeto de Constituição e análise 
dos Capítulos do Projeto originário do Executivo'"'e rerne· 
tido ao Congresso em 12 de dezembro de 1966. 

:1.' VOLUME: Edição 1967 - 432 págs. - Preço: 
. CTS 5,00. Primeira fase de tramitação do ProJeto de Cons­
tituição no Congresso Nacional - Discussão e votação do 
Projeto. 

Este volume contém os pronunciamentos dos parla­
mentares nas 18 sessões conjuntas realizadas de 12 a 2_1 
de dezembro de 1966 para discussão e votação do Pro-. 
Jeto de Constituição. 

Focaliza as manifestaçõÊ!s referentes à matéria cons­
titucJonal, fornecendo, para facilitar as pesquisas, índi­
ces de s~ssões: autores (de discursos, apartes, declarações 
de voto e questões de ordem) - com pequeno resumo dO$ 

temás abordados - e ·ainda um .indice de assuntos. 

Federal e da Câmara. dos Deputados. 

Discursos pronunciados antes do envio do Projeto da 
nove, Constituição ao Congresso Nacional, assim como 
aqueles referentes ao perfodo da convocação extraordiná­
ria do Congresso, com uma cobertura completa dos tra .. 
balhos constitucionais, a partir de 29-11-66 até 11~1·67. 

4..0 VOLUME: Edição 1968 - 1.192 págs. (2 tomos) 
- Preço: Cr$ 20,00. - Num total de 945 págs. Segunda 
fase de tramitação do Projeto· de Constituição no Con­
,-resso NaeionaJ. 

Discussão e votação das emendas. Contém os pronuzi .. 
ciamentos ocorridos nas sessões conjuntas realizadas de 
5 a: 24 de janeiro de 1967 para discussão e votação das 
~mendas ao Projeto e promulgação da nova Constituição. 

S.• VOLUME: Edi~io 1969 - '%4& pá&'&. - ~o: 
Cr$ 10,00. Comissão Mista.. 

Contém as reuniões realizacf~lls pela Comissão Mista 
encarregada de emltir parecer sobre o Projeto de Cons· 
tituição e as· emendas. que lhe foram oferecidas . 

6.0 VOLUME: Edição 1969 - 1.076 págs. (Z tomos) 
- Preço: Çr$ 20,00. Emendas oferecidas ao Projeto de 
Constituifl,lão. 

Este volume apresenta cada emenda com a. respec­
tiva justificação e sua tramitação detalhada: pareceres 
(dos Sub-Relatores, do Relator-Geral e da Comissão Mfs ... 
ta), requerimentos (destaque, preferência, Votação con .. 
junta) e votação. :S feita a remissão ao 4-.o volunte da 
obra, com i~dicação nas pãginas. 

'1.0 VOLUME: Edição 1970 - Quadro Comparativo. 

Constituição de 1967 - Projeto originário do Poder 
Executivo - Emendas aprovadas, artigo por artigo. vo .. 
lume com 282 páginas - Preço: Cr$ 8,00. · 

DIRETRIZES E BASES PARA O ENSINO 
(OBRA ELABORADA E REVISADA PELA DIRETORIA DE 

INFORMAÇÃO LEGISLATIVA) 

Dois Volumes com 638 páginas 

HISTóRICO DA LEI NQ 5. 692 DE 11 DE AGOSTO DE 1971 

PREÇO DE VENDA DOS DOIS VOLUMES - CR$ 30,00 

~ 
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(NDICE DO CÓDIGO CIVIL APLICADO NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
Organizado por Jardel Noronha e Odaléa Martins 

Marto de 1973 

Ex}:llicação dos autores: 
O presente trabalho, que denominamos íNDICE DO 

CóDIGO CIVIL APLICADO NO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL·, foi elaborado com a coleção de acórdãos, 
cujos processos versam sobre Direito Civil e foram jul­
gados à luz do CóDIGO CIVIL. 

mos classificação, por ordem de artigp do Código Civil. 
Neste índice, vamos encontrar um mesmo artigo citado 
várias vezes; isso deve ao fato de que o julgamento, 
embora envolvendo o artigo "X", inclui, também, out:ra 
legislação, e, alétn disso, virá mostrar a unifonnidadé dos 
julgados pelo Excelso Pretória proferidos. 

Para melhor orientação e facilidade do encontro do Compilamos os julgados por ordem numérica, não 
assunto de interesse do consulente, coordenamos um jmportando a espécie do processo, facilitando, assim, seu 
índice por ordem alfabética e outro, ao qual denomina~ manuseio, e abaixo damos o roteiro: 

I P.<\RTE: a) Classificação, por artigo, do Código Civil - V; b) Legislação Compte .. 
rne.ntar - CLXV; 11 PARTE: a) Súmulas do STF aplicadas ao Código Civil ;...._ 1; b) 
Julgamentos - 27; DI PARTE: a) índice alfabético remissivo - 389; b) índice nu ... 
mérico por espécie de processo - 458. 

Preço do volume com 680 páginas em brochura ........... . 
encadernado, impresso em papel bíblia ................. . 

Cr$ 30,00 
Cr$ 40,00 

JURISPRUDt:NCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
11REFERÊNCIAS DA SúMULA DO STF" 

Trabalho completo da Súmula do STF, contendo tOdos os Acórdãos, Leis federais, estaduais, municipais, De-­
cretos, Decretos~leis, Portarias, Resoluções e o Regimento Interno do STF, que serviram de base à SúmUla. 

CONTENDO AS 551 SúMULAS OFICIAIS 

No 10.0 Volume o índice completo por matéria. - o zo.o Volume contém os enunciados das novas Súmulas 
n.Os 473 a 551. - O 21.0 Volume contém o Regimento Interno do STF (atualizado) 

PREÇO: CR$ 20,00 POR VOLUME, EM BROCHURA - OBRA TOTAL: 30 VOLUMES, INCLUINDO-SE 
AS 79 NOVAS SUMULAS 

(Trabalho de Jardel Noronha e Odaléa Martins) 

ALTERAÇi:iES À SOMULA DA JURISPRUDrNCIA PREDOMINANTE NO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

íNDICE GERAL: Apresentação - composição do 
Tribunal - Processos da competência. do STF (Por­
taria n.0 87) - índice alfabético e remissivo -
Súmulas alteradas (n.os 2 - 11 - 71 - 73 - 74 -
118 - 146 - 152 - 211 - 240 - 274.- 345 - 358 -
370 - 416 - 427 -e 435) - Aplicação das Súmulas 
n.as 473 a 551. 

Volume com 324 pâg~nas, 
orgaruzado por Jardel Noronha 
e Odaléa Martins. 

Preço Cr$ 25,00 

REGIMENTO INTERNO E TABELA DE CUSTAS DO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL COM (NDICE E LEGISLAÇÃO CITADA 
Volume com 104 páginas- Préço: Cr$ 5,00 
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REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 

Editada pelo Senado Federal 

DIRETORIA DE INFORMAÇA.O LEGISLATIVA 

Dlnçáo 

LEYLA CASTELLO BRANCO RANGEL 

NúMEROS PUBLICADOS 

- março n.0 1 11964) 

- julho n.0 2 0964) 
- setembro n.0 3 ( 19641 

- dezembro n.0 4 09641 

- março n.0 5 (1965' ... 

- junho n. 0 6 11965' 
- setembro n. 0 7 (1965! 

- dezembro n.0 8 {1965} 

- março n.0 9 (1966) .. 

- junho n.0 10 ( 19G6l 

C<$ 

5,00 

...... esgotada 

5,00 

5,00 

. ..... esgotada 

:tNDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA DE 1 a 10 {enviaremos gratuitamente a 
quem nos solicitar!: 

- setembro n.0 11 (1966J 

- outubro a dezembro n.0 12 ll966J 

- janeiro a junho n.os 13 e 14 <1967J 

- julho a dezembro n.0~ 15 e 16 '1967 1 

- janeiro a março n.o 17 ( 19681 

- abril a junho n.0 18 <1968) 
- julho a setembro n. 0 19 09681 
- outubro a dezembro n. 0 20 fl9681 

..... esgotada 

5 00 

5,00 
5,00 

5,00 

íNDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA DE 1 a. 20 (enviaremos gratuitamente a 
quem nos solicitar): 

-janeiro a março n." 21 C19691 

- abnl a junho n.0 22 (19691 

- julho a setembro n.0 23 09691 
- outubro a dezembro n.0 24 119691 

- janeiro a março n.0 25 {19701 
- abril a junho n.0 26 U970J 

- Julho a setembro 11.0 27 (19701 
- outubro a dezembro n. 0 28 (19701 

- janeiro a março n,0 29 (1971J 

~abril a junho n.0 30 119711 

5,00 

5,00 

5,00 

15,00 

10.00 
10,00 
10,00 
10,00 

10,00 
10,00 

1NDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA DE 1 a 30 (enviaremos gratuitamente a 
quem nos solicHarJ: 

- julho a setembro n.0 31 ( 1971 l 

SUMARIO 

COLABORAÇAO 

As Diversas Espécies de Lei 

t;;eJO~dor Franco Montoro 

.... 10,0::1 

Orga.ni:zaçio Jurídica do Nota.riado na República. Federal da. 
Alemanha (Um Estudo da Soluç-ão de Problemas Insolúvei.'i 
no Brasil) 

PrO!. A. B. Cotrim Neto 

O Conrelamento do Poder Mundial 

Embaixador J. A. de Araújo Castro 

O Planejamehto e os Organisrnos Regionais corno Preparação 
a um Federalismo das Regiões (a n:periência brasileira) 

Pro!. Paulo Bonavides 

A~pectos Poli-micos do Estatuto JurídicO da Mulher Casada -
Lei número 4.121, de 27·08·62 

Prof. Carlos Dayrell 

Situaçã.o Jurídica da NOVACAP 

Dr. Dario Cardoso 

Os Direitos Autorais no Direito Comparado 

Pro. Roberto Rosas 

Perguntas e Reservas a Respeito do Plano de Intf!g~jo Soc:ial 

Pro!. Wi!helmus Godefridus Hermans 

Euclides da Cunha e a Rodevia Transa.mazônlca 

Dr. O. Irenêo Jo!fliy 

O senado e a Sova Co11stituiçáo 
Dr. Paulo Nunes Augusto de Figueiredo 

O As~essoramento LegU.lativo 

Dr." AtYr de Azevedo Lucci 

Decretos· leis 

Dr. Caio Torres 

Iniciativa e Tramitação de Projetos 

Jésse de Azevedo Barquero 

Os Direitos da Companheira 

Ana Valderez A. N. de Alencar 

Poluição 

João Bosco Altoé 
- outubro a dezembro n.0 32 (1971J , .. 

SUMARIO 

COLABORAÇAO 

Política do Desenvolvimento Urbano 

Senador Carvalho Pinto 

. 10.00 

O Problema das Fontes do Direito. Fontes Formais e Ma.teriais. 
Perspectivas Filosófica, Sociológica e Jurídica 

Senador Franco Montara 

A Te1evhão Educa.tiva. no Bn.sil 

Pro!. Gilson Amado 

RUY, a Deles~ d06 Bispos e a Questão do Foro dos· Critnes 
Militares: Duas Retifi.caçóes Neeessárias 

Pro!. Rubem Nogueira 
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"MANUAL DE ORGANIZAÇÃO PARTIDARIA MUNICIPAL" 

Volume com 64 páginas - Preço Cr$ 5,00 

INDICE 
I - Da Filiação Partidária 

11 - Convocação da Convenção Municipal 
111 - Registro das Chapas 

IV - Impugnação do Registro 

V - Instalação e Funcionamento da Convenção 

VI - Ata da Convenção 
VIl - Dos Livros do Partido 

Vl\1 - Dos Diretórios Municipais 

IX - Das Comissões Executivas 

X - Dos Delegados dos Diretórios 

XI - Do Registro dos Diretórios 

XII - Dos Municípios sem Diretórios 

XIII - Prazo de filiação para concorrer às ele1ções 
municipais de 1972 

XIV - Diretórios Distritais e órgãos de cooperação 

ANEXOS: 

a) Modelo n9 1 - Edital de Convocação da Conven· 
ção Municipal 
Modelo n9 2 - Notificação de Convencional para 
comparecer à Convenção 
Modelo n9 3 - Requerimento de Registro de Cha­
pas 
Modelo n9 4 - Autorização coletiva para inscrição 
de candidato 
Modelo n° 5 - Ata da Convenção 
Modelo n9 6 - Termos de Abertura e Encerramento 
Modelo n° 7 - Edital de Convocação da Diretório 
Municipal 
Modelo n° 8 - Notificação aos membros do Oire· 
tório 
Modelo n9 9 - Requerimento ao Juiz Eleitoral in­
dicando os Delegados 

b) RESOLUÇÃO n9 9. 058, de 3 de setembro de 1971, 
do Tribunal Superior Eleitoral 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDARIA 

PUBLICAÇÃO DA DIRETORIA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA DO SENADO FEDERAL 

Volume com 326 páginas - Preço Cr$ 20,00 

IN O ICE 

I - LEI ORGÃNICA DOS PARTIDOS POLITICOS 

a.) Lei n9 5. 682, de 21 de julho de 1971 - "Lei Orgâ­
nica dos Partidos PoHticos" {D.O .. de 21-7·71; ret. 
0.0. de 23-7-71). 

b) Lei no? 5.697, de 27 de agosto de 1971 -."Dá nova 
redação aos artigos que menciona da Lei n!? 5.682, 
de 21 de julho de 1971 

- Lei Orgânica dos Partidos Polftícos" (0.0. de 
19-9-71). 

c) Quadro Comparativo: 

- Lei nQ 5. 682, de 21 de julho de 1971 - "Lei Or­
gânica dos Partidos Políticos" (0.0. de 21-7-71; 
ret. 0.0. de 23-7-71); 

- Lei no? 5. 697, de 27 de agosto de 1971 - "Dá 
nova redação aos artigos que menciona da Lei 
nQ 5.682, de 21 de julho de ,971 -Lei Orgânica 
dos Partidos Políticos" (0.0. de 19-9-i1); 

- Projeto de Lei no 8/71 (CN); e 

- Lei n'? 4. 740, de 15 de julho de 1965- "Lei Or-
gânica· dos Partidos Políticos" (0.0. de 19-7-65; 
ret. 0.0. de 3-7-65). 

d) lnstruçõ·es para Organização, Funcionamento e Ex­
tinção dos Partidos Políticos - Resolução nQ 9. 058, 
de 3 de setembro de 1971, do Tribunal Superior Elei­
toral (O.J. de 13-9-71). 

11 - CóDIGO ELEITORI\L 

a) Lei nQ 4. 737, de 15 de julho de 1965 - "Institui o 
Código Eleitoral" (D.O. de 19·7·65; ret. 0.0. de 
30-7-65). 

b) alterações: 

- Lei no? 4.961, de 4 de maio de 1966- "Altera a 
redação da Lei n9 4. 737, de 15 de julho de 1965 
(Código Eleitoral)" (0.0. de 6·5·66) (alterações já 
consignadas); 

- Decreto·lei no? 441, de 29 de janeiro de 1969 -
"Altera e revoga dispositivos da Lei nQ 4.961, de 
4 de maio de 1966" (0.0. de 30·1·69; ret. 0.0. 
de 4·2·69) (alterações já consignadas); 

- Decreto-lei nQ 1.064, de 24 de outubro de 1969 
- "Altera a redação do art. 302 do Código Elei· 
toral, e dá outras providências" (0.0, de 27-10·69), 

111 - SUBLEGENDI\S 

-Lei nQ 5.453, de 14 de julho de 1969- ''Institui 
o sistema de sublegenda, e dá outras providên~ 
cias" (0.0. de 18-6-68). 

IV - INELEGIBILIDI\DES 

- Lei Complementar nQ 5, de 29 de abril de 1970 
- "Estabelece, de acordo com a Emenda Cons~ 
tilucional n9 1, de 17 de outubro de 1969, art. 151 
e seu parágrafo único, casos de inelegibilidades, 
e dá outras providências" (0.0. de 29~4-70). 
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ANAIS 
Mês de fevereiro de 1965 
Mês de março de 1965 
Mês de abril de 1965 
Mês de maio de 1965 
Mês de maio de 1965 
Mês de julho de 1965 
Mês de agosto de 1965 
Mês de agosto de 1965 
Mês de setembro de 1965 
Mês de setembro de 1965 
Mês de outubro de 1965 
Mês de outubro de 1965 

Mês de janeiro de 1968 
Mês de fevereiro de 1968 
Mês de fevereiro de 1968 
Mês de março de 1968 

Mês de março de 1968 
Mês de abril de 1968 
Mês de abril de 1968 
Mês de maio de 1968 
Mês de maio de 1968 
Mês de junho de 1968 
Mês de junho de 1968 
Mês de julho de 1968 
Mês de julho de 1968 
Mês de agosto de 1968 
Mês de agosto de 1968 
Mês de setembro de 1968 
Mês de setembro de 1968 
Mês de outubro de 1968 
Mês de outubro de 1968 
Mês de novembro de 1968 
Mês de novembro de 1968 
Mês de dezembro de 1968 

Mês de outubro de 1969 
Mês de novembro de 1969 
Mês de novembro de 1969 

Mês de abril de 1970 
Mês de abril de 1970 

Mês março;abril de 1971 
Mês março;abril de 1971 
Mês de maio de 1971 
Mês de maio de 1971 
Mês de julho de 1971 
Mês de julho de 1971 
Mês de agosto de 1971 
Mês de agosto de 1971 
Mês de setembro de 1971 
Mês de setembro de 1971 
Mês de outubro de 1971 
Mês de outubro de 1971 

Mês de abril de 1972 

i 

DO SENADO 
SESSOES 1.a a 16.a - Preparatória 
SESSOES L" a 20.a - Preparatória 
SESSõES 21.'- a 38.• -
SESSOES 39." a 50.a - tomo I 
SESSOES Sl.a a 62.a - Tomo li 
SESSOES 90." a 106.11 

-

SESSõES 107.a. a 117 ... - tomo I 
SESSOES 118.8 a 130.a. - tomo li 
SESSOES 141." a 142.a - tomo I 
SESSOES 143.a a 145.a - tomo li 
SESSOES 146.a a 155.a - tomo I 
SESSOES 156.a a 166.a - tomo li 

SESSOES 
SESSOES 
SESSOES 
SESSOES 

1.a a 12.a. (Convocação Extraord.) 
13.a a 27.a. <Convocação Extraord.) 
28.a a 34.a. (Convocação Extraord.) 
1.a a 15.a (l.a e 2.a Sessões Prepara­

tórias - Vol. I) 
SESSOES 16.a a 32.a. - tomo U 
SESSOES 33.a a 42.a - tomo I 

- ... SESSOES 43.a a 62.a - tomo II 
SESSOES 63.a a 76.a. - tomo I 
SESSOES 79.a a 100.a - tomo II 
SESSOES 101.a. a 114.a - tomo I 
SESSOES 115.a. a 132.a - tomo II 
SESSOES 1.a a 10.a (Convocação Extraord.) 
SESSOES 11.a a 24.a - tomo li 
SESSOES I33.a a 15o.a. - tomo I 
SESSOES 15La a 17La- tomo II 
SESSOES 172.a a 188.a- tomo I 
SESSOES 189.a a 209.a - tomo li 
SESSOES 210.a a 231.a - tomo I 
SESSOES 232.a a 262.a - tomo 11 
SESSOES 263.a a 275." - tomo I 
SESSOES 276.a a 298.~~. - tomo II 
SESSOES 1.a a 15.~~. - tomo I (Convocação 

Extraordinária) 

SESSOES La a 7.a- tomo r 
SESSOES s.a. a 19.a- tomo r 
SESSOES 20.a a 36.a - tomo II 

SESSOES l.a a 12."- tomo r 
SESSOES 13 ... a 20." - tomo II 

SESSOES 1.a a 11.1~ - tomo I 
SESSOES 12.a a 21.a - tomo II 
SESSOES 22.a a 32.s. - tomo I 
SESSOES 33.a a 44.a - tomo li 
SESSõES 6S.a a 8La - tomo I 
SESSõES 82.~~. a 93.a- tomo II 
SESSOES 94.a. a 103.a - tomo I 
SESSõES 104.a. a 115.a - tomo li 
SESSõES l16.a. a 126.a - tomo I 
SESSõES 127.a a 138.a - tomo II 
SESSõES 139.a. a 148.a - torno I 
SESSOES 149.a a 157.a - tomo II 

SESSOES 1.a. a 12.a - tomo I 

PREÇO DE CADA VOLUME: Cr$ 10,00 

Sábado 17 0139 



EDIÇAO DE HOJE: 32 PAGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal1.503 

Brasilia- DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,20 


